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Facilmente  se  allinge  qual  o  fim  da  prosenle 
publicação:  tornar  conhecid;is,  dos  Inijiinaes,  dos 
íiomens  versados  na  sciencia  do  direito,  e  do  publico 
em  geral,  as  muitas,  variadas  e  imporlantes  questões 
(inteiramente  novas  algumas  d'ellas,  em  matéria 
teslamenlaria  principalmente,)  tratadas  conscien- 
ciosa e  juridicamente  na  segunda  resposta  sobre  a 
forma  da  partilha  por  parto  do  interessado,  o  bacharel 
Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco,  no  volumoso 
processo  de  inventario  a  que  se  procede  desde  ha  seis 
annos  jcá,  na  comarca  de  Santa  Comba-Dão,  pelo 
fallecimento  do  Visconde  de  Valle  de  Remigio,  o 
bacharel  José  Ignacio  Homem  de  Gouvêa.  A  immen- 
sidade  d'essas  questões  Ião  imporlantes  como  traba- 
lhosas, deriva  em  parte,  da  escriplura  aiile-nupcial 
do  mesmo  Visconde  com  a  sua  mulher  a  Viscondessa 
do  mesmo  titulo  e  da  declaratória  d'ella  de  3  de 
fevereiro,  posterior  á  celebração   do   casamento; 


d'oulra  parte,  dos  três  testamentos  achados  á  morte 
do  mesmoVisconde,  dois  d'elles  viciados ;  e  finalmente 
dos  muitos  enredos  machinados  no  inventario  para 
se  conseguir,  mas  debalde,  arredar  da  herança  do 
inventariado  uma  grande  e  importante  parte  dos 
bens  que  a  ella  pertencem. 

Comprehende-se  já  a  necessidade  de  serem 
publicados,  em  seguida  á  mesma  resposta,  todos  os 
alludidos  documentos.  Scl-o-hão  em  appejidiceíimú. 


Resposta  sobre  a  forma  da  partilha 


PRELIMINARES 


O  volumoso  processo  d'inventario,  a  que  se  procede 
por  morte  de  José  Igiiacio  Homem  de  Gouvêa,  visconde  de 
Valle  de  Remigio,  fallecido  em  7  de  março  de  1883,  sohrc- 
vivendo-llie  sua  mulher  D.  Maria  Emilia  da  Natividade  No- 
gueira de  Gouvêa,  viscondessa  do  mesmo  titulo,  ollerece 
largo  campo  á  discussão:  mas,  ainda  assin»,  as  difficulda- 
des  não  são  tão  grandes  como  seria  de  recear  em  vista  da 
extensão  do  mesmo  processo,  grande  parte  do  qual  resul- 
tou da  multiplicidade  dos  recursos,  í|ue  foi  necessário  inter- 
por para  conseguir  a  descripção  dos  bens  adquiridos  *. 


*  Para  se  poder  conseguir,  fosse  cumprido  o  despacho  de 
i2  de  setembro  de  1883,  que  mandou  descrever  todos  os  bens 
adquiridos  na  constância  do  matrimonio  do  inventariado  visconde 
com  sua  mulher  a  viscondessa,  por  titulo  lucrativo  e  oneroso  (des- 
pacho este  alterado  pelo  juiz  de  {.'  instancia,  de  modo  a  annullal-o 
em  seus  eíTeitos,  pendendo  recurso  d'elle  por  parte  da  mesma  vis- 
condessa) foram  necessários  oito  accordãos,  proferidos  em  outros 
tantos  recursos  para  a  relat^-ão,  e  cinco  pelo  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  confirmativos  d'aquelles:  cora  a  notável  circumstancia, 
no  dizer  de  alguns  dos  mesmos  accordãos,  que  não  tinham  elles 
sido  cumpridos  inteiramente  pelo  juizo  de  !••  instancia,  pela 
segunda  cabeça  de  casal ! !  I 


Foi  uma  Iiicla  sisí^ule,  o  que  facilmente  poderia  ter-se 
evitado,  porque  a  descripção  não  prejudicava  ninguém. 
O  despacho,  (pie  desse  a  forma  á  partilha  reconheceria  o 
direito  a  quem  o  tivesse. 

É  conveniente  fazer  um  relatório  abreviado  dos  fados 
incontestados,  para  facilitar  a  orientação  dos  pontos  a 
discutir. 


RELATÓRIO 


Os  referidos  viscondes  casaram  com  precedência  de 
escriplura  d'esponsaes  de  28  de  abril  de  18SI,  <lo  appenso 
ao  1."  volume  do  inventario,  na  quiil  estipularam  <lolar-se 
com  os  bens,  (|ue,  por  (jualquer  titulo,  lhes  pertencessem, 
de  qualquer  qualidade  que  sejam,  e  dos  que  tivessem  de 
futuro  a  adquirir  por  herança,  ou  por  qualquer  titulo  lucrativo, 
levantando-se  por  isso  cada  um  com  o  seu  dote,  não  lhe 
sobrevivendo  (ilhos,  e  com  metade  dos  adquiridos  por  titulo 
oneroso;  e  que,  no  caso  que,  ao  teuipo  da  morte  d'algum 
d'elles,  cônjuges,  se  houvessem  dislractado  dividas  activas 
pertencentes  aos  dotes,  seria  o  dote  lesado,  indemnisado 
pelos  bens  adquiridos  por  titulo  oneroso,  e  na  falta  d'elles 
pelos  bens  do  dote  beneficiado  com  estes  distracles. 

E  mais  tarde  por  escriplura  de  3  de  fevereiro  de  1864, 
a  folhas  81,  declararam  marido  e  mulher,  os  bens  que  se 
deviam  reputar  adquiridos  nas  condições  expostas,  estabe- 


0  facto  é  que  a  descripção  ordenada  pelo  referido  despacho 
e  por  tantos  accordãos,  que  o  confirmaram  e  mandaram  cumprir, 
só  poude  consegiiir-se  depois  de  decorridos  mais  de  cinco  annos, 
e  de  proferidos  ultimamente  os  accordãos  do  Supremo  Tribunla 
de  Justiça  de  22  de  junho  de  i888,  a  fl.  3:249  v.,  e  o  da  Relação 
de  21  d'agosto  seguinte,  a  fl.  3:259 1 1 1 


lecendo  ahi,  imaginaria  separação  e  partilha  (]'esscs  adípii- 
riílos  durante  o  referido  casamento,  sem  comtiido  os  rela- 
cionar, 011  inventariar, 

Á  morte  do  dito  inventariado  não  existiam  filhos  nem 
outros  descendentes,  ou  ascendentes  ;  mas  foram  regista- 
dos com  intervallo  ({'alguns  dias,  três  testamentos  cerrados, 
que  foram  apresentados  como  deixados  por  elle. 

Pelo  primeiro,  datado  de  9  de  abril  de  1864  do 
appenso,  doe.  B,  no  1 .°  volume  do  inventario,  institue  o  tes- 
tador, universal  herdeiro,  o  dr.  Friíncisco  Ilonriíjues  de 
Sousa  Secco,  de  lodos  os  bens  que  possue  e  dos  (jue  de 
futuro  vier  a  ad(|uirir,  legando  aponiis  uma  pensão  vitali- 
cia  cm  favor  de  Livia,  filha  de  Clara  Maria  de  Jesus  e 
marfdo. 

Pelo  segundo  testamento,  approvado  en»  7  de  abril 
de  1876,  doe.  C,  no  referido  appenso  e  a  11.  1:103, 
dos  autos,  deixa,  além  do  terço  da  terça  de  todos  os  bens 
para  bem  da  sua  alma,  ao  mesmo  dr.  Francisco  Henriíjues  de 
Sousa  Secco,  ou  á  sua  filha,  todos  os  bens,  que  tem  e 
possue  no  concelho  de  Monlemór-o-Velho;  e  lega  Á  creada 
Maria  Suzana,  as  duas  propriedades  Boca  e  Fajâo,  em 
Santa  Ovaia  de  Cima;  —  institue  usufructuaria  de  todos  o» 
outros  bens,  direitos  e  acções ;  e  herdeira  da  quarta  parte 
dos  mesmos,  a  Clemência  de  Oliveira,  (estobelecendo-a 
usufructuaria  somente,  afinal)  e  ordena  que  por  sua  morte 
passarão  metade  dos  ditos  bens  para  o  dito  dr.  Francisco 
Henriques  de  Sousa  Secco.  e  a  outra  metade  para  as 
afilhadas  Maria  e  Delphina,  filhas  de  José  Gouvèa  e  mulher. 

E  pelo  terceiro  testamento  emfin»,  approvado  em  22 
de  outubro  de  1880,  no  appenso  ao  1.'^  volume  do  inven- 
tario, no  doe.  D,  e  fl.  1 : 1 06,  dos  autos,  legou  o  usufructo  de 
todos  os  bens,  direitos  e  acções,  que  tinha  nas  frcguezias 
de  Lobão,  Lagiosa  e  Tonda,  á  irmã  D.  Delphina.  e  ordena 
que  por  seu  faileciniento  passará  a  propriedade  dos  ditos 
bens  á  prima  e  afilhada  D.  Delphina,  com  a  condição  de 
viver  a  maior  parle  do  tempo  nas  casas  do  Souto  de  Lobão 
pertencentes  ao  testador. 
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E  legou  mais  as  ditas  propriedades  de  Boca  e  Fajão, 
Tapada  do  Valle  de  Carvalho,  as  casas  junto  da  ponte  de 
Santa  Ovala,  c  a  Refíada  do  Porlodinlio,  á  creada  Maria, 
filha  de  António  Figueira,  com  a  condição  de  estar  em  casa 
do  testador,  de  se  não  casar,  e  não  ter  lilho  algum  até  á 
morte  d'elle. 

É  evidente,  portanto,  em  vista  da  disposição  do  arl. 
1:755,  do  Cod.  Civ.,  que  este  ultimo  testamento  não 
revogou  os  anloriores,  senão  com  relação  aos  referidos 
legados,  que  alli  acrescentou,  e  não  quanto  á  instituição 
de  herdeiro,  e  que  por  isso,  ainda  (juando  subsista  este, 
o  o  anterior  testamento  mesmo,  de  6  de  abril  de  1876, 
sempre  o  dito  dr.  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco,  é 
interessado  nesta  herança,  como  herdeiro  e  legatário,  con- 
forme os  referidos  primeiro  e  segundo  testamento. 

Em  taes  condições  o  trahalho,  que  emprehendemos 
divide-se  naturalmente  em  duas  partes.  Na  primeira  Ira- 
ta-se  da  liíjuidação  da  herança  pertencente  ao  inventa- 
riado marido  ;  e  na  segunda  de  averiguar  a  quem  ella 
pertence. 


PRIMEIRA  PARTE 


Liquidação  da  herança 

Os  bens  próprios,  impropriamente  chamados  dotaes 
do  marido,  estão  descriptos  de  fl.  555  e  seguintes,  alé 
fl.  647  V.,  e  a  fl.  695,  e  nenhuma  questão  se  oííerece  a 
esse  respeito. 

Mas  tendo  os  esposos  estipulado,  na  forma  exposta,  a 
communicação  dos  adquiridos  por  titulo  oneroso,  era  indis- 
pensável apurar  quaes  esses  adquiridos. 


Enlre  esles  conipreliendiam-se  os  comprados,  e  os 
dinheiros  eniprestíidos  diiiiuitc  o  casamenlo.  Nessa  epocha 
falleceu  D.  Maria  Josopliina,  irmã  da  viscondessa,  a  (jual 
d'<'lla  foi  herdeira;  e  porque  se  não  procedeu  a  inventario 
judicial  dos  seus  hcns  no  prazo  de  6  niezes,  depois  que 
vieram  ao  seu  poder,  conforme  o  arl.  1:131,  |  un.  do  Cod. 
Civ.,levantou-se  (|ueslão,  pretendendo  o  primeiro  cabeça  de 
casal  e  herdeiro,  que  lambem  esses  bens  fossem  descriptos 
por  communs,  se^^undo  o  citado  arl.  1:131,  §  un.,  e  cffecli- 
vanienle  lodos  foram  mandados  descrever  por  despacho  a 
fl.  78  v.  Recorreu,  porém,  a  mesma  viscondessa  d'esse  des- 
paclio,  e  depois  novos  recursos  foram  interpostos,  os  (piaes 
terminaram  pelo  accordão  de  30  de  junho  de  1885  (fl.  1:688), 
que  confirmou  deverem  ser  descriptos  todos  os  referidos 
bens,  ao  que  a  segunda  cabeça  de  casal  leve  de  confor- 
niar-se,  descrevendo : 

1.°  Os  bens  mobiliários  desde  11.  1:979  a  11.  1:986 
V.— e  os  immobiliarios  desde  fl.  1:986  a  2:088  v.,  2:036  e 
2:055  uns  e  outros  herdados  da  referida  irmã  I).  Maria 
Josephina. 

2.°  Os  immobiliarios  de  fl.  2:028  a  2:035  v.,  e 
2:056  V.  a  2:057  v.,  adquiridos  por  titulo  oneroso  [)elos 
cônjuges,  durante  o  casamento. 

Esta  descripção  não  estava,  porém,  completo ,  porque 
faltavam  a»  dividas  activas  que  se  achavam  descriplas  no 
subsequente  inventario  appenso  por  morte  da  referida  vis- 
condessa de  fl.  626  a  fl.  690  v.,  onde  se  declaram  as 
(lalas  em  que  foram  conlrahidas ;  e,  comparando  essas 
datas  com  a  do  casamento  e  morte  do  inventariado,  se 
verificou  que  aquellas  dividas  activas*,  respeitam  á  epocha 
que  abrange  o  tempo  em  que  estiveram  casados,  do  que 
se  não  duvida. 

Accusaram-se,  pois,  a  fl.  2:061  v.,  todas  estas  dividas 
para  serem  descriplas  sob  pena  de,  não  as  descrevendo, 
ficar  a  2.*  cabeça  de  casal  sujeita  á  pena  de  sonegados. 

Além  das  referidas  dividas  activas,  accusou  lambem 
o  respondente  a  fl.   2:070,  em  additamento  á   resposta, 
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fl.  2:060,  os  bens  mobiliários  descriptos  de  fl.  431  a  fl.  447, 
no  referido  inventario  appenso,  a  que  se  procedeu  por 
morte  da  dila  viscondessa  de  Valie  de  Remigio,  mulher  do 
inventariado.  Negou-se,  porém,  a  íl.  2:450  a  cabeça  de 
casal  fazer  a  descripção  pedida,  o  que  deu  logar  a  nova 
e  longa  série  de  recursos,  a  qual  acabou  pelo  accordão, 
íl.  3:249  V.,  em  que  se  determinou  que  fossem  descriptos  os 
bens  mobiliários  accusados,  como  ordenara  o  accordão  da 
Relação,  fl.  3:205,  e  lambera  os  capitães  mutuados,  como 
lambem  era  pedido  ;  e  se  ordenou  que,  para  esse  fim,  o 
processo  volla«se  á  Relação,  onde,  pelo  accordão  fl.  3:259 
se  resolveu  que  se  descrevessem  efl"eclivamente  os  moveis, 
como  a  Relação  resolvera  no  seu  dito  accordão  fl.  3:205, 
e  os  capitães  mutuados,  como  ordenara  o  Supremo  Tribunal, 
ficando  apenas  reservado  para,  no  despacho  que  desse  a 
forma  á  partilha,  se  resolver  acerca  da  natureza  e  forma 
da  partilha  d'estes  bens. 

Em  cumprimento  d'este  julgado  foram  finalmente  des- 
criptos os  referidos  moveis  a  fl.  3:277;  e  a  fl.  3:294,  os 
mencionados  capitães. 

II 

Resolução  da  questão  sobre  a  partilha  úos  moveis 

Está,  portanto,  o  processo  preparado  para  se  resolver 
a  questão  prévia,  relativa  a  deverem,  ou  não  separar-se 
como  pertencentes  á  herança  do  finado  visconde  de  Valle 
de  Remigio,  os  seguintes  bens,  a  cujo  respeito  se  poz  isso 
em  duvida,  por  parte  da  2.^  cabeça  de  casal,  apesar  de  esta- 
rem descriptos  por  ella  mesma,  cora  titulo  de  adquiridos  *. 


í  É  ver  as  relações  dos  bens  apresentadas  pela  viscondessa, 
2.^  cabeça  de  casal  emquanto  viveu,  a  fl.  292,  fl.  242,  fl.  330,  fl. 
332,  fl.  337,  e  fl.  332  v.;  e  a  descripção  d'esses  bens,  á  face  d'essas 
relações,  a  n.  555,  fl.  567  v.,  fl.  568,  fl.  570,  fl.  578  v.,  fl.  583, 
fl.  587  V.  e  fl.  637. 
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Sâo  os  seguintes : 

1.°  Os  bens  lierilados  durante  o  casanionln,  da  finada 
D.  Maria  Jospphir.a,  irmã  da  viscondessa  de  Valic  de  Kcnii- 
gio,  descriplos  já  nesle  inventario. 

2.°  Os  bens  mobiliários  descriptos  no  inventario 
appenso  feito  por  morte  da  referida  viscondessa,  ej;i  tombem 
descriptos  neste  inventario. 

3.°  Os  capitães  dados  a  juros  pelo  dito  inventariado 
e  mulher  durante  o  casamento,  também  já  descriptos. 

As  questões  de  facto  relativas  á  l.^e  3.*  espécie  de 
bcnse.slcio  claranientc  resolvidas  pelos  autos,  dos  quaes  consta 
que  cííectivamenle  a  fallecida  viscondessa  succedeu  a  sua 
irmã  durante  o  casamento,  e  d'ella  recebeu  estes  bens;  c 
que  durante  o  mesmo  casamento  foram  pelo  inventariado  e 
mulher  dados  a  juro  os  capitães  na  forma  exposta  des- 
criplos. Mas  quanto  áquelles  bens  mobiliários  como  per- 
tencentes á  herança  do  dito  invenlarindo,  pôde  ainda  (]ue- 
rer  duvidar-se,  se  pertencem  a  essa  herança,  porque  não 
existe  no  processo  prova  alguma  directa  de  lerem  sido  por 
elle  adquiridos.  Mas  que  elles  existiam  á  sua  morte  não 
pôde  duvidar-se,  porque  foram  descriptos  no  inventario,  a 
que  no  curto  prazo  de  7  niezes  se  procedeu  por  morte  de 
stia  mulher,  e  nenhuns  absolul;imenle  foram  descriplos  no 
inventario  por  morte  do  marido  *.  Eram  possuidns  por 
ambos,  e  a  posse  é  presumjição  de  propriedade,  conforme 
expressamente  declara  o  arl.  477,  do  Cod.  Civ. 

Por  morte  do  marido,  a  mulher  continua  na  posse  de 
ludo,  como  cabeça  de  casal,  e  por  isso  em  nome  d'ella  e 


'  É  isto  o  que  se  pôde  ver,  e  comprovam  as  relaçijes  apre- 
sentadas pela  viscondessa  em  quanto  foi  2."  cabeça  de  casal,  já 
apontada  na  nota  anterior.  Limilou-se  a  comprehender  nellas 
somente,  as  roupas  de  vestir,  brancas  e  de  côr,  do  marido;  e  a 
respeito  de  moveis,  —  roupas,  trastes  e  outros  utensilios  do  uso 
commum  da  casa  conjugal  — ai)solutamente  nenhuns.  Foi  isso, 
porque  dos  moveis  só  fazia  uso  como  seus  próprios,  exclusiva- 
mente a  viscondessa :  o  marido  nem  cama  tinha  para  dormir, 
mesa  para  comer,  cadeiras  para  se  sentar,  etc,  etc,  etc. 
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(los  herdeiros  do  marido,  conforme  o  arl.  2:082,  do  mesmo 
Cod.,  devia,  por  isso,  descrevel-os,  conforme  o  art.  2:067. 
Se  pretendia  (jiie  lhe  pertenciam  exclusivamente,  devia  jun- 
tar os  documentos  comprovativos  d'esse  facto  para  o  julga- 
dor poder  resolver  a  questão  nos  termos  do  art.  2:087, 
porque  o  respondente,  lendo  em  seu  favor  a  presumpção 
legal  a  esse  respeito,  nada  tinha  a  provar  mais,  conforme  o 
art.  2:527,  do  Cod.  Civ.,  e  o  facto  é  que,  o  accordão  da 
Relação,  de  íl.  3i20í>,  declarou  presumidos,  adquiridos  esses 
moveis  e  como  taes  os  mandou  descrever  no  presente  inven- 
tario ;  e  certo  é  que  este  accordão  nesta  parle  foi  confir- 
mado pelo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

III 

A  questão  sobre  a  partilha  dos  adquiridos  por  titulo  gratuito 

Quanto  aos  bens  herdados  durante  o  matrimonio  por 
morte  da  referida  irmã  da  viscondessa,  embora  na  escri- 
ptura  anti-nupcial  de  28  de  abril  de  1854  se  tivesse  decla- 
rado que  se  não  communicarinm  os  bens  herdados  por 
qualquer  dos  cônjuges  durante  o  matrimonio,  comtudo  em 
1868,  e  por  isso  antes  da  morte  d'aquella  irmã  da  referida 
viscondessa,  foi  publicado  o  Cod.  Civ.,  o  qual  nos  artigos 
1:131,  I  un.,  e  1:137,  §  un.,  expressamente  declarou 
que  a  incomniunicabilidade  dos  suprevenientes  só  podia  pro- 
duzir elTeito  se  d'elles  se  fizesse  inventario  no  prazo  de  seis 
raezes  depois,  que  vieram  ao  poder  do  respectivo  cônjuge, 
e  tal  inventario  se  não  fez,  porque  se  não  apresenta  docu- 
mento que  o  comprove. 

Apresenlou-se,  porém,  o  inventario,  ou  balanço  jurado 
na  repartição  de  fazenda,  e  a  que  alludia  o  art.  18,  do 
Regulamento  de  30  de  junho  de  1870;  —  mas  esse  inven- 
tario não  é  o  inventario  judicial,  a  que  certamente  alludia 
o  Cod.  Civ.,  porque  para  elle  indica  as  solemnidades  nos 
art.  2:064,  e  seguintes  do  Cod.  Civ.  Só  isso  é  que  juri- 
dicamente se  chama  inventario;  —  no  art.   18  d'aquelle 
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Reg.  falla-se  d' inventario,  ou  balanço  jiirado,  e  por  isso 
d'uma  simples  relação  para  o  elíeilo  apenas  d'aquclla  liqui- 
dação, o  que  ò  muito  diverso  do  inventario  judicial.  A 
escriplura  de  íl.  2:425,  que  se  refere  á  partilha  da  herança 
da  referida  irmã  da  viscondessa  e  foi  feita  em  18  de  março  de 
1877,  não  suppre  o  dito  inventario  judicial,  porque  a  este 
exclusivamente  se  refere  para  este  caso  o  |  un.,  do  cit.  art. 
1:131,  e  não  a  escriptura  ou  auto  publico,  romo  no  citado 
artigo,  mas  com  relação  somente  aos  bens  já  pertencentes 
aos  conjugos  ao  tenqio  do  casamento.  E  alem  d'isso  a 
partecipação  dada  na  Repartição  de  Fazenda,  respeitava  a 
ambas  as  herdeiras  da  linada,  que  ainda  deixava  duas  irmãs, 
e  ahi  não  se  fez  partilha  entre  ellas,  e  por  isso  se  não 
ficou  sabendo  pelo  inventario  apresentado  na  Repartição  de 
Fazenda,  (juaes  eram  os  bens  pertencentes  a  cada  unia,  sem 
o  que  era  inefficaz  para  os  eficitos  do  dito  art.  1:131.  E 
a  referida  escriptura  mesmo  não  suppriu  esta  lacuna,  porque 
não  indica  convenientemente  os  bens  de  cada  herdeiro.  Á 
dita  viscondessa  deu  como  pertencentes  os  bens,  (juc  não 
eram  alli  entregues  á  irmã  D.  Elvira,  mas  pela  entrega  a 
esta  não  se  pode  saber  cpiaes  lhe  perlenciam,  por(|ue  falia 
de  bens  na  freguezia  de  Penacova  e  limite  do  logar  do 
Cunhedo,  até  á  propriedade  denominada  —  Pincellinho  — 
exclusive,  e  dos  bens,  que  a  fallecida  tinha  na  margem 
esquerda  do  Mondego  e  freguezia  de  Oliveira  e  Travanca 
e  o  foro  dos  ('ondados,  na  freguezia  da  Fiiíueira  da  Foz,  o 
que  c  completamente  confuso  na  parte,  pelo  menos,  respe- 
ctiva aos  bens  na  freguezia  de  Penacova,  porque  aquellas 
palavras  —  até  á  propriedade  denominada  do  Pincellinho  — 
significam  que,  além  d'aquelle  local,  também  existiam  pré- 
dios e  por  isso,  não  indicando  o  ponto,  d'onde  devia  come- 
çar-se  a  enumeração  d'elleá,  ficaram  os  bens  completamente 
indeterminados,  ou  por  inventariar. 

Para  evitar  estas  difliculdades  que  são  graves,  allega-se 
que  esta  disposição  do  Cod.  Civ.  não  é  aqui  applicavel, 
porque  este  casamento  é  anterior  á  publicação  do  mesmo 
código.    Mas  é  visível  que  esta  argumentação  não  procede, 
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porque  o  facto  dj  superveniencia  dos  bens  referidos,  é  pos- 
terior á  publicação  do  Código  Civil,  ó  por  isso  sujeita  ás 
suas  disposições.  O  contracto  anti-nupcial  licou  como  estava; 
mas  os  factos  posteriores  são  sujeitos  ás  disposições  do 
Cod.  Civ.,  que  é  a  única  lei,  que  os  ficou  regulando,  visto 
que  a  legislação  respectiva,  e  anterior,  que  recahia  sobre 
matérias  que  o  Coá.  Civ.  abrange,  foi  revogada  pelo  art.  5, 
da  lei  de  1  de  julho  de  1867,  a  qual  preccide  o  mesmo  Código. 
Os  direito.s  e  obrigações  reciprocas  dos  cidadãos  entre  si  con»o 
meros  particulares,  em  questões  de  propriedade,  ou  direitos, 
puramente  individuaes,  constituem  a  sua  capacidade  civil, 
denominam-se  direitos  a  obrigações  civis,  e  são  regidos 
pelo  direito  privado  contido  no  Codige  Civil,  excepto  na 
parte  que  é  regulada  por  lei  especial,  conforme  o  art.  3  do 
mesmo  Código. 

Não  tem,  porém,  a  lei  civil  effeito  retro-activo,  con- 
forme o  art.  8,  do  Cod.  Civ.,  mas  é  quanto  aos  factos  ante- 
riormente consummados;  e,  mesmo  quanto  a  muitos  d'esses 
fez  o  Cod.  Civ.  alterações,  como  nas  empliyteuses  e  muitos 
outros  contractos  e  casos.  * 


1  São  estes  mesmos  os  princípios  de  sã  e  verdadeira  doutrina, 
que  se  acham  consignados  e  desenvolvidos  no  relatório  do  decreto 
dictatorial,  com  força  de  lei,  de  4  de  março  de  1869,  na  pagina  lo 
da  CoUeeção  OíHciai  de  legislação  portugueza.  Diz-se  alli— «Pelo 
«código  civil  que  começou  a  ter  vigor  em"22  de  março  de  1868  ficou 
«revogada  nos  termos  do  art.  5.°  da  lei  do  l.»  de  julho  de  1867  de 
«que  o  mesmo  código  faz  parte,  toda  a  legislação  anterior  pela  qual 
«se  regiam  os  direitos  e  obrigações  constituitivas  da  capacidade 
«civil  do  cidadão.  E  com  quanto  seja  certo  que  grande  numero 
«de  disposições  d'aquella  legislação  passou  para  o  código  citado, 
«também  o  n^o  é  menos  que  em  matérias  de  summa  importância 
«fez  elle  muitas  e  profundas  alterações,  e  introduziu  novos  princi- 
«pios  e  regras 

« Uma  das  matérias  em  que  o  código  civil  adoptando  na  máxima 
«parte  as  disnosições  da  lei  do  !.<>  de  julho  de  1863,  fez  mais  radi- 
«caes  alterações  na  antiga  legislação  é  a  das  hypothecas,  direitos 
«e  encargos  prediaes,  e  é  esta  também  uma  d'aquellas  em  que  a 
«transição  tem  encontrado  mais  e  maiores  embaraços >. . 
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Quanto,  porém,  aos  lados  novos,  ou  occorridos  depois 
da  publicação  do  mesmo  código,  é  incontestável  que  c  por 
este  que  se  regulam.  A  lei  antiga  regula  o  acto  a  respeito 
das  formalidades  para  a  sua  celebração;  em  tudo  o  mais 
regula  a  lei  nova. 


«Todas  ostas  considerações  são  egualmenle  applicaveis  à 
«cobrança  dos  foros  vencidos  ao  tempo  da  promolgação  do  código 
«civil,  para  os  quaes  não  obstante  o  prazo  de  5  annos  estabelecido 
«no  art,  1:644,  elle  legislou  no  art.  1:695,  que  só  podessein  ser 
«exigidos  no  prazo  d'uin  anno  contado  desde  a  dita  promulgação.» 

Este  relatório  conclue  com  o  decreto  supracitado,  em  prorogar 
por  mais  um  anuo,  o  prazo  d'anno,  estabelecido  nos  att.  1:019 
e  1:695  do  código  civil  para  poderem  ser  admitlidas  a  concurso 
independente  de  registo,  todas  as  hypotbecas  constituídas  depois 
do  anno  marcado  pelo  código,  e  para  poderem  ser  exigidos  os 
foros  vencidos  ao  tempo  da  promulgação  do  mesmo  código;  e  para 
o  registo  dos  oníis  reaes  constituídos  antes  da  promulgação  do 
mesmo  código. 

Ha  mais  ainda.  As  leis  que  regulam  a  liquidação  e  pagamento 
da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  ou  lucrativo  são 
meramente  físcaes  e  reguladoras  por  isso,  somente  dos  direitos  e 
obrigações  civis  entre  os  cidadãos  e  o  estado;  são  leis  excepcionaes 
por  isso  mesmo,  que  fazem  excessão  ás  regras  geraes,  e  por  isso 
restrictas,  para  não  poderem  ser  applicadas  a  nenhuns  casos  que 
não  estejam  especificados  nessas  mesmas  leis,  segundo  o  preceito 
do  art.  11  do  código  civil.  D'este  principio  è  consequente,  que  o 
inventario  ou  balanço  jurado,  feito  por  determinação  da  lei  fiscal, 
para  por  elle  ser  liquidada  a  contrijjuição  de  registo  somente,  não 
pôde  como  obra  que  é  d'essa  lei  excepcional,  ter  applicação  a  nenh  uns 
casos  que  não  sejam  os  da  liquidação  e  pagamento  da  alludida 
contribuição,  a  que  se  reduz  todo  o  objecto  e  fim  do  mesmo  inven- 
tario. 

Por  muito  que  se  quizesse,  no  caso  sujeito  elle  não  podia 
servir,  do  inventario  judicial,  determinado  pelo  §  un.,  do  art.  1:131 
do  código  civil,  porque  é  visto  estarem  nelle  relacionados  (bem 
ou  mal)  os  beus  em  globo  da  herança  de  que  se  trata,  a  dividir 
pelas  duas  herdeiras  a  viscondessa  e  a  irmã  a  D.  Elvira,  sem 
que  pelo  mesmo  balanço  jurado  se  mostrem  especificados  os  bani 
que,  por  eíTeito  da  partilha  da  herança,  vieram  ao  poder  da  vis- 
condessa, no  textual  dizer  do  citado  §  un.;  é  isto  o  que  cumpre 
distinguir  e  saber,  e  que  ha  de  constituir  o  inventario,  determi- 
nado por  esta  lei,  e  não  é  este  o  invoutario  de  (lue  fez  objecto  g 
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A  questão  respeitante  á  communicaçâo  e  partilha 
dos  capitães  mutuados   na   constância   do   matrimonio 

Resta,  por  isso,  das  questões  já  indicadas,  tratar 
somente  das  que  respeitam  aos  capitães  postos  a  juro  durante 
o  casamento,  e  como  taes  adquiridos  por  titulo  oneroso,  e 
que  são  indubitavelmente  partiveis,  conforme  expressamente 
se  declara  na  escriptura  anti-nupcial. 

Não  se  duvida  d'isso  por  parte  da  2.*  cabeça  de  cazal, 
mas  pertende-se  que  estes  capitães  representam  outros,  que 
pertenciam  á  referida  viscondessa. 

Isto  porém  importa  pouco  á  questão. 

Ê  certo  que  nesta  escriptura  se  preveniu  o  caso  de 
serem  distractados  alguns  capitães  pertencentes  a  algum 
dos  cônjuges  em  especial,  e  se  tratou  que  o  cônjuge  assim 
prejudicado  se  devia  indemnisar  nos  bens  adquiridos  e  na 
falta  d'estes  pelos  do  outro  conjugo  beneficiados  com  esses 
distractes.  Mas  a  applicação  d'estes  principios  exigia  aqui 
a  apresentação  d'uma  conta  detalhada,  á  face  dos  titulos 
distractados,  tendo  a  um  lado  os  capitães  distractados  per- 
tencentes a  cada  uid  dos  cônjuges,  para  se  verificar  qual 


balanço  jurado,  como  processo  fiscal,  com  fins  fiseaes,  inteiramente 
differentes.  O  que  se  dá  a  respeito  de  tal  balanço,  é  exactamente 
o  mesmo  dado  a  respeito  da  escriptura,  dita,  de  partilha  entre  as 
duasjrmãs,  e  o  visconde,  na  data  de  18  de  março  de  1877  a  fl. 
2:42o.  Não  apparecem  especificados  nella,  peça  por  peça,  os 
bens  que  tocaram  a  cada  uma  das  duas,  e  distinctamente  dos  que 
vieram  ao  poder  da  viscondessa.  Fizeram  entre  si  partilha  pm 
globo  pelas  regiões  dos  bens,  mas  não  o  inventario  d'elles;  nenhum 
absulutamente  se  fez,  e  muito  principalmente  a  respeito  dos  mobi- 
liários de  summa  importância  e  valia,  e  é  esse  o  inventario  não 
feito,  determinado  e  necessário  pelo  §  un.  do  citado  ari.,  para  que 
os  bens  de  que  se  trata,  deixassem  de  ser  havidos  como  adquiridos, 
communs  entre  marido  e  mulher,  e  partiveis  entre  os  seus  repre- 
sentantes ou  herdeiros. 
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d'elles  eslava  prejudicado,  e  depois  a  desoripçSo  dos  bens 
comprados  com  aquelles  capitães  para,  por  estes,  se  fazer  a 
compensação  alli  estipulada. 

Não  se  fez  isso,  porém,  e  parecia  querer-se  tudo  reme- 
diar com  a  escriplura  de  3  de  fevereiro  de  1864,  a  qual 
está  a  íl.  81,  e  na  qual  intervieram  os  dois  cônjuges  e  a 
irmã  c  cunhada  D.  Maria  Josephina,  e  na  qual  se  declarou : 

1."  —  que  muitos  capitães  da  dita  esposa  e  cunhada 
tinham  sido  distractados,  e  empregados  em  novos  mútuos  e 
compras  de  bens. 

2." — que  por  isso  todos  os  bens  comprados  depois  do 
casamento  e  em  nome  d'anibos  (marido  e  mulher,  os  viscon- 
des) o  foram  com  dinheiro  dotal  d'ella  esposa  e  sua  dita 
irmã,  e  que  todos  os  capitães  mutuados  desde  então  eram 
dotaes  d'ella  esposa;  e  da  dita  sua  irmã,  os  mutuados  em 
nome  d 'esta. 

3.°  —  que  os  bens  comprados  pertenciam  por  metade 
a  cada  uma  das  ditas  viscondessa  e  irmã. 

E  claro,  porém,  que  esta  escriptura  não  resolveu  a 
difliculdade: 

1.° — porque  durante  o  matrimonio  não  podem  os 
consortes  fazer  contractos  entre  si,  porque  se  não  acham 
habilitados  para  isso.  A  mulher  não  pôde  geralmente 
contractar  sem  outhorga  do  marido,  e  este  mesmo  não  pôde, 
pelo  direito  antigo,  e  moderno,  contractar  que  ns  bens 
immobiliiirios  se  entroguom  á  mullior.  A  outhorga  reciproca 
d'um  c  outro,  para  entre  si  coiitractarem,  é  uma  ridícula 
caricatura,  que  cahe  por  terra  sem  maior  exforço. 

2.° — porque  a  referida  escriplura  declaratória  de  3  de 
fevereiro  de  1864,  a  íl.  81,  foi  essencialmente  até  modili- 
cação  da  antinupcial  referida,  o  que  é  expressamente  pro- 
hibido  pelo  art.  1:105  do  dito  Cod.,  como  já  o  era  pela 
legislação  anterior  na  Ord.  L."  4,  titulo  46,  Pr.;  e  L. 
de  17  de  agosto  de  1761,  |  8.° 

3.° — porfjue  ainda  (|ue  a  dita  escriptura  de  «declaração» 
íl.  81  (fosse  valida  e  altendivel)  foi  ella  celebrada  em  3  de 
fevereiro  de  1864,  e  por  isso,  até  ao  fallecimenlo  do  inven- 
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tariatlo  em  188íí,  decorreram  19  annos,  e  nesse  largo 
período,  grandes  alterações  deviam  necessariamente  occor- 
rer  no  estado  anterior  das  cousas,  fazendo-se  novas  compras 
o  empréstimos;  como  realmente,  fizeram,  e  se  mostra  peias 
data  dos  títulos  dos  mútuos,  descriptos  de  íl.  3:294  a 
3:346  do  8."  volume. 

4.0 — porque  os  hens  de  raiz,  a  que  alli  se  fiiz  referencia, 
são  os  que  foram  adquiridos  por  ambos  os  cônjuges,  como 
na  referida  escriptura  se  declara  *;  e  os  de  que  aqui  se  trata, 

í  No  dizer  textual  da  escriptura  de  3  de  fevereiro  de  1864, 
mais  de  9  aniios  posteriormente  a  celebração  do  casamento  «decla- 
araram^  (marido  e  mulher)  que  todos  os  bens  de  raiz  comprados 
«depois  do  seu  consorcio  celebrado,  em  nome  de  ambos,  o  foram 
«com  o  dinheire  dotal  d'el!a  esposa  e  sua  dita  irmã,»  deu-se  uma 
perfeita  simulação,  em  os  mesmos  cônjuges  declararem  ahi,  dois 
factos  que  na  verdade  se  não  passaram,  o  que  tanto  basta  para 
a  mesma  escriptura  baquear  desde  logo,  pelas  disposições  dos 
artt.  1:030  e  1:031  do  Código  Civil. 

Porquanto,  o  facto  verdadeiro  contra  o  ahi  declarado,  é,  que 
nenhuns  bens  absulutamente,  foram  comprados  em  nome  d' ambos, 
desde  o  seu  casamento  até  essa  escriptura,  como  é  visto  dos 
respectivos  titulos  de  fl.  2:227  a  fl.  2:256,  e  dos  agora  juntos 
sob  os  n.o*  2  e  3.  Todos  os  bens  de  raiz  de  que  aqui  se  trata 
comprehendidos  nesses  titulos,  e  relacionados  e  descriptos  de  fl. 
2:028  a  fl.  2:035  com  a  qualificação  ou  titulo  de  adquiridos^ 
situados  no  concelho  de  Montemor-o-velho,  e  campo  da  freguezia 
de  Tentúgal,  são  realmente  adquiridos,  porque  o  foram  na  cons- 
tância do  matrimonio. 

Não  foram  porem,  comprados  em  nome  d'ambos  os  cônjuges 
como  na  referida  escriptura  se  afirma,  mas  exclusivamente  no 
nome  da  irmã  e  cunhada  D.  Maria  Josephina,  como  o  provam 
aquelles  titulos  e  o  documento  n.»  2  agora  junto:  e  comprados; 
não  «com  o  dinheiro  dotal  d'ella  viscondessa  e  sua  dita  iiniã»  como 
egualmente  sem  verdade  se  aíiirma  na  mesma  escriptura;  mas 
sim  com  capitães  de  todos  três  (marido,  mulher,  irmã  e  cunhada, 
dita)  vivendo  juntos  sob  os  mesmos  tectos,  ein  sociedade  familiar, 
como  todos  três  assim  o  declararam  posteriormente,  no  auto  de 
partilha  que  fizeram  em  1875,  a  fl.  2:077,  na  qual  também  decla- 
raram, terem  esses  bens  sido  adquiridos  na  sociedade  familiar  em 
que  tinham  vivido  uns  e  outros  ( todos  três )  como  se  lê  no  alludido 
doe.  n.o  2  junto;  e  factos  são  estes,  que  a  2.»  cabeça  de  casal 
reconhece  na  sua  primeira  resposta  sobre  a  forma  da  partilha  de 
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c  se  pretendem  serem  parliveis,  foram  adquiridos,  alguns 
somente  em  nome  da  dita  irmH  da  esposa,  mas  com  capitães 
communs  d'amlias,  e  do  marido  visconde;  e,  outros  o  foram 
cm  nome  d'ambos  os  cônjuges,  ou  de  um  só  d'clles,  já 
posteriorníente  á  mesma  cscriptura  declaratória,  o  que 
constitue  espécies  diflcrentes. 

"V 

A  communhão  dos  adquiridos  por  titulo  oneroso,  sem  lhe  obstar 
a  escriptura  «declaratória»  de  3  de  fevereiro  de  1864 

E  d'ahi  resulta  que  se  quiz,  mas  não  podia,  modificar 
a  referida  escriptura  antenupcial  contra  a  expressa  declaraçiio 
da  lei.  Declarou-se  lerem  sido  dislractados,  depois  do  casa- 
mento, capitães  pertencentes  a  esposa,  sem  se  declarar  a 
sua  importância,  e  quaes  eram  os  devedores,  e  sem  se 
mencionarem  ao  menos  os  documentos  comprovativos  d'csses 
factos.  Assevera-se  que  foi  novamente  muluada  parte  d'es- 
ses  capitães,  e  outra  empregados  na  compra  de  bens  de  raiz, 
sem  eguiilmonte  se  declarar  a  importância  d'esses  novos 
empréstimos  e  compras,  como  se  por  este  meio  se  podesse 
obstará  sua  partilha,  quando  a  escriptura  antenupcial  apenas 
mandava  inteirar  pelas  compras,  o  desfahpie  encontrado  nos 
capitães  postos  a  juro,  depois  de  se  ter  veriíicado  a  sua 
existência,  o  que  aqui  se  não  fez ;  e  emdm  fez-se  alli  precipi- 
tadamente essa  conqiensação  om  conta  de  sacco  e  vivos  ainda 
os  cônjuges,  quando,  segundo  direito,  e  a  referida  escriptura 
antenupcial,  essa  compensação  se  devia  somente  fazer  depois 
da  dissolução  do  matrimonio.  * 


fl.  2.089.  Da  identidade  d'esses  bens,  assim  comprados  em  nomo 
exclusivamente  da  irmã.  e  canhada,  e  do  terem  elles  cabido  em 
partilha  aos  dois  cônjuges,  lambem  o  comprova  o  alludido  doe.  \\.°  "í. 
»  Só  depois  dissolvido  o  matrimonio,  por  morte  d'um  dos 
cônjuges,  no  dizer  da  escriptura  anti-nupcial,  é  que  tinha  logar 
averiguar,  se  durante  elle  foram  dislractadas  algumas  «dividas 
activas  pertencentes  aos  dotes»  d'algum  d'elles,  e  indemnisar  o 


ífc  E  para  dar  uma  pequena  amostra  do  cuidado,  com  que 
se  procedeu,  basta  ponderar  (|ue  as  compras  posteriores  ao 
casamento,  mos  anteriores  á  dita  escripluro  de  3  de  fevereiro 
de  1864,  e  feitas  em  nome  de  D.  Maria  Josephina,  se  elevam 
a  10:000<$000  de  réis,  conforme  os  documentos  íl.  2:227 
a  fl.  2:256,  quando  os  distractes  feitos  na  mesma  época, 
não  excedera  a  90?$Í990  réis,  como  consta  da  certidão  agora 
junta,  n.°  1 .  Isto  é  realmente  eloquente  ;  e  nada  obsta  que 
a  dita  irmã  Viscondessa,  não  figurasse  nestas  compras, 
porque  dos  documentos  agora  juntos  n.°*  2  e  3,  se  mostra 
que  ambas  as  irmãs  e  o  dito  inventariado,  partiram  entre 
si  os  referidos  bens  comprados,  cuja  identidade  os  mesmos 
documentos  certificam,  e  reconbeceram  por  isso  que,  embora 
comprados  em  nome  da  referida  D.  Marin  Josepliina,  a  todos 
pertenciam  *  porque  eiles  estavam  vivendo   em  sociedade 


dote  lesado  (d'aquelle  dos  mesmos  cônjuges  a  que  por  ventura 
pertencessem  as  dividas  distractadasj  pelos  bens  adquiridos 
com  o  producto  d'esses  distractes,  ou  pelos  bens  do  dote  do  outro 
cônjuge  'benefidados»  com  esses  mesmos  distractes;  hipolhese  esta 
ultima,  que  não  se  deu;  nem  mesmo  aquella  primeira,  porque  se 
ha  bens  comprados,  absulutamente  não  se  prova  por  documentos, 
que  o  fossem  com  capitães  distraetados  até  ao  tempo  da  escriptura 
alludida;  nem  mesmo  o  podiam  ter  sido  pela  sua  maior  importância 
com  o  producto  de  taes  distractes,  porque  estes,  no  dizer  do  doe. 
n.o  i  não  excederam  a  90^990  réis. 

1  Os  factos  referidos  no  texto,  de  terem  os  bens  de  que  se 
trata,  sido  comprados  exclusivamente  em  nome  da  irmã  e  cunhada 
D.  Maria  Josephina,  e  de  terem  depois  cabido,  na  partilha  dos 
adquiridos  em  sociedade  familiar,  ao  quinhão  dos  dois  cônjuges, 
os  viscondes,  alem  de  constarem  dos  documentos  authentieos  refe- 
ridos, são  reconhecidos  pela  própria  2.'  cabeça  de  casal  na  sua 
primeira  resposta  de  fl.   2:089  sobre  a   forma  da  partilha  a 

fl ,  quando  diz  «Por  consequência  os  bens  comprados  em 

hasta  publica  por  D.  Maria  Josephina,  nos  annos  de  1862  a  1863, 
e  que  na  partilha  d'elles  couberam  adita  esposa. ..»  (a  viscondessa). 

Bem  expresso  é  o  artigo  1:24o  do  Cod.  Civ.,  em  determinar 
que  os  bens  adquiridos  pelos  sócios  na  sociedade  universal  (tal  é 
a  dos  cônjuges  entre  si)  presumem-se  da  mesma  sociedade,  em 
quanto  se  não  provar,  que  foram  adquiridos  com  o  producto  ou 
troca  de  bens  incomraunicaveis. 
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tacita,  á  qual  perlenciain,  por  isso,  os  fundos  empregados 
nas  referidas  compras. 

É  claro,  portanto,  que  a  dita  escriplura  de  3  de  feve- 
reiro de  1864,  não  pôde  toniar-sc  a  serio,  e  nem  tem 
importância  alguma  para  a  questão. 

Os  documentos  apresentados  pela  2.^  cabeça  de  casal 
são  sem  valor  e  inattendiveis 

A  fl.  3:357  e  seguintes,  juntou  ainda  a  2.*  cabeça  de 
casal  maior  numero  de  papellada  para  mostrar,  que  varias 
dividas  foram  contraliidas,  declarando-se  que  os  capitães 
pertenciam  á  dita  Viscondessa. 

Pouco  é  necessário  accrescentar  para  responder  á 
argumentayão,  que  d'aqui  pôde  querer  deduzir-se.  Já  fica 
ponderado  que  nos  termos  da  escriptura  anti-nupcial,  estava 
apenas  consignado  o  direito  d'indemnisação  a  favor  d'aquelle 
dos  cônjuges  que  fosse  lesado  em  virtude  do  dislracle  de 
dividas  activas,  que  lhe  pertenciam,  e  que  essa  indemnisação 
seria  feita  pelos  bens  adquiridos  por  titulo  oneroso  com  esses 
capitães;  e  na  falta  d'elles  pelos  bens  do  dote  beneficiado 
com  estes  distractes.  Era,  pois,  indispensável  formular 
uma  conta  dos  distractes,  dos  capitães  d'um  e  outro  cônjuge, 
para  fazer  a  sua  comparação.  E  como,  segundo  o  art.  2:087 
do  cod.  civ.,  nos  inventários  sô  podem  resolver-se  as  ques- 
tões que  o  possam  ser  por  simples  inspecção  de  documentos 
aulhenlicos,  é  claro  que  somente  poderiam  aqui  allender-se 
os  factos  constantes  dos  referidos  documentos,  e  não  os 
constantes  de  títulos  particulares. 

E  mesmo,  quanto  a  escripluras  publicas,  como  em 
algumas  d'ellas  se  accumulamm  ás  dividas,  (jue  se  dizem 
antigas,  os  juros,  (|no.  se  achavam  vencidos,  como  mesmo 
se  reconhece  na  dcchiração  fl.  3:3o3,  indispensável  era 
separal-as,  o  que  se  não  fez.  Ninguém  ignora  (pie  mesmo 
nos  casamentos  rigorosamente  dolacs,  os  fniclos  pendentes,  e 


oí  rendimentos  se  (levem  partilhar  entre  o  marido  e  a  mulher, 
ou  seus  herdeiros,  relativos  ao  ultimo  nnno,  segundo  o  art. 
1:1  G2  do  Cod.  Civ.,  e  quanto  aos  anteriores  conforme  o 
mesmo  art.  1:109,  §  un.  e  1:153. 

NSo  é  monos  digna  de  consideração  uma  outra  ideia 
não  menos  extravagante,  aili  enunciada  pela  2.^  caheça  de 
casal,  quanto  a  deverem  repular-setncomínunicavm  as  dividas 
contraliidas  posterioriDcnle  á  dita  escripttira  de  3  de  fevereiro 
de  18G4,  porque  alli  assim  foi  declarado.  Já  fica  demons- 
trado que  esta  escriptura  sendo  feita  durante  o  casamento, 
não  podia  alterar  o  que  anteriormente  se  declarara  na 
escriptura  de  casamento,  a  qual  não  podia  então  ser  já 
alterada,  e  por  isso  os  empréstimos  feitos  durante  o  casa- 
mento, se  devem  presumir  adquiridos  por  titulo  oneroso,  e 
como  taes  estão  de.scriplos  e  devem  por  isso  partir-se,  não 
podendo  por  conseguinte  orgiínisar-se  segundo  os  dados 
fornecidos  pelo  processo,  a  conta  demonstrativa  de  ter  a 
mulher  sido  prejudicada  por  distractes,  ou  que  esse  producto 
foi  applicado  nas  compras,  o  que  se  não  declara  nas  escri- 
pturas  das  mesmas  compras.  * 

O  mesmo  se  applica  quanto  aos  hens  immohiliarios 
vendidos.  Não  podem  aqui  attender-se  os  documentos 
particulares;  e  quando  esses  forem  conferidos  se  verá,  que 
se  alguns  hens  foram  vendidos  da  mulher,  outros  foram 
vendidos  do  marido,  e  distractados  muitos  dos  seus  capitães, 
como  se  prova  pelo  documento  n."  4.  E  o  mais  importante 
é  ainda,  ler-se  estipulado  na  referida  cscripluraanti-nupcial, 
que  a  compensação  e  indemnisação  referida,  só  tinha  logar 


*  Ha  um  só  documento  em  que  se  fez  esta  declaração  sob 
o  n.  4  Junto  a  fl.  2:12o;  mas  sem  importância,  porque  foi  elia 
feita  pelo  procurador,  (representante  dos  dois  cônjuges  na  compra 
de  que  esse  documento  reza  ),  fora  dos  limites  da  respectiva  procu- 
ração, trasladada  nesse  mesmo  documento;  e  nullamente  portanto, 
pelo  art.  1:351  do  God.  Civ.  visto  que  essa  declaração  (graciosa 
e  não  auctorisada  pelos  poderes  da  respectiva  procuração )  não  se 
acha  racteficada  pelos  constituintes  delia. 
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(]uonto  a  capitães  dislradados,  npplicados  a  compras  de  bens, 
t)u  a  beneficiar  os  do  oulro  cônjuge,  como  nlli  expressamenle 
se  declara  ;  e  não  quanto  a  bens  vendidos,  e  que  por  isso 
mesmo  ficaran»  fora  do  alcance  do  que  alli  se  estipulara;  e 
era  justo,  porque  aciuella  venda  não  podia  fazer-se  sem 
intervenção  da  mulher,  e  ella  por  isso  [)odia  acautelar,  o 
que  se  não  verificava  quanto  ao  dislracte  de  capitães,  que 
o  marido  podia  realisar  sem  ella. 

A  única  solução,  portanto  admissível  é  dividir  estes 
bens  como  se  acham  descriptos,  porque  nem  se  mostra  que 
deva  ler  logar  a  indcmnisação  a  que  se  allude;  e  nem 
aqui  ha  elementos  para  poder  fazer-se,  e  porcjue  o  facto 
indiscutivel  é,  o  de  serem  adquiridos,  para  serem  partidos. 

Enumeração  dos  bens  pertencentes  á  herança  do  inventariado 

< 

Como  pertencentes  a  herança  do  visconde,  inventariado, 
devem  portanto  reputar-se: 

1.° — Os  mobiliários  e  immobiliarios  arrolados  pela 
viscondessa  viuva,  a  fl.  192  e  íl.  337,  com  o  titulo  de 
próprios  e  incommunicaveis  do  inventariado,  e  descriptos  de 
fl.  855  a  fl.  578,  do  n.°  1  a  n.°  104. 

2.°  —  Os  bens,  moveis  relacionados  pela  mesma  vis- 
condessa, a  íl.  330  e  fl.  332,  de  communs  e  partiveis  (a 
meio)  e  descriptos  de  fl.  578  v.  a  fl.  587  e  v.,  sob  o  n-° 
105  a  n.°  161. 

3." — os  mobiliários  e  immobiliarios,  descriptos  de  fl. 
587  a  fl.  637,  sob  os  n.°*  102  a  318,  próprios  e  incommu- 
nicaveis do  inventariado, 

4.° — Os  immobiliarios  em  Montcmór-o-Yelho,  relacio- 
nados pela  mesma  viscondessa,  de  próprios  e  privativos,  do 
inventariado  visconde,  a  fl.  249,  descri[(los  de  fl.  637  a 
fl.  641   v.,  sob  os  n.°*  319  a  334. 

5." — Os  mobiliários  e  immobiliarios,  próprios  do  inven^ 
Uriado,  descriptos  de  fl.  641  v.  a  647,  sob  os  n.''^  335  a  355. 


u 

6.° — Os  immobiliarios,  próprios  e  incoramunicaveis  do 
inventariado,  descriptos  de  íl.  695  v.  a  fl.  696,  sob  os  n.°* 
356  e  357. 

7.° — Os  mobiliários  adquiridos  por  titulo  gratuito  da 
bcrança  da  irnià  da  viscondessa  D.  Maria  Josepliina,  e  por 
isso  pertencentes  por  metade  á  berança  do  inventariado 
Visconde,  descriptos  pela  2.*  cabeça  de  casal,  de  fl.  1:979 
V.  a  fl.  1:986,  sob  os  n.°»  359  a  400. 

8.° — Os  mobiliários  adquiridos  por  titulo  lucrativo,  da 
mesma  herança  de  D.  Maria  Josephina,  descriptos  pela 
mesma  2.*  cabeça  de  casal  de  fl.  1:986  v.  e  fl.  2:028,  sob 
os  n.°'  401  a  630,  e  de  fl.  2:036  e  fl.  2:056  do  n.**  660 
a  n.«  745. 

9.° — Os  immobiliarios  adquiridos  a  titulo  oneroso  na 
constância  do  matrimonio,  descriptos  de  fl.  2:028  v.  a  fl. 
2:036,  dos  o.*>'  631  a  659;  e  a  fl.  2:057,  sob  o  n.°  746.  * 


1  O  imobiliário  descripto  a  fl.  2:057  sob  este  referido  n.°  746, 
com  a  denominação  de  «Quinta  do  Loreto»,  comprehende,  no 
seu  todo,  outros  prédios  adjacentes,  que  fizeram  objecto  d'outras 
compras,  denominados:  olival  de  Maria  da  Paz,  do  Sabugueiro; 
do  Pé  da  porta,  e  terra  no  sitio  da  Feiteira,  a  que  alludem  os 
documentos  n.»^  1,  2,  3  e  4,  de  fl.  2:119  a  fl.  2:125  juntos  pela 
2.*  cabeça  de  casal  com  a  sua  primeira  resposta  a  fl.  2:089,  sobre 
a  forma  da  partilha;  cons  tituindo  todos  um  só  prédio^  como  ella 
própria  cabeça  de  casal  reconhece  na  referida  resposta,  quando 
diz:  «Ê  sem  duvida  que  «depois  da  dita  escriptura  se  fizeram  as 

compras  da  Quinta  do  «Loreto,  e  prédios  adjacentes »    Como 

reconhece  egualraente,  que  todos  estes  prédios,  agora  constituindo 
um  só,  foram  compra  dos  depois  da  escriptura  denominada,  declara- 
tória, de  3  de  fevereiro  de  1864,  para  não  estarem  ao  alcance  dVlla. 

Aecentuado  isto  bem,  é  também  para  notar,  que  a  Quinta  do 
Loreto  e  o  olival  adjacente,  dito  Maria  da  Paz,  foram  comprados 
no  nome  da  viscondessa  somente,  segundo  os  alludidos  titulos:  não 
assim  os  trez  restantes  prédios  adjacentes  e  referidos,  os  quaes, 
no  dizer  dos  mesmos  titulos,  foram  comprados  no  nome  d'ambos 
os  cônjuges,  em  contrario  de  que  falsamente  afiSrmou  a  2."  cabeça 
de  casal  naquella  parte  da  sua  alludida  resposta. 

Pelo  que  respeita  á  Quinta  do  Loreto  e  referido  olival  de 
Maria  da  Paz,  prédios  estes  ambos  comprados  no  nome  da  viscon- 
dessa somente,  nem  por  isso  podem  elles  ser  havidos  por  próprios 


-  10." — Os  moveis  declarados,  de  presumidos  adquiridos, 
pelo  accordãe  da  Relação  de  27  de  abril  de  1 888  a  fl.  3:20o, 
confirmado  nesla  parle,  pelo  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça 
de  22  de  jnnlio  a  íl.  3:249,  dcscriplos  de  fl.  3:277  a  fl. 
3:294,  de  n.°  747  a  911. 

11." — As  dividas  activas,  e  capitães  mutuados  a  juro, 
descriplos  de  fl.  3:294  a  3:346,  desde  o  n.°  902  a  1:308. 


SEGUNDA  PARTE 

"VIU 

A  quem  pertence  a  herança  do  inventariado 
ou  a  questão  dos  testamentos 

Se  o  primeiro  dos  referidos  testamrnlos  do  inventariado 
não  está  revogado,  a  (lueslão  da  partilha  dos  bens  d'elle, 
simplifica-se  muito,  porque,  na  forma  exposta,  é  o  dr.  Fran- 
cisco Henriques  de  Sousa  Secco  o  único  herdeiro. 

Pôde,  porem,  repular-se  valido  esse  testamento,  depois 
dos  posteriores  testamentos  de  6  de  abril  de  1876,  e  22 
de  outubro  de  1880? 

Pelos  artt.  1:754,1:735  e  1:756  do  Código  Civil,  pôde 
o  testamento  ser  livremente  revogado  pelo  testador,  em  outro 


d'ella,  incommuicaveis  com  o  marido— 1.°  porque  foram  adqui- 
ridos na  constância  do  matrimonio  por  titulo  oneroso,  e  tanto 
basta  para  serem  cominunirareis,  e  partiveis  pela  escriplura  ante- 
nupcial. —  2.0  porque  não  se  prova  que  cllos  fossem  adquiridos 
com  o  producto  ou  troca  de  bens  incommuicaveis,  segundo  o  dis- 
posto no  art.  ISol  do  Cod.  Civ, — 3.°  porque  quando  mesmo 
tivesse  validade  (que  nunca  pôde  ter)  a  escriptura  declaratória  de 
3  de  fevereiro,  estão  estes  bens  fora  do  alcance  d'eJla,  visto  que 
ella  se  remette  ao  passado,  (ás  compras  feitas  desde  a  epoeha  do 
casamento  até  a  data  da  mesma  escriptura)  e  estes  bens  foram 
comprados  posteriormente,  era  1870  e  1871. 


testamento,  feito  com  as  solemnidades  legaes,  ou  por  escri- 
plura  publica  em  que  expressamente  se  declare  a  revogação, 
ou  pelo  facto  de  haver  o  testador  alienado  antes  da  sua 
morle,  os  objectos  leslados.  Ainda  porque,  se  "hão  mencio- 
nasse o  lestaiiieiito  atilerior,  a  revogação  opera-se  sempre 
na  parle,  em  que  o  novo  testamento  for  contrario  ao  anterior. 

Ora  o  testamento  de  22  de  outubro  de  1880,  como 
já  fica  exposto,  nem  declarou  revogar  os  anteriormente 
feitos,  nem  lhes  é  contrario,  menos  na  parte  respectiva  aos 
legados,  que  addicionou;  e  por  isso  deixa  de  pé  a  institui- 
ção de  herdeiro  feita  no  primeiro  testamento,  no  que  não 
foi  modificado. 

Não  eslá,  porém,  nas  mesmas  condições  o  segundo 
testamento,  feito  a  6,  e  approvado  a  7  de  abril  de  1876  ; 
porque  este,  não  só  modificou  o  primeiro  em  quanto  aos  lega- 
do», mas  mesmo  quanto  á  instituição  de  herdeiros,  limi- 
tando-a,  com  relação  ao  referido  dr.  Francisco  Henriques 
de  Sousa  Secco,  á  metade  da  herança,  de  que  estabeleceu 
usufructuaria  Clemência  de  Oliveira,  deixando  oulra  metade 
com  o  mesmo  usufructo,  a  Maria  e  Delphina,  filhas  de  José 
de  Gouveia,  de  Valle  do  Açores. 

Estão,  porém,  feitos  com  as  solemnidades  legaes,  estes 
dous  últimos  testamentos  ? 


O  mais  que  ahi  podia  haver  pelo  facto  de  terem  sido  com- 
prados no  nome  da  viscondessa  somente,  era  a  nullidade  da  com- 
pra, á  vista  do  disposto  no  art.  1:193  do  Cod.  Giv.;  mas  nem  isso> 
porque  essa  nullidade  não  foi  allegada  pelo  marido,  no  dizer  do 
art.  1:200  do  mesmo  Cod.,  como  signal  de  que  auctorisou  a  compra, 
o  que  mais  se  confirma  pelo  facto  das  compras,  subsequentes, 
d'aquelles  referidos  prédios  adjacentes,  terem  sido  feitas  nome  de 
aml30s  os  cônjuges. 

Pelo  que  respeita  á  ultima  compra  da  terra  no  sitio  da  Fei- 
teira,  feita  em  19  de  outubro  de  1871,  segundo  o  documenton.»  4, 
alludido,  em  nome  à'ambos  os  cônjuges,  nada  obsta  que  o  procu- 
rador que  os  representou,  declarasse  que  o  preço  da  compra  é  prove- 
niente  de  bens  dotaes  da  viscondessa,  visto  que  foi  esta  uma  decla- 
ração que  excedeu  os  limites  expressos  do  mandato,  trasladado 
na  mesma  eseriptura,  e  nulla  pelo  art.  1:351. 


27 

Nos  clutos  existem,  provados  por  meio  de  documentos 
authenlicos,  defeitos  que  os  invalidnm,  e  essa  questão 
deve  aqui  resolvcr-se,  segundo  o  disposto  no  art.  2087 
do  Cod.  Civ.  e  art.  724  |  1 ."  do  Cod.  de  P.  Civ.;  e  foi  já 
assim  resolvido  pelos  accordãos  da  Relação  de  2  de  dezem- 
bro de  1884  (fl.  1:495  v.)  — e  do  S.  T.  de  Justiça  de  16 
de  junho  de  1885  (fl.  1:511). 

Examinemos  pois  separadamente  cada  um  dos  men- 
cionados testamentos. 

o  iestamenio  de  22  de  outubro  de  1880 

Dissemes  na  primeira  resposta  a  fl.  2:065,  que  segundo 
o  art.  1:922  n  °  4,  d'accordo  com  o  art.  2:495  n.°  8  do  Cod. 
Civ..  deve  o  tabellião  declarar  no  auto  d'approvação,  se  o 
testamento,  tem,  ou  não,  algum  borrão,  entrelinha,  emenda, 
ou  nota  marginal.  Mas  elle  declarou  apenas,  no  auto,  que 
o  testamento  não  tinha  borrão,  entrelinha  ou  nota  marginal, 
tendo  assim  omiltido  declarar,  se  tinha,  ou  não  «emendai). 
Esta  falta  seria  por  isso  bastante  para  invalidar  o  testamento, 
como  uma  solemnidade  essencial  omittida,  por  applicação 
do  art.  1:925  com  referencia  ao  art.  1:922,  n.°  4  do  Cod. 
Civ.  Acresce  porém,  que  do  exame  fl.  1:151  e  re.sposlas 
respectivas  aos  quesitos  1  a  6  consta,  que  no  dito  testamento, 
e  mesmo  no  auto  da  sua  approvação,  existem  diíTerentes 
emendas,  (até  razura)  não  resalvadas,  como  alli  extensa- 
mente se  declara,  e  é  por  isso  inútil  reproduzir  aqui.  * 

Novo  e  nada  menos  importante  fundamento  de  nulli- 
dade:  as  emendas  não  resalvadas,  respeitam  expressamente 
os  art.  cit.  1:922,  n.°  4  e  2:495  n.°  8  do  Código  Civil,  e 


*    Vejam- se  os  quesitos  e  respectivas  respostas  sobre  o  exame 
alludido,  no  Appendice  final  d'este  opúsculo. 


por  isso  existindo  cilas  no  auto  da  approvação,  nada  mais 
era  necessário  para  o  invalidar  pela  disposição  d'este  artigo.  * 

A  razura  no  corpo  do  testaiiionto,  (siipposlo  não  men- 
cionada exprc.ssanicnle  no  cit.  art.  1:922,  n.°  4,  por  se 
entender,  não  ser  periuillida  nos  testamentos  por  qualquer 
forma,  ainda  mesmo  resalvada)  invalida-os,  pelo  preceito 
da  lei  geral  no  art.  2:495  n.°  8;  tanto  mais  que  é  certo 
ser  ella  uma  obliteração,  e  dada  esta,  o  testamento  haver- 
se-ha  por  não  escripto,  segundo  o  Cod.  Civ.  art.  1:940. 

E  aqui  accresce  o  mencionar-se  expressamente  no  cit. 
art.  1:922,  n.°  4  a  palavra  aemendaD,  e  o  dito  exame  veri- 
ficar, que  emendas  existem,  no  dito  testamento,  sem  se 
acharem  resalvadas,  nem  no  auto  da  approvação,  nem  pelo 
testador  depois,  segundo  as  formalidades  e  preceito  do  art. 
1:942  do  mesmo  Código. 

A  estas  observações  responde  a  2.*  cabeça  de  casal 
a  íl.  2:109;  ha  alli  porém  muita  palavra: — um  estudo  mais 
ou  menos  argucioso,  da  importância  das  emendas  verificadas 
pelo  exame  fl.  1:151,  mas  nada  sobre  a  verdadeira  questão  ! 

O  cit.  art.  1:922  exige  expressamente  no  n.°  4,  que 
o  tabellião  declare  no  auto  d'approvação  do  testamento,  se 
elle  tem,  ou  não,  algum  borrão,  enlrelinlia,  emenda,  ou  nota 
marginal;  e  no  cit.  art.  1:925  accrescenla,  que  seránullo 
o  testamento,  em  que  faltar  alguma  das  referidas  formali- 
dades. . 

Se,  pois,  pelo  cit.  art.  1:922  n.°  4,  é  formalidade 
declarar  o  tabellião  no  auto  d'approvação,  que  o  testamento 
tem,  ou  não  tem  emendas;  se  aqui  tal  declaração  não  existe 
no  respectivo  auto,  que  deve  concluir-se? 


*  Na  resposta  a  fl.  1:154  ao  sexto  quesito  dos  propostos  para 
o  exame  no  testamento,  declararam  os  respectivos  peritos,  acliar-se 
emendada  a  partieula  «do»  antecedente  á  palavra  Mosteiro,  e 
emendado  também  o  «M»  d'esta  mesma  palavra  e  que  «conhecem-se 
em  iodas  estas  três  lettras  vestígios  d' outras  lettras  anteriormente 
escriptas,  differentes  d'ellas.»  Deram -se  portanto  emendas  no 
auto  da  approvação,  e  o  respectivo  tabellião  não  as  resalvou,  e 
traz  isso  a  nuUidade  do  mesmo  auto,  e  do  testamento  portanto. 
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Aqui  estava  a  questão,  a  que  nada  se  respondeu,  e 
nem  podia  responder. 

O  exame  de  fl.  1:151  demonstra  além  d'isso,  que  não 
existia  no  testamento  referido,  não  só  uma,  mas  diversas 
emendas,  e  uma  razura.  *  D'íil)i  o  dilema  ;  ou  ellas  existiam, 
ou  não  existiam,  quando  se  fez  afinal  a  approvação.  Se 
existiam  e  o  tabellião  por  isso  não  quiz  conscientemente 
aífirmar  o  contrario,  mais  aggrava  a  sua  posição. 

Se  não  exislian»  enlão,  e  foram,  por  isso,  feitas  depois, 
a  conclusão  lógica  é  que  o  dito  testamento  foi  falsificado 
viciando-se  o  seu  contexto,  conforme  o  arl.  2:496  n.°  4 


>  São  claras  e  concordantes  as  declarações  pelos  peritos  dos 
exames  a  que  se  procedeu,  em  resposta  aos  respectivos  quesitos, 
tudo  transcripto  no  final  d'este  opúsculo,  em  face  das  quaes  nào 
se  pôde  pôr  em  duvida  a  existência  no  testamento,  não  só  de  varias 
emendas  não  resalvadas  no  auto  da  approvação;  bem  como  d'unia 
razura  na  palavra  «Santa»  na  pagina  segunda,  linlia  quinta  do  tes- 
tamento, cora  vestígios  de  terem  àhi  existido  primitivamente  outras 
lettras  como  se  declara  na  resposta  a  fl.  1:153  ao  quesito  quinto. 
Se  as  razuras  são  premettidas  nos  testamentos  (o  que  é  duvidoso) 
devia  ter  sido  resalvada  pelo  testador  ou  depois  no  auto  da  appro- 
vação pelo  tabellião  a  razuia  achada,  por  applicação  de  analogia 
do  n.o  8,  do  art.  2:495  do  Cod.  Civ. 

Não  foi  resalvada  e  essa  falta  annulla  o  testamento,  segundo 
esta  mesma  lei  e  applicação  do  art.  1:940  do  mesmo  Cod.,  porque 
onde  ha  rasura,  ha  obliterarão  e  esta  annulla  o  testamento. 

O  mesmo  é  a  respeito  das  emendas:  logo  que  as  haja  sem 
terem  sido  resalvadas  no  auto  da  approvação,  o  testamento  é 
nullo,  tanto  por  applicação  do  n°  4,  do  arl.  1:922,  como  pela  do 
n.o  8,  do  art.  2:495. 

Que  a  emenda  seja  grande  ou  pequena,  só  de  lettras  ou  do 
todo  das  palavras,  ou  que  estas,  apesar  de  emendadas  possam 
ler-se,  é  distincção  que  a  lei,  no  seu  principio  absoluto  não  faz, 
para  conuninar  a  pena  de  nullidade  logo  que  haja  emendas  não 
resalvadas,  com  a  distincção  porém  entre  as  emendas  que  se 
possam  ler,  mandadas  resalvar  i)elo  tabellião  ou  pelo  testador, 
art.  1:922  n.°  4  e  1:942,  as  quaes  manda  que  valham  como  se 
fossem  parte  do  testamento ;  e  as  emendas  não  resalvadas  e  que 
não  possam  ler-se,  dadas  as  quaes  o  testamento  ó  havido  por  não 
escripto,  por  importarem  ellas  cancelamento,  segundo  a  expressa 
disposição  do  art.  1:940  do  citado  Cod. 
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do  dito  Cod.,  e  que  por  isso  não  pódc  ser  meio  de  prova, 
segundo  a  expressa  disposição  do  art.  2:493  do  cil.  Cod. 
Â  díslincção  entre  emendas  mais,  ou  menos  importantes, 
que  a  2.^  cabeça  de  casal  aqui  pretende  fazer  valer,  é  sem 
valor  juridico,  porque  a  lei  a  não  auctorisa,  e  por  isso  não 
pôde  ser  admittida,  conforme  os  artt.  11  e  16  do  Cod. 
Cív.     O  caso  está  em  haver  emendas  não  resalvadas. 

x: 

Novos  defeitos  de  formulas 

Acresce  porém  mais,  que  segundo  os  artt.  1:912,  1:921 
e  1:966  do  Cod.  Civ.  as  testemunhas  da  approvação  do  tes- 
tamento devem  ser  idóneas,  o  que  deve  ser  declarado  no 
respectivo  auto  pelo  tahellião,  porque  todas  as  solemnida- 
des  devem  nelle  ser  especificadas,  sem  o  que  não  se  prova 
a  sua  observância,  e  aqui  consta  do  respectivo  auto  que  o 
labellião  deu  par  averiguada  a  idoneidade  das  testemunhas, 
que  intervieram  no  acto,  só  porque  ellas  eram  maiores  de 
21  annos,  quando  isso  não  basta,  porque  para  serem  idó- 
neas é  indispensável,  (juc  não  lenham  alguma  das  pechas» 
a  que  se  refere  o  art.  1:966,  e  devia  por  isso  declarar-se, 
exprimindo-se  o  tabellião  por  íórma,  que  excluisse  a  possi- 
bilidade de  ellas  terem  algum  d'a(iuelles  defeitos. 

Responde-se  a  esta  arguição  a  (1.  2:108,  que  a  lei  é 
que  exige  que  as  testemunhas  sejam  idóneas  (Cod.  Civ., 
art.  1:912),  e  não  que  o  tabellião  declare  a  razão  porque 
o  são. 

Essa,  porém,  não  era  a  questão  proposta;  o  que  o 
respondente  allegava  era,  que  o  tabellião,  quando  no  íim 
do  auto  relacionou  as  testemunhas,  declarou  também  o  seu 
estado,  e  assim  reconheceu  que  só  debaixo  d'essc  ponto  de 
vista  é  que  affirmou  a  sua  idoneidade,  o  que  era  insuffi- 
ciente,  porque  as  testemunhas,  para  serem  idóneas,  não 
deviam  ter  qualquer  das  pechas,  a  que  allude  o  art.  1:966 
do  Cod.  Civ.,  o  que  o  tabellião  não  ailirmou  nem  generica- 
mente, dizendo  só  que  eram  —  idóneas — ,  e  nem,  que  o 
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eram  por  não  terem  algum  dos  referidos  defeitos,  mas  sim- 
plesmente que  eram  casados,  e  maiores  de  vinte  e  um 
annos,  o  que  é  muito  menos,  porque  não  comprehende 
todas  as  espécies  comprehendidas  no  dito  art.  1966. 

O  argumento  ficou,  portanto,  no  mesmo  pé. 

Acrescentámos  porém  a  fl.  2:06o,  que  o  art.  1:922 
exige  no  n."  5,  que  se  declare  que,  o  testador  foi  reconhe- 
cido, e  que  foi  verificada  a  sua  identidade,  o  que  se  deve 
fazer,  tanto  pelo  tahellião,  como  pelas  testemunhas,  con- 
forme os  art.  1:913  e  1:922,  n.°  5;  e  aqui  também  se  não 
fez,  porque  o  tíihellião  declara  apenas  que  o  testador  era 
conhecido  d'elle  tabeljião  e  das  testemunhas,  o  que  é 
diverso  da  affirmaliva  de  ter  sido  verificada  a  sua  identi- 
dade por  elle  tabellião  e  pelas  testemunhas,  circumstanoia 
essencial,  polo  art.  1:922,  n.°  5,  cuja  falia  aniuila  o  to.s- 
taniento:  art.  1:925  do  Cod.  Civ.,  com  referencia  ao  n.°  5, 
do  art.  1:922.  Mas  nas  mesmas  condições  da  anterior 
está  a  resposta  a  este  segundo  argumento,  porque  o  art. 
1:922,  n.°  5,  exige  expressamente  que  se  declare,  que  o 
testador  foi  reconhecido,  e  que  foi  verificada  a  sua  identi- 
dade. A  lei  separou  pela  conjuncliva  «e»  estes  dois  factos 
—  reconhecer  e  verificar  a  sua  identidade — , 

E  no  auto  diz-se  apenas,  que  o  testador  era  conhecido 
d'elle  tabellião  e  das  testemunhas,  o  que  é  um  só  facto  e 
não  dois,  como  a  lei  expressamente  exige,  e  de  cuja  exis- 
tência declara  defender  a  validade  do  testamento,  como  é 
expresso  no  art.  1:925. 

Mas  nada  d'isto  acobarda  a  2.*  cabeça  de  casal,  a 
qual  assevera  que  tanto  importa  um  facto,  como  dois,  que- 
rendo assim  fazer  passar  a  sua  vontade  como  superior  á 
lei.  Ninguém  ignora,  que  quem  figura  de  testador  pôde 
ser  conhecido  das  testemunhas  ;  e  entretanto  não  ser  em 
nome  d'essa  pessoa,  que  se  escreve  o  leslamonto.  Não  é 
facto  novo  nos  annaes  dos  esenndalos  judiciaes.  É  pí)r 
isso  que  a  lei  exige  expressamente,  o  reconhecimento  e  a 
verificação  da  identidade  úo  testador,  pelas  testemunhas  tam- 
bém, solcmuidadc,  cuja  falta  annulla  o  mesmo  testamento. 
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O  testamento  de  6  de  abril  de  1876, 
do  documento  C  do  appenso  no  l.°  volume,  e  a  fl.  1:103 

CO"..' 

Estudando  oste  tcstnmento  no  nosso  primeiro  trabalho 
a  fl.  2066  do  Q.°  volume,  notamos  que  o  labellião  decla- 
rou no  auto  d'approvação  que  o  testíimenlo  não  tinha  bor- 
rão, entrelinha,  ou  nota  marginal,  lendo  apenas  na  linha 
dezanove  da  segunda  pagina,  emendada  a  palavra  que  diz 
dbensí),  quando  pelo  exame  de  fl.  1:081  se  mostra,  pelas 
respostas  dos  quesitos  1.°,  2.°,  3.°,  4.°  e  S."  e  addicional 
fl.  1:084,  que  no  corpo  do  referido  testamento  se  acham 
na  pagina  2.*,  linhas  2.^  e  11.^  as  palavras  dClemencia» 
«emendadas»,  substituindo  as  que  primitivamente  alli 
existiam,  e  foram  rasuradas,  e  obliteradas  de  modo  a  não 
se  poderem  ler;  e  que  eslava  também  na  mesma  linha  11.*, 
emendada  a  palavra  amencionada»  nas  ultimas  letras,  ou 
syllabas  d'ella  que  dizem  aonada». 

Se,  portanto,  (|ualquer  d'estas  razuras,  substituição, 
e  emendas,  existiam  no  testamento  quando  elle  foi  appro- 
vado  e  não  foram  resalvadas,  como  assim  se  vê  do  respe- 
ctivo auto,  é  claro  que  esta  falta  annulla  o  dito  testamento, 
conforme  a  expressa  disposição  dos  arl.  2:495  n.°  8,  1:922 
n.°  4  e  1:925  do  Cod.  Civ. 

A  estas  obscrvitções  responde-se  a  fl.  2:101  v.  com 
muita  palavra,  mas  que  nenhum  argumento  encerram  para 
destruir  o  (jue  alli  ponderamos. 

Ha  duas  razuras,  e  trez  emendas:  duas  d'estas  nas 
palavras  Clemência  nas  linhas  2.*  e  11.^  da  2.*  pagina  do 
dito  lestaujenlo,  e  uma  na  palavra  «mencionadas;  e  somente 
ás  primeiras  emendas  expressamente  se  refere  a  «declara- 
ção» que  alli  existe,  e  que  se  quer  atlribiiir  ao  testador. 

Não  se  refere  ella,  pois,  á  terceira  palavra  (mencionada) 
e  o  labellião  não  resalvou,  nem  esta,  nem  aqiiellas;  e  como 
tanta  importância  tem  a  existência  d'uma  razura,  e  emenda 


nfío  resalvadn,  como  a  de  Ires,  é  claro  que  a  tal  declaração 
ncnluima  importância  lom. 
É  eslo  o  ponlo  capifal. 

O  testamento  de  6  de  abril  é  insasiavel  pelos  viciamentos  que  contém 

Ordena  o  artigo  1:942  do  citado  Codifio  que,  no  caso 
do  leslamenlo — use  achar  só  alterado,  ou  emendado  em 
parte,  por  leltra  do  testador,  com  resolva  e  assignatura, 
não  será  annvllado  por  xsso,  e  valerão  as  ditas  emendas, 
como  se  fossem  parte  d'elle.i> 

Já  no  nosso  primeiro  trabalho  a  fl.  2:066  v.  ponderá- 
mos que  esta  disposição  não  pnde  revalidar  o  testamento, 
de  que  se  trata,  mesmo  com  relação  ás  referidas  emendas, 
a  que  se  refere  a  tal  declaração,  por  vários  fundamentos; 
sendo  o 

1.°  —  Porque  não- está  averiguado  e  reconhecido,  que 
as  emendas  e  palavras  referidas  fossem  feitas  pela  leltra  do 
testador,  como  era  indispensável  pelo  cit.  art.  1:942. 

A  este  argumento  responde,  com  a  sua  habitual  deli- 
cadesa,  a  2.*  cabeça  de  casal  a  fl....  do  6.°  volume, 
que  não  é  verdade  não  estar  averiguado  e  reconhecido  que 
as  emendas,  a  que  se  allude,  não  fossem  feitas  pelo  testa- 
dor, porque  da  resposta  dada  a  fl.  1:085  pelos  peritos  ao 
1."  quesito  do  seu  exame,  consta  o  contrario. 

Entretanto  compulsando-se  o  respectivo  volume  dos 
autos  se  vê,  que  perguntando,  se  é  idêntica  a  letra,  que  se 
attribue  ao  testador  em  dilíerentes  partes  do  testamento, 
a  resposta  dada  a  fl.  1:08S  se  reduz  apenas,  a  afifirmar  que 
«e  idêntica. r> 

E  d'isso  não  duvidamos  nós.  Mas  quer  isso  dizer  que 
aquella  letra  era  do  referido  testador?  Ahi  está  a  questão: 
as  leiras  podiam  ser  todas  idênticas  na  sua  fóruia,  e  serem 
entretanto  feitas  por  dilVerentes  pessoas; — porque  mais  de 
uma  vez  tem  acontecido  apresentar-se  uma  letra  falsa  ao 
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próprio,  a  quem  ella  é  allribuida,  e  elle  não  se  atrever  a 
duvidar  que  é  idêntica  com  a  sua!  O  reconhecimento  signi- 
fica propriamente  a  aíTirmaçcão  de  que  o  escripto  foi  feito 
por  certa  pessoa,  e  isso  só  pôde  dar-se  como  certo,  na 
espécie  prevista  no  art.  2:436,  |  un.,  do  Cod.  Civ.,  c  por 
isso,  quando  o  reconhecimento  é  feito,  presentes  as  partes  e 
testemunhas.  £  o  simples  reconhecimento  da  lellra  por 
exame,  mesmo  nos  termos  dos  arlt.  248  e  seguintes  do 
Cod.  do  Proc.  Civ.,  constituo  apenas  a  prova  resultante 
d'um  exame  qual(|uer,  e  tem  de  ser  apreciada  com  as  outras, 
que  o  processo  offerecer.  E,  além  d'isso,  deve  esse  exame 
ser  feito  nos  termos  consignados  no  mesmo  artigo,  e  por 
conseguinte,  comparando  a  letlra  do  escripto  com  outros 
documentos  authenticos,  onde  ella  se  encontre,  o  que  aqui 
se  não  fez,  e  era  essencial. 

O  exame  não  serve,  portanto,  senão  para  se  dar  por 
averiguado  que  as  referidas  leltras  eram  idênticas,  ou  tinham 
a  mesma  forma,  mas  não  que  fossem  feitas  pelo  testador, 
porque  nem  isso  se  perguntou,  e  nem  os  peritos  o  disseram. 

E  verdade,  pois,  o  que  tinhomos  affirmado. 

Eo  documento  junlo,  n.°  5,  prova  (|iie,  esta  doutrina 
é  especialmente  applicavel  á  letlra  do  inventariado,  porque 
na  questão  a  que  elle  allude,  se  apresentou  um  recibo, 
que  se  lhe  altrihuia,  e  os  peritos  do  exame  a  que  se  pro- 
cedeu, aflSrmara  que  á  ^primeira  vista»  parecia  d'elle,  e 
entretanto  a  verdade  é,  que  pelas  razões  que  exlensamente 
deduzem,  havia  muitos  motivos  para  duvidar  da  sua  vera- 
cidade; e  o  outro  documento  n.**  6  convence  plenamente 
da  falsidade  da  sua  lettra,  porque  o  tal  recibo  tem  a  data 
de  25  de  fevereiro  de  1883,  e  foi  passado  em  papel  sellado, 
com  a  marca  d'agua  d'este  mesmo  anno,  que  só  foi  posto 
em  circulação  depois  de  lo  de  junho,  no  dizer  do  docu- 
mento. A.  lettra  do  inventariado  é  com  effeito  fácil  de 
imitar. 
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Continuação  da  matéria  dos  vicíamentos  no  testamento  de  6  de  abril 

Allegando  mais,  que  a  disposição  d'esle  artigo  1:942 
se  refere  á  espécie  prevista  nos  artigos,  que  o  antecedem, 
e  é,  a  do  testamento  apparecer  aberto  (art.  1:940);  mas 
este  appareceu  cerrado — cosido  e  lacrado — como  se  declara 
no  respectivo  auto  de  abertura  a  fl.  1,  do  documento  C,  no 
appenso,  e  no  documento  n.°  7  agora  junto,  o  que  tnnto  basta 
para  não  poder  ter  validade  á  sombra  do  art.  1:942. 

E  supposto  se  queira  insinuar  no  auto  d'al)ertura, 
que,  do  estado  do  mesmo  testamento,  se  devia  dcpreben- 
(ler  ter  sido  aberto,  por  existirem  vesligios  de  ler  sido 
lacrado  duas  vezes,  tanto  poór,  por(|ue,  além  de  ser  esta 
uma  asserção  gratuita,  que  não  está  corroborada,  antes 
destruída  pelo  exame  respectivo  de  fl.  1:081,  por  haverem 
nelle  declarado  os  peritos  (a  fl.  1:085  v.)  em  resposta  ao 
quesito  addicional  a  fl.  1:084,  sobre  a  existência  d' algum 
vicio  ou  defeito  além  dos  já  suscitados,  «que  nada  mais 
acharam  digno  de  notar-se»  para  não  ter  importância  jurí- 
dica; accresce  que,  mesmo  na  hvpolhese  de  ler  sido  aberto 
c  de  novo  fechado,  depois  de  feitas  as  «emendas,  razuras 
e  nota»  mencionada,  nisto  mosmo  haveria  , tríplice  vicia- 
menlo,  por  duas  razões:  —1.^  por(iue  era  essencial  que 
apparecesse  aberto,  depois  de  ter  sido  emendado,  c  não 
fechado  (arlt.  1:940  e  1:942);  —  2.^  porque,  se  pelo 
art.  1:942,  parte  integrante  e  continuação  do  art.  1:940, 
é  permitlido  ao  testador  abrir,  para  emendar,  ou  alterar  o 
testamento  cerrado,  não  lhe  é  facultado  cerral-o  novamente; 
ha  de  deixal-o  aberto,  para  poder  ter  validade  (art.  1:942, 
com  referencia  ao  art.  1:940),  porque  para  o  fechar  só 
tem  competência  e  poder  o  tabellião,  immedialamcnte  em 
seguida  ao  auto  d'approvação,  assignado  com  as  formalida- 
des essencjaes  prescriptas  no  art.  1:922,  |  2.°,  e  jamais  o 
testador. 
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Respondeu-se  porém  a  isto  a  fl.  2:104  c  v.,  que  a 
declaração  do  adminislriidor  no  auto  d'aberlura  d'este  les- 
lamento,  prova  plenamente  que  o  testamento  foi  aborto;  e 
que  o  podia  abrir,  e  alterar,  e  depois  tornar  a  fechar  ou 
deixar  aberto,  nos  termos  do  art.  1:939  do  Cod.  Civ. 

Estas  considerações,  porém,  deixam  em  vigor  a  nossa 
argumentação. 

O  testamento  podia  ser  de  fado  alterado  antes  da  sua 
approvação,  e  o  tabellião  esquecer  a  resalva,  e  podia  ser 
aberto  depois  para  se  fazer  a  alteração,  e  ser  esta  resal- 
vada  com  a  assignatura  do  testador.  * 

Mas  esta  segunda  forma  de  proceder  não  está  expres- 
samente auctorisada  no  Cod.  Civ.  e  deve,  por  isso,  consi- 
derar-se  inadmissível,  porque  o  art.  1:922  n.°  4.  manda 
re.salvar  no  auto  d'approvação,  a  entrelinha,  emenda,  ou  nota 
marginal  mesmo ;  e  por  isso  suppõc  que  ejla  só  pôde  ser 
legalmente  feita  antes  da  approvação. 

Pelo  art.  1:939,  a  abertura  do  icslamouto  sem  nenhum 
outro  viciamento,  não  é  motivo  de  nullidade ;  mas  sim 
quando  apparcce  aberto  e  viciado,  conforme  o  art.  1:940, 
e  por  forma  a  não  poder  ler-se  a  primitiva  disposição,  sem 
exigir  que  toda  esta  esteja  nessas  condições.  E  aqui,  o  tes- 
tamento foi  encontrado  fechado,  mas  viciado,  e  a  viciação 
importa  falsificação,  que  lira  a  força  probatória  a  todos  os 
documentos,  conforme  os  art.  2:493  e  2:490  n."  4  do 
Cod.  Civ. 

Continuação  da  matéria  sobre  viciamentos  no  testamento  de  6  de  abril 

Diz-se,  porém,  que  o  testador  abriu  e  tornou  a  fechar 
o  testamento.  Mas  como  se  prova  isso?  A  declaração  do 
administrador  no  auto  d'abertura,  affirmando  que  o  dito 


Vide  o  Appenàice,  final,  a  este  respeito. 
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teslamenlo — apresentava  indícios  de  ter  sido  aberto,  por  se 
mostrar  que  os  pingos  de  lacre  foram  deitados  por  duas 
vezes,  o  que  mais  se  condrma  com  o  facto  de  existirem 
notas,  feitas  pelo  testador  depois  do  auto  da  approvação  — 
não  tem  importância  alguma,  e  significa  realmente  aclo 
gracioso  e  curiosidade  d'aquelle  funccionario,  porque  o 
art.  1:933  do  Cod.  Civ.,  só  o  obriga  a  declarar  o  restado 
em  que  o  testamento  é  apresentado,  e  se  atava  nos  termos 
indicados  no  encerramento».  Era  isso  pois  (jue  se  devia  fazer 
e  não  se  adiantar,  fazendo  apreciações,  que  não  são  da  sua 
competência  ;  e  especialmente  quando,  como  neste  caso, 
são  mais  que  arriscadas,  porque  o  facto  de  serem  os  pingos 
de  lacre  deitados  duas  vezes,  quando  fosse  verdadeiro,  podia 
ler  logar  no  mesmo  acto,  por  não  caliir  da  primeira  o  lacre 
necessário,  e  a  existência  das  emendas  mostra  só,  que  foram 
feitas;  o  que  era  possivel,  tanto  antes  da  approvação,  como 
depois  d'ella ;  e  por  cautella  consta  dos  autos,  que  da 
parte  da  2.*  cabeça  de  casal,  e  do  marido  de  «6Y««cncía» 
se  recusou  juntar  o  original,  (Ponde  isto  melhor  se  podia 
ver  (v.  fl.  680).  O  fado  de  existirem  (se  é  que  existem) 
notas  do  testador,  por  baixo  do  ponto  onde  termina  o 
mesmo  auto,  não  é  prova  evidente  de  que  fossem  postas  depois 
d'elle,  porque,  emquanto  o  papel  eslava  em  branco,  se 
podia  escrever  onde  se  quizesse, 

O  art.  1:939  não  se  refere  especificadamente  ao  fado 
de  o  testador  ter  aberto  o  leslamenlo  depois  d'approvado, 
mas  sim  ao  facto  genérico,  do  testamento  se  achar  aberto, 
e  por  isso,  seja  por  quem  fôr;  e  só  no  caso  de  não  ter 
outro  viciamento,  é  que  o  reputa  valido.  Essa,  porém  não 
é  a  espécie  dos  autos,  porque,  se  não  ha  o  viciamento  de 
se  achar  aberto,  ha  muitos  outros,  como  fica  demonstrado. 
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Continuação  da  matéria  sobre  viciamentos  no  testamento  de  6  de  abril 

Acrescenlámos  ainda  mais  que,  quando  por  esta  forma 
e  podesse  escapar  á  niillidade  respectiva  ás  emendas  dii 
palavra  «Clemência»,  sempre  ficava  de  pé  a  oulra  nullidade 
respeitante  á  palavra  amencionadan ,  á  qual  se  não  refere, 
nem  é  incluída  naquelia  anota»  (e  nAo  «resalva»)  attribuida 
ao  testador,  e  que  por  si  só  invalidaria  o  testamento;  —  e 
porque  em  todo  o  caso,  é  uma  emenda  não  declarada  no 
auto  de  approvação,  nem  resalvada  polo  testador  depois  de 
feila  por  elle  (se  o  foi),  depois  de  feilo  o  mesmo  auto,  e 
de  aberto  o  Icslamenlo  para  poder  fazei -a. 

Este  argumento  leve  resposla  a  íl.  2:105  v.  dizendo-se 
que,  a  emenda  da  palavra  ví mencionadas,  respeita  só  ás  suas 
cinco  ultimas  letras,  e  não  a  sele,  como  se  pretendia;  que 
a  dita  emenda  não  alterou  a  disposição  primitiva ;  que  o 
testador  lhe  não  deu  importância  e  por  isso  a  não  mencionou; 
e  que  emlim  se  deve  respeitar  a  sua  vontade, 

Este  arrasoado,  inteiramente  embaraçado  e  confuso, 
deixa  de  pé  os  dois  factos  essenciaes,  que  não  podiam 
conlestar-se,  e  são : 

1° — que  a  palavra  amencionatf  está  emendada,  e  não 
importa  que  em  cinco,  ou  sete  letras,  porque  a  lei  não  cura 
d'isso. 

2.° — que  essa  emenda  não  foi  resalvada  pelo  tabellião 
no  auto  de  approvação,  e  nem  pelo  testador,  porque  a 
declaração,  que  se  lhe  altribue,  não  fez  a  ella  referencia. 
Abre-se  pois  o  dilema  —  ou  a  emenda  foi  feita  antes  da 
approvação,  ou  depois.  Se  foi  feita  antes,  devia  ser  declarada 
no  auto  de  approvação,  conforme  a  expressa  disposição  do 
art.  1:922  n.°  4  do  Cod.  Civ.,  e,  porque  se  não  cumpriu  essa 
formalidade,  seria  o  testamento  nullo,  conforme  o  art.  1:925. 
E  se  foi  feita  depois,  mesmo  pele  testador,  nos  termos  do 
art.  1:942,  só  deixaria  d'annullar,  segundo  o  citado  artigo, 
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o  dito  Icslamenlo,  existindo  a  resolva  feita  pelo  mesmo 
testador,  e  com  a  sua  assignatura,  com  relação  áquella 
declaração,  o  que  aqui  falta,  porque  esta  emenda  não  foi 
mencionada  na  resalva,  que  se  allrihue  ao  testador. 

D'este  dilema  é  evidente,  que  se  não  foge  com  dislri- 
cçõcs  sophisticas  e  não  auctorisadas  pelos  artt.  11  e  16  do 
Cod.  Civ.  Não  queremos  saber,  e  nem  podemos  saber  o 
que  estava  escriplo  antes  da  alteração,  e  por  isso  mal  pode- 
mos avaliar  a  importância  d'esta.  E  ainda  que  podessemos, 
nenhuma  importância  isso  teria,  porque  a  lei  falia  em  geral 
de  <iemendasí>  e  não  destingue,  por  isso,  entre  as  que  são 
maiores  ou  menores,  mais  ou  menos  importantes.  As  con- 
siderações em  contrario  feitas  a  tal  respeito,  não  teem  o 
mais  pequeno  apoio  juridico;  — nias  não  deixa  de  ter  graça 
o  allegar-se  que,  admittindo  que  qualquer  emenda  podesse 
mutilisaro  testamento,  (içava  aberta  a  porta  para  os  revogar; 
como  se  aqueile,  que  conseguiu  haver  á  mão  o  testamento, 
sem  o  que  o  não  podia  alterar,  não  podesse  nsar  de  remédio 
mais  radical,  lançando-o  ao  fogo,  o  que  era  mais  seguro! 

O  resto  da  argumentação  parece  caso  d'espiritismo; 
apodera-se  a  2.^  cabeça  de  casal  da  intensão  do  testador 
e  explica  profusamente  as  suas  vontades,  conforme  as  con- 
veniências da  argumentação,  que  lhe  aproveita,  e  crê  ter 
assim  resolvido  a  questão.     Admirável  expediente! 

A  difficuldade  está,  porem,  cm  os  tribunaes  admittirem 
tão  absurda  doutrina!  Sc  só  é  nullo  o  testamento,  que 
contém  disposições  contrarias  á  intensão  do  testador,  então 
é  necessário  pôr  inteiramente  de  parte  a  questão  das  solem- 
nidades ;  mas,  para  isso,  é  necessário  revogar,  antes,  os 
artt.  l:91í)  e  1:925  do  Cod.  Civ.;  e  para  tanto  não  lera 
poder  a  referida  cabeça  de  casal. 
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Continuação  da  matéria  de  viciamentos  no  testamento  de  6  de  abril 

Ponderámos  ainda,  que  essa  declaração  ou  nota,  allri- 
buida  a  testador  (havendo  razões  para  crer  que,  falsamente) 
não  constilue  a  resolva  (cautella)  do  art.  1:942,  do  Cod. 
Civ.,  porque  nella  não  se  declara  posilivameule,  e  por 
forma  directa,  feitas  ás  alludidas  emendas,  como  exige  o 
citado  artigo ;  diz-se,  |)elo  contrario,  que  aparecem  emen- 
dadas» aqiiellas  palavras;  o  que  significa  que,  realmente  o 
não  foram,  quando  pelos  peritos  no  alludido  exame,  fl.  1:081, 
está  expressamente  declarado,  que  essas  palavras  foram  eíTe- 
ctwnmQnlQ  emendadas ,  comotamhem  que,  foran»  arazuradasi) , 
as  oulras  palavras  que  primitivamente  alli  tinham  sido  escri- 
ptas,  de  modo  a  não  se  poderem  ler. 

A  declaração  que  se  attribue  ao  testador,  e  diz  «pare' 
cerem  emendadas»  as  palavras  que  estão  realmente  emen- 
dadas, se  mostra  que  o  não  foram  então,  não  diz  tamhem 
que  o  tivesssem  sido.  Se  o  testador  tivesse  realmente  feito 
as  emendas,  de  cuja  existência  se  não  pôde  duvidar,  e  para 
fazer  as  quaes  estava  auctorisado  pelo  citado  artigo,  teria 
a  lealdado  de  o  declarar  abertamente,  e  não  era  natural 
que  o  quizesse  occultar,  usando  de  palavras  amphibologicas. 

Respondeii-se  a  este  argumento  a  fl.  2:104  v.,  com 
varias  puerilidades  e  nada  mais.  O  art.  1:942  exige 
expressamente  resolva,  o  que  significa  copia  limpa  do  texto 
emendado;  e  essa  condição  existe  somente  (juanto  ás  pala- 
vras— Clemência — ,  e  não  quanto  á  palavra  —  mencionada 
—  como  íica  exposto  e  é  impossível  negar.  Â  nota  ou  decla- 
ração que  se  atlrihue  ao  testador,  diz  com  referencia  ás 
ditas  palavras — parecem  emendadas.  Ora  a  significação 
obvia  da  palavra — parece — é,  que  quem  a  emprega  com 
relação  a  qual(|uer  facto,  não  tem  a  certeza  de  ser  elle 
verdadeiro,  porque  quem  o  pratica,  não  diz  depois,  refe- 
rindo-se  a  elle,  que  parece  tel-o  praticado,  mas  sim  que 
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realmente  o  praticou.  Se,  pois,  a  2.*  cabeça  de  casal 
affirma,  que  o  dito  testador  c  que  fez  a  emenda,  não  podem 
deixar  de  se  considerar  como  em  contradição  com  a  su 
a  aílirmativa,  aquellas  palavras  do  testador,  d'otide  devia 
concluir  que  a  emenda  não  foi  feita  por  elle,  mas  por  outrem, 
o  que  tornaria  inapplicavel  aqui  o  cit.  art.  1:942,  coníir- 
mandu  a  nuUidade  do  testamento. 

Continuação  da  matéria  de  viciamentos  no  testamento  de  6  de  abril 

Ponderámos  em  fim : 

1.° — que  se  essa  anotaD  sepodesse  considerar  aresalva» 
das  emendas,  verificadas  de  existentes  pelo  respectivo  exame 
((fe  encontro  a  ella,  quo  as  não  confirma)  o  resultado  era 
o  mesmo;  porque  não  estão  resalvadas  nessa  mesma  nota, 
nem  em  nenhuma  outra  parte,  as  razuras,  verificadas  tam- 
bém de  existentes,  das  palavras  primitivamente  alli  escri- 
ptas  e  substituidas  pelas  sobrc-postas,  e  emendadas,  de 
iClemenciar). 

A  este  argumento  nada  se  respondeu  e  por  isso  inútil 
é  dar-Ihe  agora  mais  desenvolvimento. 

Ponderámos  ainda: 

2.° — que  as  emendas  das  palavras — Clemência — depois 
de  escriptas  as  palavras  —  d' Oliveira  —  em  segu;da  ás  pala- 
vras primilivamente  alli  escriptas  e  que  foram  raspadas, 
serve  só  para  augmentar  as  duvidas,  quanto  a  ser  a  decla- 
ração escripta  pelo  mencionado  testador,  por  que  António 
d'Oliveira,  que  se  diz  pae  de  Clemência,  era  também  pae 
de  Rosa  (documento  n."  6),  mas  o  nome  todo  d'aquella, 
era  Clemência  da  Piedade,  e  não  Clemência  d'Oliveira,  como 
consta  do  documento  n.°  7,  que  é  o  assento  do  seu  casa- 
mento, e  por  isso  se  levanta  a  questão  da  identidade  da 
legatária,  visto  que  o  sobrenome  é  diverso,  o  que  mais 
augmenta  as  diiliculdades  existentes,  quanto  a  dever  con- 
siderar-se  a  emenda  feita  pelo  testador,  porque  este,  que 


conhecia  perfeitamenlc  ambas  as  filhas  d'aqiiellc  António 
d"Oliveira,  que  erara  suas  creadas,  não  confundia  facihnenle 
uma  com  a  outra.  * 

Continuação  da  matéria 
sobre  as  nuilidades  do  testamento  de  6  de  abril 

Notámos  ainda  com  relaçíio  a  este  testamento,  que  o 
tahellião  não  declara  no  respectivo  auto  d'approvação,  que 
este  foi  lido  em  presença  do  testador,  e  que  não  portou  por 
fé,  em  como  todas  as  formalidades  foram  cumpridas  em  acto 
continuo,  como  expressamente  exigem  os  arlt.  1:914  e  1:918, 
applicados  á  approvação  dos  testamentos  cerrados,  pelo 
art.  1:922,  §  1."  do  referido  Código  Civil,  o  que  produz 
a  nullidade  do  acto,  segundo  o  art.  1:925  do  mesmo. 

A  isto  responde-se  a  fl.  1:101  v,,  (|iie  do  auto  consta 
declarar  o  tahellião,  que  leu  o  testamento  em  voz  alta  em 
presença  das  testemunhas,  e  que  advirtindo  o  testador  que 
o  podia  ler,  elle  não  qniz.  Mas  isto  que  importa?  Do 
respectivo  auto  o  que  consta,  é  que  o  tahellião  diz  ae  li  em 
voz  alia  em  rasõo  do  testador  o  não  querer  ler,  com  quanto 
por  mim  advirtido  fosse  de  que  tinha  direito  d'isso,  sendo  a 
esta  leitura,  e  a  tudo  mais  presentes  desde  o  principio  até  ao 
fim  as  referidas  testemuuhas.j> 

Isto  é  o  que  lá  está;  aíBrma-se  alli  que  as  testemunhas 
estiveram  presentes  desde  o  principio  até  ao  íim,  mas  não 
que  o  testador  estivesse  da  mesma  forma,  presente  do  prin- 


*  O  nome  primitivamente  eseripto  no  testamento,  da  pessoa 
instituída  pelo  testador;  rasurado  de  modo  a  não  se  poder  ler; 
substituído  pelo  de  «Clemência»  sobreposto  á  rasura;  e  este  mes- 
mo emendado;  são  factos  estes  todos,  que  não  se  podem  ter  por 
equivoco  do  testador  a  respeito  da  pessoa  da  legatária,  para  não 
poder  deixar  de  ser  nullo  o  legado  do  usofructo  por  elle  deixado, 
visto  que.  no  meio  d'esta  confusão  de  factos,  não  se  pôde  mostrar 
claramente  qual  era  a  intenção  do  testador,  no  dizer  do  art.  1:134  do 
God.  Civ.,  nem  presumirem'se  d'elle  estes  viciamentos,  art.  1:941. 


cipio  até  ao  fim.  Se  portanto  csla  affirmaçâo  era  necessária, 
é  claro  que  falta  essa  formalidade. 

O  respondente  siislcnla,  portanto,  o  que  affirmou,  e 
foi  que  o  tabellião  não  declarou  expressamente,  que  o  tes- 
tador assistiu  á  Icilurn,  ou  a  lodo  o  acto.  Declarou  isso, 
na  forma  exposta,  quanto  ás  testemunhas  somente. 

O  respondente  não  aflirmou,  que  o  testador  não  esti- 
vesse presente  á  leitura,  porque  não  assistiu  a  esse  acto; 
ignora  por  isso  o  que  lá  so  passou. 

O  qiie  disse,  e  sustenta,  é  a  verdade,  como  fica 
demonstrado. 

E  é  tão  desastrada  a  posição  da  segunda  cabeça  de 
casal  a  este  respeito  que,  nen»  mesmo  pôde  fazer  valer  a 
presumpção  da  assistência  do  testador  á  leitura,  por  estar 
presente  ao  principio,  porque  também  a  declaração  da 
assistência  das  testemunhas  mencionadas  no  principio  do 
auto,  entendeu  o  lahellião  que  o  não  di«pensava  de  declarar 
no  fim,  que  assistiram  a  todo  o  acto,  e  por  isso  devia  applicar 
a  mesma  doutrina  com  referencia  ao  testador,  se  tivesse 
estado  sempre  presente. 

Diz-se  também  a  fl.  2:102,  que  não  é  verdadeira  a 
aflírmativa  do  respondente,  quanto  a  não  ter  o  tabellião 
portado  por  fé  na  forma  do  art.  1:918  e  1:922  |  1.°  do 
Cod.  Civ.,  como  todas  as  formalidades  foram  cumpridas  em 
acto  continuo. 

Mas  a  leitura  do  dito  auto  mostra,  que  a  nossa  aflír- 
mativa é  exacta,  porque  lá  não  se  encontram  aquellas  pala- 
vras «portar  por  fé»,  como  a  lei  exige. 

O  Ass.  de  17  d'agoslo  de  1811  declarou  que  não 
podiam  antepor-se,  nem  propor-se,  ou  substituir-se  por  equi- 
pollencia  as  formas  pelas  Ord.  (L.  4  Tit.  8:031)  prescriptas. 
Foi  este  Ass.  substituído  por  outro  de  19  de  junho  de  18 17, 
que  pareceu  relaxar  um  pouco  este  rigor;  mas  o  Cod.  Civ. 
poro  novamente  em  vigor  nos  arlt.  10,  1:919  e  1:925, 
declarando  nullos  em  geral  os  actos  praticados  contra  a 
disposição  da  lei,  e  especialmente  cora  relação  ás  formali- 
dades dos  testamentos. 


Kmbora  existam  alli  outras  palavras  a  que  queria  dar-se 
semelhante  significação,  estas,  não  aflirmamos  que  não 
existem,  e  nem  mesmo  discutimos,  se  podiam  legalmente 
substituir  as  outras,  o  que  é  mais  que  duvidoso. 

Conclusões,  e  forma  da  partilha  dos  bens  nas  differentes  hypotheses 

É  evidente,  portanto,  que  ambos  estes  testamentos 
(2.°  e  3.°)  estão  nullos,  e  que  por  isse  prevalece  o  primeiro, 
polo  qual  é  universal  herdeiro  o  respondente  Francisco 
Henriques  de  Sousa  Sccco,  a  quem  deve  mandar-se  entregar 
a  herança  do  inventariado. 

Deve  elle  crer  que  assim  se  julgue;  mas,  antes  de 
coucluir,  não  deixaremos  d'apreciar  a  questão  quanto  aos 
seus  eíTeitos  na  hypothese  mesmo,  de  valerem  ambos,  ou 
algum  dos  testamentos,  cuja  nullidade  íica  plenamente 
demonstrada. 

Â  1.^  hypothese  é  de  valerem  ambos  os  referidos  tes- 
tamentos. 

Nesse  caso,  pelo  testamento  approvado  em  7  d'abril 
de  1876,  (que  não  foi  revogado,  como  já  íica  exposto,  pelo 
ultimo  approvado  em  22  de  outubro  de  1880),  pertencem 
ao  dito  re.spondunte  dr.  Francisco  Henriques  de  Sousa 
Secco,  como  legado,  os  bens,  que  o  testador  tinha  e  possuía 
no  concelho  de  Montemór-o-Velho,  e  estão  descriptos  desde 
11.  637  a  íl.  641  v.,  na  sua  totalidade;  e  de  fl  2:028  v.  a 
fl.  2:085  v.,  e  de  fl.  2:036  a  fl.  2:043,  e  a  verba  118 
a  fl.  S81,  por  metade,  por  serem  adquiridos  por  titulo 
oneroso,  aquelles,  de  fl.  2:028  v.  a  2:035  v.,  e  por  herança 
da  irmã  Maria  Josepliina,  os  de  fl.  2:036  a  2:043  —  e  os 
fructos  em  ser,  descriptos  a  fl.  581  (verba  118)  em  harmonia 
com  a  relação  apresentada  pela  dita  viscondessa,  então  cabeça 
de  casal. 

De  todo  o  monte  da  herança,  parem,  dispoz  o  testa- 
dor, do  terço  da  terça  para  bem  da  sua  alma,  e  outro 
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legado  para  Maria  Susana;  e  do  reslo,  estabelece  iisufrucluaria 
Clemência  (rOlivcira,  e  herdeiro  da  propriod.ide,  de 
metade,  o  respondente  dilo  dr.  Sousa  Secco,  e  da  oulra 
metade,  as  aíilliadas  Mariii  e  Dolphina,  filhas  do  failecido 
José  de  Gouveia. 

O  terceiro  teslanienlo  porém,  tirou  d'esta  parte  não 
legada  da  herança,  os  hens  das  freguczias  de  Lobão,  Lagiosa 
e  Tonda,  dos  quaes  deixou  o  usufruclo  á  irmã  D.  Delphina 
Amália  de  Gouveia,  e  a  propriedade  á  dita  afilhada  D.  Dol- 
phina,  (ilha  do  referido  José  de  Gouveia,  com  a  obrigação 
de  rezidir  nas  casas  do  Souto  de  Lobão,  e  de  mandar  dizer 
30  nissas  annualmente. 

Naquelle  segundo  testamento,  linha  elle  porém  legado 
a  Maria  Susana  as  propriedades  de  Boca  e  Fajão,  em  Santa 
Ovaia  de  Cima;  mas  no  terceiro  e  ullimo  testamento,  revogou 
este  legado,  que  passou  á  criada  Maria,  (ilha  de  António 
Figueira,  com  as  propriedades.  Tapada  do  Valle  Carvalho, 
as  casas  junto  da  Ponte  de  Santa  Ovaia  de  Cima,  e  a  Regada 
do  Portodinho,  com  a  condição  porém,  da  legatária,  estar 
em  casa,  do  testador,  não  casar,  não  ter  filhos  até  á  morte 
d'elle  testador.  Vigorando  portanto  ambos  estes  testamen- 
tos, é  necessário  discutir  ainda: 

1.°  —  se  é  viável  a  disposição  do  terço  da  terça  para 
bens  d'alma,  nos  termos  em  que  se  acha  formulada  ;  * 

2.° — se  é  da  mesma  forma  viável  o  legado  á  referida 
criada  Maria,  filha  de  António  Figueira. 

Quanto  á  primeira  questão,  é  certo  (|ue  o  art.  1:77o 
do  Código  Civil  permitte  aos  testadores  dispor  que  se  con- 
summa  em  eiuiTragios  por  sua  alma  o  terço  da  terça  dos 
bens,  que  deixarem,  o  que  ninguém  por  isso  pode  contestar; 
mas  a  verdade  é,  que  não  existe  aqui  essa  disposição,  que 
era  indispensável  porque,  na  falia  do  testador  declarar 
quaes  esses  sulTragios,  ha  apenas  a  cumprir  por  conta  dos 

í  Vejam-se  as  notas;  a  pagina  37  do  primeiro  opúsculo;  e 
a  que  vae  noste,  no  Appendice  em  correspondência  ao  testamento 
de  6  de  abril. 
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herdeiros,  os  suffragios  do  costume  da  terra,  conforme  o 
art.  1:899,  n.°  1.  e  2:116  do  Código  Civil,  além  das  des- 
pezas  do  funeral,  e  enterro;  e  pela  herdeira  Delphina, 
iilha  de  José  de  Gouveia,  a  ohngação  de  missas,  que  o 
testador  expressamente  lhe  impoz. 

A  disposição  do  art.  1:836  do  mesmo  Código,  não  é 
aqui  aj)plicavel,  porque  ahi  trata-se  de  legado  para  obras 
pias,  e  não  para  suffragios,  o  que  é  coisa  differentc. 

Os  bens  do  referido  terço  da  herança  restantes  d'aqucl- 
las  despezas  de  suffragios,  segundo  o  costume  da  terra^ 
acrescem  para  se  dividirem  pelos  herdeiros,  na  proporção 
do  que  herdam,  e  aquella  Delphina,  fica  sujeita,  de  mais  a 
mais,  ao  encargo  especial  de  n»issas  que  lhe  respeita. 
Acresce  assim  o  resto  do  terço  da  terça  aos  herdeiros, 
sem  mais  direitos  para  a  usufructuaria,  porque,  como  lega- 
tária, que  é  do  usufructo.  Código  Civil  (art.  1:834),  não 
goza  do  direito  d'acrescer,  conforme  o  art.  1:854,  por  só 
competir  esse  direito  aos  herdeiros  e  não  aos  legatários, 
segundo  os  arlt.  1:852,  1:853  e  1:854. 

Quanto  á  segunda  questão,  fica  demonstrado  que  o 
referido  legado  a  Maria,  filha  de  António  Figueira,  era  dei- 
xado com  a  condição  de  a  legatária  continuar  a  estar  e  a 
viver  na  casa  do  testador,  em  Santa  Ova  ia,  o  que  ella  não 
cumpriu,  porque  dos  documentos  auihenticos  juntos,  n.°*  1, 
2,  3  e  4,  fl.  2:073  a  fl.  2:076  se  mostra  que,  depois  de 
feito  este  testamento  em  22  de  outubro  de  1880,  ella  sahiu 
de  casa  do  dito  testador,  e  esteve  por  differcntos  partes; 
tendo  desde  abril  de  1881  em  deante  a  referida  Maria 
Figueira,  filha  de  António  Figueira  e  Antónia  Maria,  do 
logar  de  Santa  Ovaia  de  Cima,  deixado  de  ser  fregueza  em 
Cannas  de  Sabugosa,  por  ter  ido  rezidir  para  a  Anadia; 
que  com  eífeito  alli  rezidira  como  parochiana  e  criada  de 
servir,  por  espaço  d'um  anno;  e  finalmente  que  d'alli  fora 
rezidir  na  companhia  d'um  irmão  em  Albergaria.  * 

^    A  condição  imposta  à  legatária  de  estar  na  casa  do  testador 
(de  Santa  Ovaia  de  Siraa)  é  das  condições  possíveis^  e  não  coa- 


A  questão  dos  legados,  para  suffragios,  e  Maria  Figueira 

Quanto  á  referida  qucslão  dos  sníTragíos,  responde 
porém  a  2.*  cabeça  de  casal  a  fl.  2:113  v.,  que  por  isso 
mesmo  que  o  Icslador  os  não  deline,  se  deve  seguir  o 
prudente  arhilrio  do  testamenteiro,  «e  que  sulTragios  são 
missas  e  esmolas».  A  isto  porém  quasi  que  não  merecia 
a  pena  responder,  porque  não  passa  de  banalidades  mais 
que  balofas;  limitamo-nos,  pnr  isso  a  transcrever  o  art.  1 :899 
n.°  1  do  Código  Civil,  onde  se  declara  que,  na  falta  d'espc- 
cilicação  feita  pelo  testador,  o  testamenteiro  deve  cuidar  no 
seu  enterro  e  funeral,  e  em  pagar  as  despezns  e  sullVagios 
respecíivos,  conforme  a  disposição  do  mesmo  testador;  e,  na 
falta  d'esta,  conforme  o  costume  da  terra.  É  esta  a  lei,  e 
em  harmonia  com  ella,  se  conforma  a  opinião  emittida  a  este 
respeito  pela  1.^  cabeça  de  casal. 

Não  lia  aqui  arbítrio  vago;  ha  disposição  clara  para 
o  definir.  O  testamenteiro  não  pôde  fazer  mais  do  que 
aquillo,  que  a  vontade  do  testador  ou  a  lei  auctorisa. 


trarias  á  lei,  para  ter  validade  pelo  art.  1:743  §  único  do  Cod.  Civ,, 
e  importa  em  si  essa  condição,  o  mesmo  que  ter  o  testador  con- 
dicionado, estar  ella  em  sua  casa  alé  á  sua  morte,  equivaloalo  a 
essa  condição  tão  usada  geralmente,  de  se  deixarem  legados  aos 
criados,  que  estiverem  na  casa  do  testador,  ao  tempo  da  sua  morte. 
Oia  ella  não  cumpriu  essa  condição  do  legado  condicional,  como 
já  é  visto,  e  por  isso  c£iducou  elle  pela  incapacidade  da  legatária  ao 
tempo  da  morte  do  testador,  segundo  o  disposto  nos  artt.  1:759 
n.°  3  e  1:778  do  Cod.  Civ. 

Se  a  legatária  sahlu  da  casa  do  testador,  com  causa  ou  sem 
ella,  é  o  que  não  importa  averiguar,  porque  o  facto  é,  que  sahiu 
da  casa  do  testador  e  deixou  de  cumprir  por  isso,  a  condição  do 
legado,  e  tanto  basta  para  nem  mesmo  o  testador  ter  necessidade 
de  revogar  o  testamento  quanto  ao  legado,  visto  que  este  tinha 
caducado  pelo  não  cumprimento  da  condicional,  e  incapacidade  da 
legatária  por  isso  mesmo,  para  não  poder  recebei -o, 


E  (los  (lifferentcs  testamentos,  n  que  nqui  se  alliide, 
não  se  pode  deduzir  que  o  testador  tivesse  naturaes  tendên- 
cias para  se  alargar  muito  quanto  a  suíTragios,  porque, 
apesar  de,  ao  fazer  do  segundo  testamento  e  approval-o, 
estar  acompanhado  de  três  padres,  testemunhas  e  sentinellas 
vigilantes,  não  foi  além  dos  suffragios  em  geral — querendo 
até  que  o  seu  funeral  seja  bem  modesto — ,  e  é  de  crer  que 
aquelles  henemeritos  não  esquecessem  de  lhe  lembrar  a 
salvação  da  sua  alma  pela  maneira  mais  conveniente! 

E  quanto  á  questão  do  legado  á  creada  Maria,  filha  de 
António  Figueira,  diz  apenas  a  2.*  cabeça  de  casal,  que  os 
documentos  não  provam  a  sabida  d'ella  da  casa  do  testador, 
o  que  não  deixa  de  ler  graça,  quando  em  seguida,  ella  acres- 
centa a  íl.  2:115  —  como  sahiu  —  e  porisso  existe  a  confissão 
judicial  d'esle  facto  de  sahida,  que  é  o  que  nos  importa 
conhecer.  Se  ambos  os  cabeças  de  casal  estão,  pois,  con- 
formes a  este  respeito,  nada  mais  é  necessário,  porque  se 
discute  num  inventario,  e  a  própria  legatária  nada  oppõem. 
Aquella  condição  era  perfeitamente  valida,  segundo  o  cit. 
art.  1:743  do  Cod.  Civ.,  porque  nem  era  impossivel,  e 
nem  contraria  a  lei.  As  espécies  do  art.  1:808,  respeitam 
a  ^casamento,  ou  tomar  outro  estado-»,  e  não  a  viver  em  com- 
panhia d'outrem,  o  que  é  completamente  licito,  e  mesmo 
fazer  contractos  a  esse  respeito,  segundo  os  arlt.  1:282  e 
seguintes,  na  sociedade  familiar,  o  nos  contractos  para 
prestação  de  serviços,  conforme  os  arlt.  1370  e  seguintes, 
como  é  elementar. 


Outras  hypotheses  para  a  partilha 

Se  porém  vigorasse  só  o  ultimo,  e  não  o  segundo 
testamento,  fica  ainda  assim  de  pé  a  questão  do  legado  á 
Maria  Figueira,  para  ser  declarado  caduco,  como  fica 
demonstrado  que  deve  julgar-se. 
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O  legado  do  usufruclo  á  irmã  D.  Delphina,  dos  bens 
das  freguezias  de  Lobão,  Lageosa  e  Tonda,  e  na  proprie* 
dade  á  dita  Delpbina,  filha  do  fallecido  José  de  Gouveia, 
não  se  impugna,  no  caso  não  esperado  de  vigorar  o  refe- 
rido teslamenlo. 

Como,  pois,  só  nesla  parle  Oca  modificado  o  referido 
primeiro  lestamenlo,  e  é  por  elle  universal  herdeiro  o  res- 
pondente dr.  Sousa  Secco,  todos  os  mais  bens  lhe  per- 
tencem. 

Se  pelo  contrario,  não  vigora  o  ultimo  testamento,  mas 
sim  o  segundo,  approvado  em  7  de  abril  de  1876,  fica  de 
pé  a  questão  do  terço  da  terça  já  lambem  discutida. 
Quanto  ao  mais,  não  ha  que  discutir,  porque  se  o  dilo  tes- 
tamento de  6  de  abril  de  1876,  for  declarado  valido,  con- 
tra o  que  se  espera,  tem  a  cumprir-se  na  forma  já  atraz 
exposta. 

Mas  a  verdade  é,  que  não  pôde  vigorar,  nem  o  segundo 
lestamenlo  de  6  de  abril  de  1876,  nem  o  terceiro  e  ultimo 
de  22  de  outubro  de  1880,  vistas  as  nullidades,  em  que 
laboram.  Tem,  por  lanlo,  de  vigorar  plenamente  o  pri- 
meiro testamento  de  9  de  abril  de  1864;  porque,  tendo 
sido  feito  com  data  authentica,  segundo  o  respectivo  auto 
de  approvaçào,  anterior  á  promulgação  do  Cod.  Civ.,  com 
os  requesitos  exigidos  pela  legislação  vigente  ao  seu  tempo, 
tira  a  sua  inteira  validade  do  art.  1:762  do  mesmo  Cod., 
sem  embargo  de  parecer  revogado  em  parte,  pelo  posterior 
testamento  de  6  de  abril  de  1876,  visto  que  esta  revoga- 
ção não  pôde  ter  efleilo,  desde  que  esle  testamento  não 
tem  validade,  por  não  estar  feilo  com  as  solemnidades 
Icgaes,  segundo  o  preceito  do  art.  l:7uo  do  Cod.  Civ. 

É  portanto,  o  primeiro  lestamenlo  de  9  de  abril  de 
1864,  o  único  viável,  com  relaçã-o  aos  dois  posteriores, 
porque 

a)  Com  relação  ao  terceiro  e  ultimo  de  22  de  outu- 
bro de  1880;  porque,  mesmo  que  esle  não  estivesse  nullo, 
nem  o  revogou,  nem  o  mencionou,  e  neste  caso  só  poderia 
valer  na  parte  que  lhe  fosse  contraria,  com  respeito  aos 
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.no 

legados  de  quo  nelle  se  dispoz,  visto  o  art.  l:7f)G  do  Cod. 
Civ.  Mas  nem  mesmo  nesta  parte,  attenta  a  nnllidade  de 
tal  testamento,  para  não  prejudicar  aquelle  ; 

b)  Com  relação  ao  segundo  testamento  de  6  de 
1876;  porque,  embora  pareça  que  este  o  revogou,  de  nada 
vale  tal  revogação,  visto  que  demonstrado  é,  não  estar  elle 
feito  com  as  formalidades  legaes,  para  não  deixar  de  ser 
nullo,  e  não  poder  produzir  elíeitos  validos  ;  nem  poder 
valer  como  escriptura  publica,  porque,  tanlo  basta  não  sor 
testamento  publico  lavrado  na  noln  do  tabeliião,  e  carecer 
absolutamente  dos  requesitos  do  documento  authentico 
extra-officidl,  vistas  as  disposições  do  art.  l:7oa  e  ^  único, 
â:423,  I  3.°,  e  2:495  n.°  8^  e  2:428  do  Cod.  Civ. 

Considerações  necessárias 

Duas  palavras  ainda  antes  de  concluir: 
Chegando  ao  fim  d'este  longo  trabalho,  em  resposta 
ao  que  se  escreveu  por  parte  da  segunda  cabeça  de  casal, 
reputo  do  meu  dever  levantar  algumas  expressões,  que  se 
contém  naquella  resposta,  na  qual  se  allude  com  as  mais 
negras  cores,  á  ambição  desregrada  do  primeiro  cabeça  de 
casal,  e  se  laxam  de  falsas  muitas  das  suas  asserções  na 
resposta  de  fl.  2:060. 

Não  desejo  azedar  disputas,  porque  d'ahi  nenhum  lucro 
se  tira  para  o  estudo  d'esta  emaranhada  questão.  Se  as 
nossas  asserções  são  fundadas,  ou  não,  devo  ser  resolvido 
pelos  tribunaes,  com  conhecimento  de  causa;  para  isso 
ficam  dados  todos  os  esclarecimentos,  que  podíamos  prestar, 
e  cremos  que  plenamente  refutadas  as  pretensões  da  mesma 
cabeça  de  casal.  Tem  graça,  porém,  a  arguição  respectiva 
á  ambição  da  1.^  cabeça  de  casal,  e  feita  em  nome  da  pes- 
soa, que  a  fez! 

Se  as  pretensões  são  opposlas,  como  é  natural,  porque 
ambiciosas  umas  e  outras  não?     Cada  um  defende  o  que 
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entende  perlencer-lhe  por  direito,  com  a  diflerença,  porém, 
que  a  teimozia  da  2.*  cíibeçn  de  casal  em  procurar  illudir 
as  resoluções  dos  iribunaes  superiores,  deu  occasião  á  nunca 
vista  profuzão  ÚQ  recursos,  de  que  aqui  foi  necessário  lanrar 
mão,  para  fa/er  cumprir  a  lei !  Está  ahi  a  grande  ambição 
da  1.*  cabeça  de  casal? 

Crê  que  lhe  faz  muita  honra;  e  fique  a  2.*  cabeça  de 
casal  com  as  que  lhe  pertencem,  por  ter,  com  o  seu  inqua- 
lificável procedimento,  justificado  os  meios,  sempre  legaes, 
de  que  o  1."  cabeça  de  casal  se  vio  obrigado  a  lançar  mão 
para  não  deixar  illudir  as  decisões  judiciaes. 

Conclusão 

De  tudo  o  que  fica  exposto  na  2.*  parle  d'esle  traballp, 
se  deve  por  tanto  concluir 

1." — que  a  questão  da  nullidade  dos  testamentos  refe- 
ridos, tem  de  ser  resolvida  aqui,  por  força  dos  artt.  2:087 
do  Cod.  Civ.  e  724  §  1.°  do  Cod.  do  Proc,  para  o  que 
bastam  as  respectivas  publicas  formas  d'elles,  e  os  exames 
feitos  sobre  os  mesmos  testamentos,  a  fl.  1:081,  1:130  c 
1:151,  como  já  foi  neste  processo  resolvido  pelos  Accordãos 
da  Relação  de  2  de  dezembro  de  1884  a  íl.  1:495  e  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  IG  de  junho  de  1885  a 
fl.  1:510. 

2.°— que  os  testamentos  de  6  de  abril  de  1876,  e  22 
de  outubro  de  1880,  se  devem  considerar  como  insanavel- 
mente  nullos,  e  que  por  isso,  a  herança  do  inventariado  se 
deve  adjudicar  ao  respondente  dr.  Francisco  Henriques  de 
Sousa  Secco,  que  a  acceitou,  e  deve  por  isso,  satisfazer  o 
legado  alli  deixado. 

3."  —  que,  quando  assim  se  não  julgue,  e  forem  repu- 
tados validos  ambos  os  referidos  testamentos,  como  o  ultimo 
não  é  revogatório  do  anterior,  em  todas  as  suas  parles,  nos 
lermos  do  art.  1:755  do  Cod.  Civ.  porque  não  fez  nova 


instituição  de  herdeiros;  por  isso,  só  tem  a  atlender-se  o 
que  respeita  aos  legados  alli  acrescentados  e  se  referem 
ao  usufructo  dos  hens,  direitos  e  acções  do  testador  nas 
freguezias  de  Lobão,  Lagosa  e  Tonda,  em  favor  da  irmã 
D.  Delphina,  devendo  passar  por  sua  morte  á  prima  e  afi- 
lhada D.  Delphina;  e  quanto  ás  propriedades  da  Bocca, 
Fajão,  Tapada  de  Valle  de  Carvalho,  casas  da  Ponte  de 
Sants  Ovaia  e  a  Regada  do  Porlodinho,  á  creada  Maria,  filha 
de  António  Figueira;  o  resto  se  tem  a  distribuir,  conforme 
o  2.°  testamento. 

4.° — que  nesta  hypothese  porém,  o  legado  da  creada 
Maria  Figueira,  que  caducou,  porque  era  condicional,  e  a 
legatária  não  o  cumpriu,  sahindo  da  casa  do  testador,  deve 
passar  aos  herdeiros  instituídos,  conforme  os  arlt.  1:972  e 
1:8S2  do  Cod.  Civ.  E  assim  foi  declarado  no  termo  de 
rectificação  íl.  26  v.  do  titulo  de  herdeiros,  de  que  ella 
teve  conhecimento  e  não  impugnou  *,  e  por  isso  não  pode 
já  ser  considerada  como  legatária,  conforme  o  art.  343  §  un. 
do  Cod.  de  Proc.  Civ. 

g.o  —  miQ  não  vigorando  o  dito  testamento  de  22  de 
outubro  de  1880,  porém  sim  o  de  6  de  abril  de  1876,  se 


1  A  supposta  legatária  Maria  Figueira,  apesar  de  citada  para 
o  inventario,  não  impugnou  o  termo  de  rectificação  do  titulo  de 
herdeiros  alludiílo  no  texto ;  e  não  pôde  por  isso  ser  considerada 
legatária,  segundo  o  §  1  do  art.  343  do  cod.  do  Proc. 

Não  obsta  que,  pelo  requerimento  da  fl.  33,  se  apresentasse 
José  Francisco  Marques  de  Figueiredo,  como  cessionário  e  com- 
prador, que  allegou  ser,  do  legado  á  dita  Maria  Figueira,  e  reque- 
resse cora  a  escriptura  que  juntou,  que  ficasse  substituindo  esta, 
e  que  no  titulo  de  herdeiros  se  fizesse  nota  ou  declaração  a  tal 
respeito,  e  se  desse  de  tudo  conhecimento  aos  mais  interessados; 
porque,  esse  requerimento  apenas  foi  mandado  juntar  aos  autos, 
para  os  effeitos  convenientes,  por  despacho  nelle  proferido  com  a 
data  de  23  de  abril  de  1883,  e  tudo  ahi  ficou,  sem  mesmo  se  ter 
dado  esse  requerido  conhecimento,  nem  mais  despacho  que  desse 
a  cessão  por  valida,  e  que  mandasse  seguir  o  inventario  com  o 
cessionário,  tudo  no  cumprimento  no  disposto  do  art.  331  e  §  i  do 
Cod.  do  Proc. 
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tem  este  de  cumprir  era  toda  a  sua  plenitude,  e  por  isso 
entregando-se,  como  legado,  ao  dito  respondente  Dr.  Fran- 
cisco Henriques  de  Sousa  Secco,  lodos  os  bens  do  conce- 
lho do  Montemor;  á  creada  Maria  Susana,  os  bens  que  lhe 
foram  legados;  a  Clemência  de  Oliveira  (se  se  der  por  ave- 
riguada a  sua  identidade)  o  usufruclo  dos  restantes  bens;  e 
metade  da  propriedade  dos  bens  não  legados,  para  o  men- 
cionado Dr.  Francisco  Ilenriques  de  Sousa  Secco,  e  outra 
metade  para  as  afilhadas  Maria  e  Delphina,  filhas  do  2.*^ 
testamenteiro,  Gouveia  e  Sousa. 

6.° — que  devem  porém  as  palavras  «que  estabeleço  usu- 
fruduariay)  explicarem  a  anomalia  resultante  das  anteriores 
€6  herdeira  da  quarta  parte  dos  mesmos  benst  que  se  encon- 
tram pouco  antes,  e  eram  conlradictorios  com  as  seguintes, 
em  que  dizia,  que  de  metade,  era  herdeiro  o  dito  dr.  Sousa 
Secco,  e  da  outra  metade,  as  aíilliadas  Maria  e  Delphina, 
pois  que  d'um  todo  não  podem  fazer  '/i  ^. 


*  O  testador  depois  da  sua  disposição  em  legados,  instituio 
nsufructuaria  de  todos  os  outros  bens,  direitos  e  acções,  e  her- 
deira da  quarta  parte  dos  mesmos,  a  Clemência  d'01iveira,  dis- 
pondo que  por  morte  d'ella,  passariam  metade  dos  ditos  bens  por 
ella  usufruídos,  para  o  primeiro  testamenteiro  Sousa  Secco,  e  a 
outra  metade,  para  as  suas  afilhadas,  Maria  e  Delphina. 

Mas  logo  em  seguida  na  supplica  que  faz : — «Peço  á  mencio- 
nada Clemência  que  estabeleço  usufructuaria,  e  ás  minhas  herdei- 
ras, para  que  sejam  amigas,  etc»,  modifica  d'esta  forma,  aquella 
primeira  disposição,  estabelecendo-a  usufructuaria  simplesmente, 
sem  já  a  instituir  herdeira. 

iNeste  outro  modo  de  dispor,  expressou  o  testador,  cumprida 
e  claramente  a  sua  vontade,  de  estabelecer  usufructuaria  somente, 
a  dita  Clemeucia.  É  isto  obvio;  tanto  porque  omittiu  aqui  a 
instituição  de  herdeira,  que  acolá  lhe  dera,  estabelecendo-a  usu- 
fructuaria apenas,  destacando-adislinctamentecomo  tal,  das  suas 
herdeiras  (Maria  e  Delphina,  suas  afilhadas);  como  egualmente 
porque,  é  esta  a  declaração  da  sua  ultima  vontade,  na  ordem  das 
suas  disposições,  e  no  dizer  dos  artt.  1:912  e  i:^H  do  Cod. 
Giv.,  e  só  ella  tem  de  ser  respeitada  e  cumprida,  visto  que  as  suas 
ultimas  palavras  a  tal  respeito,  foram: — tpeço  à  mencionada  Cle- 
mência que  estabeleço  usufructuaria,  e  ás  minhas  herdeiras,  que 


7.° — que  não  obsta  ao  legado  feilo  no  referido  testa- 
mcnlo  ao  mencionado  dr.  Francisco  Henriques  de  Sousa 
Secco,  a  disposição  do  art.  1:766  do  Cod.  Civ.,  porque 
este  artigo  respeita  só  aos  casados  segundo  o  costume  do 
reino,  como  alli  expressamente  se  declara,  e  não  está  nesse 
caso  o  de  que  aqui  se  trata,  como  fica  exposto.  *  E  a 
própria  viuva  do  inventariado  assim  o  reconheceu,  arrolando 
os  bens  d'essc  legado  a  fl.  637  v.,  como  próprios  e  priva- 
tivos do  marido  inventariado. 

8.** —  que  quanto  a  custas,  o  art.  2:157  do  Cod.  Civ., 
suppõe  que  são  pagas  pelos  herdeiros,  em  cujos  quinhões 
as  manda  descontar;  e  o  art.  112  do  Cod.  de  Proc.  Civ., 
declara  que  serão  pagas  pelos  herdeiros,  tercenario  e  côn- 
juge sobrevivo,  e  mesmo  pelos  legatários  no  caso  previsto 
no  art.  1:794  do  dito  Cod.  Civ. 

Mas  quando  hajam  incidentes,  ordena  o  §  2.°  do  cit. 
art.  112,  que  se  applique  o  disposto  no  art.  104,  e  por 
isso,  qiie  sejam  pagas  «pelo  vencido,  na  proporção,  que  o 
for».  È  claro,  pois,  í|ue  tudo  o  que  respeita  a  recursos, 
deve  ser  pago  por  quem  nelles  foi  vencido.  Ora  de  todos 
os  incidentes,  o  principal,  que  teve  differentes  phases,  res- 
peita á  descripção  dos  bens  adquiridos,  que  a  2.*  cabeça 
de  casal  se  negou  teimosamente  fazer,  mas  foi  vencida,  e 


sejam  amigas» .  É  d'aqui  claro,  que  na  denominação  de  herdeiras, 
alludiu  só  e  distinctainente,  às  duas  afilhadas^  Maria  e  Uelphina, 
contempladas  com  méiade  dos  bens  usufruídos  por  Clemência,  e 
jamais  se  refere  a  esta^,  como  acolá  fizera,  estabelecendo-a  agora 
usufructuaria  apenas,  sem  já  a  instituir  herdeira:  mostrando-se 
ainda  mais,  que  fora  essa  a  sua  intenção  e  ultima  vontade — estabe- 
lecel-a  usufructuaria  somente  —  porque  logo  depois  prosegue 
dizendo — «e  por  esta  forma  concluo  este  meu  testamento.» 

*■  Por  uma  outra  razão  também,  não  obsta  ao  legado  allu- 
dido,  ter  elle  sido  constituído  determinadamente  dos  bens  do  casal, 
no  concelho  de  Montemor,  porque  no  todo  d'esse  legado,  vista  a 
disposição  do  art.  1:766,  são  incluídos  os  bens  que  não  tinham 
entrado  em  communhão,  que  eram  próprios  do  inventariado,  e  que 
como  taes  foram  relacionados,  para  o  inventario,  pela  viscondessa 
viuva,  como  cabeça  de  casal. 
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por  isso  iodas  essas  cuslas  devem  por  ella  ser  pagas.  Estes 
princípios  já  foram  acceiles  no  des|»acho  fl.  3:490  v.,  pro- 
ferido em  11  do  correule  niez  de  levcreiro. 


ADVOGADO 


ADDITANDO  A  TEMPO 


Cube  ainda  dizer  aqui,  com  mais  largueza,  algumas 
palavras  com  respeito  aos  documenlos  juntos  pela  segunda 
cabeça  de  casal  a  fl.  2:131  e  seguintes,  do  sexto  volume,  e 
com  respeito  também  aos  que  ajuntou  a  fl.  2:337  e  seguin- 
tes, do  nono  volume.  Yc-se  da  sua  resposta  a  fl.  2:089, 
da  sua  declaração  a  fl.  3:349  v.,  e  do  requerimento  a 
fl.  3:353  e  seguintes,  que  íundamenla  nelles  a  sua  extraor- 
dinária e  exótica  pretensão,  tão  antiga  como  o  inventario, 
de  serem  liavidas  de  inconimunicavcis  entre  os  lallecidos 
viscondes,  (no  interesse  d'uma  das  suas  filhas  menores, 
contra  a  outra  —  o  que  mais  é  para  admirar — )  os  capitães 
mutuados  na  constância  do  matrimonio  dos  mesmos  viscon- 
des, c  sequestrar  á  herança  do  inventariado,  a  titulo  de 
indemnisação  pelos  hcns  d'estc,  a  importância  do  preço  das 
vendas  durante  o  matrimonio,  de  certos  bens,  que  allega 
pertencentes  á  viscondessa,  mulher. 

Pelo  que  respeita  aquelles  documentos  da  fl.  2:131  e 
seguintes,  nada  elles  provam:  uns,  porque  são  titules  par- 
ticulares, não  reconhecidos  pelo  respondente  e  sem  Torça 
provatoria  segundo  o  arl.  2:432  do  Cod.  Civ.,  e  de  mais  a 
mais  inadmissíveis,  e  desatlendidos  desde  logo.  pelo  art. 
2:087  do  mesmo  Cod.,  por  não  serem  autheoticos,  com  a 
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pecha  ainda  maior,  e  de  serem  alguns  d'elles  da  própria 
lavra  ou  mandato  da  segunda  cabeça  de  casal  propriamente: 
outros,  sendo  autlienticos,  não  facultam  pela  simples  inspe» 
cção  d'elles,  a  resolução  da  questão,  de  saber,  se  os  bens 
nelles  declarados  vendidos,  eram  próprios  da  viscondessa 
ou  do  visconde  marido,  ou  d'ambos,  ou  da  irmã  e  cunhada, 
D.  Maria  Josephina;  por  isso  que  titulos  d'esses  ha,  em 
que  figuram  de  vendedores,  todos  estes  três;  outros,  a  irmã  e 
cunhada  somente;  outros,  ambos  os  viscondes  separadamente. 

Na  bypolhese  mesmo  admitlida,  de  que  todos  os  bens 
vendidos,  ou  alguns  d'elles,  pertenciam  exclusivamente  á 
viscondessa,  não  derivava  d'ahi  o  direito  da  pretendida 
indemnisacão  pelos  bens  do  marido;  nem  pelo  contracto 
ante-nupciol,  nem  pela  lei. 

Pelo  contracto  antenupcial,  não;  porque  o  direito  da 
indemnisacão,  estabelecido  na  escriptura  ante-nupcial  a  favor 
d'uni  dos  cônjuges  com  relação  a  outro,  foi  limitado  ao 
caso  único,  de  distractes  na  constância  do  matrimonio,  de 
capitães  próprios  de  qualquer  d'elles,  e  da  sua  applicação 
a  beneficiar  os  bens  do  outro. 

Pela  lei,  lambem  não;  porque,  nem  mesmo  nos  casa- 
mentos pelo  regimen  dotal,  a  mulher  gosa  de  direito  ou 
de  privilegio  algum,  a  respeito  dos  seus  bens  próprios,  que 
não  lhe  possa  compelir  por  direito  commum,  como  é  expresso 
no  art.  1:153  e   1:154  do  Cod.  Civ. 

A  par  d'islo,  acresce,  que  nem  o  casamento  dos  viscon- 
des foi  pelo  regimen  dotal,  nem  sequer  a  escriptura  do 
contracto  de  separação  de  bens,  foi  registada;  e  em  summa, 
por  essa  forma  de  casamento,  é  dado  á  mulher  dispor  livre- 
mente dos  seus  bens  próprios,  e  alienar  mesmo  os  immobi- 
liarios,  com  consentimento  e  accordo  commum  do  marido, 
por  applicação  do  art.  1:127  e  §  un.  do  art.  1:128,  ao 
art.  1:119  do  Cod.  Civ. 

É  isto  o  que  se  observa,  e  dado  que  os  bens  ven- 
didos podessem  ser  da  viscondessa,  mulher,  lá  estão  os 
respectivos  titulos  a  dizer,  que  o  marido  interveio  lambem 
nelles  como  vendedor;  e  nisto,  está  manifestado  o  seu  con- 
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sentimento,  e  provada  a  legitimidade  da  venda,  sem  direito 
de  indemnisação,  pelo  preço  d'eila,  sobre  os  bens  do  marido, 
que  a  lei  lhe  não  dá,  por  isso  que  a  mulher  vendeu  o  que 
a  lei  lhe  permilte  livremente  vender. 

Não  é  menos  exótica  e  infundada  a  pretensão  da  2.* 
cabeça  de  casal,  de  que  sejam  havidos  de  próprios  da  vis- 
condessa mulher,  e  incommunicnveis  com  o  marido,  os  capi- 
tães mutuados,  durante  o  matrimonio,  segundo  a  data  dos 
respectivos  titulos,  a  pretexto  de  se  declarar  em  alguns 
d'est€s,  serem  os  respectivos  capitães  «provenientes  de 
dividas  roais  antigas,  e  de  bens  dotaes  da  viscondessa». 

Semelhante  declaração  é  meramente  gratuita,  desde  que 
não  é  acompanhada  ou  referente  a  documentos  aulhenticos, 
respeitantespelas  datas,  á  época  anterior  ao  casamento,  que 
a  comprovem;  e  além  d'isso,  contradictoria  com  as  declara- 
ções feitas,  pelos  mutuatarios  e  acceites  pelos  mutuantes 
viscondes,  de  que  eram  devedores  á  estes  ambos,  e  não  a 
viscondessa  mulher  somente,  das  importâncias  mutuadas. 

Além  d'isto,  dá-se  ahi  também  o  facto,  de  se  terem 
accumulado  nessas  importâncias,  de  supposlas  dividas  antigas, 
novas  importâncias  recebidas  pelos  mutuatarios  ao  fazer  dos 
respectivos  titulos,  e  juros  atrasado  em  dividas ;  e  certo  é  que 
nenhumas,  d'estas  importâncias,  podem  deixar  de  ser  com- 
muns  d'ambos  os  cônjuges,  por  applicação  dos  artt.  1:109 
I  un.,  1:159  terceira  parte,  e  1:162  e  1:245  do  Cod  .Civ. 

Isto  é  pelo  que  respeita  aos  documentos  aulhenticos, 
porque,  quanto  aos  titulos  particulares,  escusado  é  repetir 
o  que  atraz  já  fica  dito;  tendo  só  para  acrescentar,  a  res- 
peito d'uns  e  doutros,  que  sendo  duzentos  e  um  (201) 
os  créditos  ou  dividas  activas,  descriptas  de  íl.  3:228  a 
3:346,  a  2.*  cabeça  de  casal,  juntou  sessenta  e  um  (61) 
somente,  d'esses  documentos  sem  valor,  respeitantes  a  outras 
tantas  dividas  descriptas,  certamente  porque,  para  as  mais, 
íalha  nellesaquella  capciosa  declaração.  Lá  (içam  122  capi- 
tães mutuados  e  descriptos,  sem  lilulos  que  lhes  respoilem. 

Em  summa  e  concluindo.  Â.  única  solução  racional  e 
jurídica,  que  pode  ter  a  questão,  sobre  as  pretendidas  indera- 
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nisações  e  incommunicabilidade  dos  bens  adquiridos,  é 
acceitar  os  fados  como  elles  são. 

Os  bens  de  que  se  traia,  estão  descriptos  pela  própria 
2.^  cabeça  de  casal,  com  a  designação  e  titulo  de  adquiridos, 
por  titulo  lucrativo  uns,  e  por  titulo  oneroso  outros,  na 
constância  de  matrimonio ;  e  nada  ba  já  a  resolver  sobre 
esse  facto,  que  é  authentico ;  e  d'aqui  a  conclusão  é,  que 
todos  elles  devem  ser  declarados  communs  e  partiveis ;  na 
conformidade  do  contracto  ante-nupcial,  estes,  c  na  obser- 
vância da  lei,  art.  1:131  do  Cod.  Civ.  |  un.,  aquelles; 
ficando  para  as  vias  ordinárias  a  resolução  d'aquellas  ques- 
tões, sobre  a  pretendida  incommunicabilidade  e  indemui- 
sação,  visto  não  ser  possivel  resolvel-as  pela  simples 
inspecção  dos  documentos  apresentados,  e  ser  este  o 
preceito  do  art.  2:087  do  Cod.  Civ. 

Não  milita  isto  a  respeito  dos  bens  descriptos  sob  os 
n.°«  53  e  54,  e  sob  os  n.'''  319  a  334,  e  n.°^  «5  a  103, 
para  que  não  sejam  considerados  adquiridos,  como  pretende 
a  2.^  cabeça  de  casal  na  sua  resposta  a  fl.  2:090  fin.,  e  a 
seguir  até  2:097_  v.,  porque,  contra  o  que  falsamente  alii 
allega,  não  foi  o  respondente  1  ^  cabeça  de  casal,  que  des- 
creveu esses  bens,  como  próprios  e  privativos  do  inventariado 
e  incommunicaveis  com  sua  esposa:  foi  esta  em  pessoa,  que 
juntara  aos  autos,  a  íl.  192,  249  e  337,  as  relações  n.°*  4, 
G  e  5,  no  vértice  das  quaes,  como  cabeça  de  casal  que  era, 
declarou  que  esses  bons  eram  próprios  e  privativos  do 
inventariado,  e  incommunicaveis;  e  á  vista  d'essa3  relações, 
é  que  os  bens  foram  avaliados  e  descriptos:  está  ahi  a 
confissão  judicial,  com  prova  plena  contra  a  conliquente 
segundo  o  art.  2:412  do  Cod.  Civ.,  que  só  pode  ser  revogada 
por  erro  de  facto,  segundo  o  art.  2:413,  e  esse  não  se 
reclamou  por  ella  viscondessa.  E  não  obsta  a  objecção, 
opposta  pela  2.^  cabeça  de  casal,  de  ser  a  confissão  inde- 
visivel,  porque  só  o  é  com  relação  a  cada  facto,  segundo  o 
art.  230  do  Cod.  do  Proc.  Civ. 

Para  fechar  este  já  longo  trabalho,  e  o  respondente  para 
mostrar  quanto  é  justo,  e  que  só  quer  o  que  por  direito 
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legilimamenle  lhe  pertence,  declara  da  maneira  a  mais 
solemne,  que  apresentando  ainda  a  2.^  cabeça  de  casal  nos 
autos,  os  lilulos  que  tenha,  respeitantes  as  quantias  des- 
criptas  como  dividas  activas,  regularmente  feitos  com  datas 
anteriores  ao  casamento  da  viscondessa,  concorda  em  que 
as  respectivas  verbas  sejam  trancadas  e  declaradas  sem 
eííeito;  com  este  fim,  requer  a  sua  intimação  para  satisfazer 
ao  declarado  no  prazo  de  três  dias. 


S^tancidcó  }ícntiaucd  de  Son^a  Secco. 


APPBNDICB 

CONTENDO   A 

Escríptura  de  casamento  do  visconde  de  Valle  de  Remígio 

E  A  DE 

NOYA  CONYENÇÂO  POSTERIOR  Â  CELEBRAÇÃO  D'ELLE 

E  OS  SEUS 

,  Ires  teslameiítos  e  pesitos  e  respostas 

1  ■  NOS  EXAM^!*! 

SOBRE  OS  VICIAMENTOS   DOS   DOIS   ÚLTIMOS 


EseripturA  ante-nupeial,  entre  o  baeliarel  JTosé 
Ignacia  Homem  de  Gouveia  e  D.  Iflaria 
Eniilia  da  JlITatividade  IVogueira»  depois  vis- 
condes de  Valle  de  ReniigiO)  em  99  d^abril 
de  1954. 

oSnibain  os  que  este  publico  instrumento  de  escriplura 
«de  exponsaes  virem,  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso 
«Senhor  Jesus  Christo  de  1854,  aos  28  dias  do  mez  d'abril 
«do  mesmo  anno,  em  este  jogar  do  Yailo  de  Ramigio  .... 

« 

«Âhi  perante  mim  Tabelião  e  testemunhas  no  íim  d'esle 
«instrumento  assignadas,  estavam  presentes,  os  ditos  bacha- 
«rel  José  Ignacio  Uomem  de  Gouveia  e  bem  assim  D.  Maria 

«Emília  da  Natividade  Nogueira w 

« 

«E  por  ellcs  esposos  foi  dicto  que  este  matrimonio 
«emqunnto  aos  bens,  será  regulado,  não  segundo  o  costumo 
«do  reino,  mas  pelos  pados  seguintes: — Que  para  melhor 
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«poderem  sustentar  os  encargos  do  matrimonio,  se  dotam 
«com  todos  os  bens,  que  por  qualquer  titulo  lhes  pertençam 
«e  de  qualquer  qualidade  que  sejam,  e  dos  (|ue  vierem  de 
«futuro  a  adquirir  por  hcranfa  ou  por  qualquer  outro  titulo 
«lucrativo,  sem  que  a- este  respeito  possam  fazer  reserva 
«alguma.  —  Que  no  caso,  de  não  liaver  filhos  d'este  matri- 
«monio,  cada  um  dos  esposos  ao  tempo  da  morte  do  outro, 
«se  levantará  com  o  seu  dote,  e  que  o  mesmo  haverá  logar 
«havendo  filhos  d'este  matrimonio,  mas  sendo  mortos  ao 
«tempo  da  morte  de  <iual(|uer  dos  esposos.  —  Que  mesmo 
«no  caso  de  lhes  ficarem  filhos  e  não  chegarem  á  edade  de 
«poderem  testar,  passarão  os  bens  dotaes,  e  todos  os  que 
«por  qualquer  titulo  pertençam  ao  esposo  primeiro  fallecido 
«e  que  por  via  d'este  vieram  ao  filho  ou  filhos,  aos  legitl- 
«roos  herdeiros  do  dicto  esposo  fallecido. — Que  no  caso 
«que,  ao  tempo  da  morte  de  algum  dos  esposos,  se  houve- 
arem  distractado  dividas  activas  pertencentes  aos  dotes,  será 
«o  dote  lesado  indemnisado  pelos  bens  adquiridos  por  titulo 
Moneroso,  quando  os  haja,  ou  pelos  bens  do  dote  beneficiado 
«com  t\(\UQ\hs  distractes.  —  Que  emquanto  aos  bens  adqui- 
«ridos  na  constância  do  matrimonio  por  qualquer  titulo  one- 
<s.roso,  partir-se-hão  ao  meio,  entre  os  herdeiros  do  esposo 
«ou  cônjuge  predefuncto,  e  o  sobrevivo.  —  Que  o  cônjuge 
«sobrevivo  ficará  apenas  com  uma  prestação  annual  de  tre- 
«zentos  mil  réis,  metal  sonante,  emquanto  viver,  paga  á 
«custa  do  casal  do  primeiro  cônjuge  fallecido » 

Muito  claras  são  as  estipulações  constantes  d'esta  es- 
criptura. 

D'ellas  resulta: 

1.°  que  não  se  estabeleceu  entre  os  nubentes,  o  regi- 
men dotal  nos  termos  do  art.  1:134  e  seguintes  do  Cod. 
Civ.,  mas  o  contracto  de  simples  communhão  dos  bens  ad- 
quiridos, no  caso,  que  se  verificou,  de  não  haverem  filhos 
do  casamento,  regulado  pelo  art.  1:135  e  seguintes  do 
mesmo  Código;  sem  embargo  do  casamento  ter  sido  cele- 
brado antes  da  vigência  d'elle,  por  isso  que,  pelo  art.  5, 


63 

da  lei  do  1.°  de  julho  de  1807,  que  lhe  deu  vigor  «ficou 
arevogada  toda  a  legislação  anterior,  que  recahia  nas  mate- 
árias  que  o  mesmo  Cod.  nhrnnge,  quer  essa  legislação  fosse 
«geral,  qiicr  fosse  especial.»  É  isto  corrente  e  fora  de 
todas  as  duvidas,  e  consequente  portanto: 

2."  que  se  communicaram  («para  sei  em  partilhados 
«ao  meio  entre  os  herdeiros  do  cônjuge  prede fundo,  o  visconde, 
«e  o  cônjuge  sobrevivo,  a  viscondessa»);  não  só  os  bens 
adquiridos  na  constância  do  nialrimonio  por  titulo  oneroso, 
no  próprio  dizer  do  mesmo  contracto;  como  egualmente  os 
bens  adquiridos  por  titulo  lucrativo,  segundo  o  disposto  no 
art.  1:131  |  un.  do  mesmo  Cod.,  visto  que  não  se  fez  o 
inventario  judicial,  nem  mesmo  por  escriptura  publica,  neste 
ordenado,  para  os  bens  supervenientes  não  serem  havidos 
como  adquiridos. 

3.*'  que  no  dizer  da  escriptura  «dividas  activas  per- 
dtencentes  aos  dotes»,  é  claro  que  tanto  um,  como  ambos  os 
cônjuges,  entraram  para  o  casal  conjugal  com  dividas  activas, 
ou  capitães  mutuados. 

4.°  que  no  dizer  da  mesma  escriptura  «no  caso  que, 
«ao  tempo  da  morte  d'algum  dos  esposos,  se  houverem  dis- 
«tractado  dividas  activas  pertencentes  nos  dotes,  será  o  dote 
«lesado  indemnisado  pelos  bens  adquiridos  por  titulo  oneroso, 
«quando  os  haja,  ou  pelos  bens  do  dote  beneficiado  com 
«aquelles  dislractes»,  é  egualmente  claro  que  ficou  esti- 
pulado, para  o  tempo  da  morte  d'algum  dos  cônjuges  (para 
depois  de  dissolvido  o  matrimonio  por  morte)  saber,  se  com 
effeilo  foram  durante  elle,  distractados  capitães  pertencentes 
a  um  ou  a  ambos  os  cônjuges,  e  liquidar  qual  a  importância 
dos  distractes  feitos,  e  da  indemnisação  a  fazer  ao  dote  lesado. 

5.°  que  no  dizer  da  mesma  escriptura  «será  o  dote 
«lesado  indemnisado  pelos  bens  adquiridos  por  titulo  oneroso 
«quando  os  haja,  ou  pelos  bens  do  dote  beneficiado  com 
«aquelles  distractes»,  claro  é  também,  que  a  obrigação  de 
indemnisar  o  dote  lesado,  ou  a  (|ue  pertencessem  as  dividas 
activas  distractadas,  ficou  restricla,  tanto  (juanto,  e  a  pezar 
somente  sobre  os  bens  adquiridos,  por  titulo  oneroso,  com 


o  proíluclo  d'esses  distracles;  ou  sobre  os  bens  do  oulro 
cônjuge  beneficiados  com  esse  mesmo  produclo;  naqueile  e 
neste  caso,  provada  a  existência  e  importância  das  dividas 
activas  distractadas,  e  provada  cgunlmentc  a  importância 
d'ellas,  empregada  na  acqiiisição  de  bens,  ou  em  beneficiar 
os  do  outro  cônjuge. 

Despois  d'estas  explicações,  cumpre  ja  notar,  que  as 
cautelas  supra-mencionadas,  feitas  na  cscriptura  de  que  se 
trata,  para  pouco  mais  de  nada  servirão,  quanto  a  capitães 
ou  dividas  activas  distractadas,  por  isso  que,  como  foi  já 
ponderado  na  resposta  que  antecede,  sobre  a  forma  da 
partilha,  os dúírac/^í  apenas attingiram  a  semma  insignificante 
de  90j$i990,  segundo  o  documento  n.°  1. 

São  precisos  estes  esclarecimentos,  embora  com  o 
defeito  de  serem  repelidos,  para  estes  factos  se  terem 
melhor  de  lembrança,  e  poder  entrar-se  a  fundo  no  conhe- 
cimento do  que  é  e  vai  a  escriptura,  em  seguida,  de  3  de 
fevereiro  de  1864,  denominada  de,  declaração  da  ante- 
nupcial, de  que  se  tem  tratado. 

Imporia  porém  notar,  que  esse  titulo  de  «declaratórias 
foi  um  pretexto  mal  inventado,  com  que  se  tentou  conseguir 
annullar  a  escriptura  anle-nupcial,  na  parte  respeitante  ao 
pacto  nella  feito,  da  communicação  dos  bens  adquiridos  por 
titulo  oneroso. 


Escriíitura  de  declaração,  feita  em  3  de  feve- 
reiro de  1964  entre  o  dr.  José  Ignaeio 
HoHieiii  de  Groiivcia,  «iia  inullier  If.  Maria 
Einilia  da  IVatiTidade  ]Vogueira  de  Gouveia, 
e  sua  cunliada  D.  Maria  Josephina  Augusta 
]\íogueira. 

«Saibam  os  que  este  publico  instrumento  de  escriptura 
«da  declaração»  ou  como  em  direito  melhor  dizer  se  possa 
o  virem,  que  no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
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«Chrislo  de  1864,  aos  ires  dias  do  mez  de  fevereiro 

a 

«Ahi  perante  mim  Tahellião  e  lesteimiiilias  no  lim 
«d'esle  instrumento  assignadas,  compareceram  presentes,  o 
«dito  dr.  José  Ignacio  Homem  de  Gouveia,  sua  mulhor 
«D.  Maria  Emilia  da  Natividade  Nogueira  de  Gouveia,  e  sua 
«cunhada  D.  Maria  Josephina  Augusta  Nogueira,  solteira 
ad'este  mesmo  logar  e  julgado  de  Mortágua,  meus  conhe- 
«cidos  c  das  mesmas  testemunhas  de  que  dou  fé  serem  os 
«próprios  aqui  nomeados,  sendo  esta  irmã  da  dita  sua  esposa; 
«e  pelos  primeiros  dois  outhorgantos  (Visconde  e  Viscon- 
«dessa,  sua  mulher),  e  por  cada  um  in  solidum  foi  dicto, 
«que,  lendo  celehrado  o  seu  casamento,  não  pelo  costume 
«do  reino,  mas  sim  por  contracto  antenupcial,  e  com  incom- 
«municação  de  bens,  expressa  e  declarada  na  escriplura 
«esponsalicia,  feita  nas  notas  de  mim  tahellião  em  data  de 
«28  de  ahri  de  18S4,  na  qual  se  dotava  cada  un»  dos 
«esposos  com  os  bens  e  capitães  em  dinheiro,  que  tinha  a 
«esse  tempo,  ou  que  de  futuro  podesse  haver  por  titulo 
«lucrativo;  ahi  se  convencionou  tamhem  que,  não  havendo 
«filhos,  ou  mesmo  ([ue  os  houvesse,  se  elles  fallecessem 
«antes  da  edade  de  poderem  testar,  (içariam  incommuni- 
acaveis  os  bens  dos  esposos,  e  passariam  para  os  herdeiros 
«do  predefuncto,  partindo-se  apenas  os  adquiridos,  sendo 
«porém  indemnisado  o  dote  do  sohrevivo  dos  seus  capitães, 
«seus  próprios,  empregados  nesses  adíjuiridos  e  com  direito 
«a  uma  prestação  annual  de  trezentos  mil  réis.  —  E  como 
«succedeu  que  muitos  capitães  d'ella  esposa  declarante,  e  da 
«dieta  sua  irmã  D.  Maria  Josephina  Augusta  Nogueira, 
«fossem  successivamenle  distractados  e  remidos,  por  não 
«convir  a  conservação  de  capitães  amontoados  e  improdu- 
«clivos,  e  fossem  uns  empregados  na  ucquisição  di'.  bons  de 
«raiz,  e  outros  mutuados  a  juro,  tendo  havido  da  parte 
«d'ellas  outhorgantes  a  melhor  hoa  fé  e  inadvertência,  em 
«se  não  declarar  nas  coni[)ias  de  tacs  hens  de  raiz,  e  nos 
«contractos  dos  dinheiros  mutuados  no  nome  de  ambos,  a 
«procedência  dotal  desses  capitães  verdadeiramente  dutaes, 
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«podendo  de  futuro  haver  duvida  a  tal  respeito,  e  haver 
aquém  os  queira  considerar  adquiridos  conjugaes,  extra- 
«dolaes,  partiveis,  e  communicaveis  entre  os  cônjuges;  e 
«mesmo  porque  metade  dos  que  foram  empregados  na 
«compra  de  hens  de  raiz,  pertenciam  á  dieta  sua  irmã  e 
«cunhada  D.  Maria  Josephina  Augusta  Nogueira :  Por 
«todas  estas  razões,  tendentes  a  evitar  duvidns  de  futuro, 
«e  também  porque  elle  outhorgante  esposo,  tem  sempre 
«arrecadado  separadamente  e  continuará  de  futuro  a  arre- 
€cadar  os  rendimentos  dos  seus  bens,  sem  os  ter  dispendido 
<in'esta  casa,  por  determinação  da  referida  sua  cunhada 
«D.  Maria  Josephina  Augusta  Nogueira,  cm  razão  da  sua 
«legitima  ser  administrada  em  comnium  com  sua  irmã, 
«esposa  d'elle  outhorgante,  e  querer,  quando  lhe  convier, 
«que  todo  o  casal  se  parta  egualmente  entre  ambas:  Por 
«este  instrumento  declararam,  que  todos  os  bens  de  raiz 
(ícomprados,  depois  do  seu  consorcio  celebrado,  em  nome  de 
(íambos  *,  o  foram  com  dinheiro  dotal  d'ella  esposa  e  sua 
«dieta  irmã,  e  que  todos  os  capitães  mutuados  desde  então 
<ieram  dotaes  d'eila  esposa;  porque  os  mutuados  pela 
«dicla  sua  irmã,  o  foram  em  nome  d'esta,  e  d'ella  são 
«próprios  e  privativos,  bem  como  são  privativos  d'ella 
«mesma  esposa,  os  mutuados  em  seu  nome  e  do  oulhor- 
«gante  seu  marido,  '  sondo  também  dotal  e  d'('lia  próprios, 
imetade  dos  comprados,  pertencendo  a  outra  metade  á  dieta 
«sua  irmã  e  cunhada » 


1  Esta  declaração,  é  a  afirmação  d' um  facto  que  na  verdade 
se  não  passou,  porque,  é  já  sabido,  demais,  que  nenhuns  bens  foram 
comprados  até  á  data  da  eseriptura,  em  nome  d' ambos  os  cônjuges : 
todos  o  foram  no  nome  somente  de  D.  Maria  Josephina,  e  depois 
partilhados  entre  todos  três,  como  adquiridos  na  sociedade  familiar 
em  que  tinham  vivido. 

2  Se  esta  escriptura  declaratória  fosse  valida,  e  por  effeito> 
d'esta  estipulação  nella  feita,  os  capitães  mutuados  no  nome 
d'ambos  os  cônjuges  na  constância  do  matrimonio  (de  sua  natureza 
adquiridos  e  communicaveis  pela  antenupcial)  fossem  declarados^ 
em  contrario  as  estipulações  d'esta,  próprios  da  mulher,  era  con- 
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Do  simples  confronto  e  rápida  leitara  d'esia  escriplura 
âenomm^áa ,  declaratória  da  antenupcial,  é  saliente,  que  teve 
ella  por  único  (im,  alterar  e  de  todo  annullar,  a  convenção 
feita  n'aquella,  da  communhão  entre  os  dois  cônjuges,  dos 
bens  adquiridos  por  titulo  oneroso  na  constância  do  matri- 
monio, constituindo  assim  essa  escriplura  uma  nova  con- 
venção, que  ataca  e  destroe  essa  communhão^  estipulada  no 
contracto  antenupcial,  e  faz  próprios  da  mulher,  com  jactura 
do  marido,  lodos  esses  mesmos  bens,  sem  mais  direito  á 
communhão  nelles,  da  parte  d'elle,  sob  o  fundamento  simu- 
lado, de  terem  elles  sido  adquiridos  com  capitães  próprios 
da  mulher.  Por  quanto: 

Relembrando  o  que  a  este  respeito  foi  referido  na 
resposta  retro,  e  consubstanciando  os  factos,  vô-se  da  es- 
criptura  antenupcial : 

1.° — Que  com  quanto  n'ella  se  estipulasse  o  direito  a 
favor  de  qualquer  dos  cônjuges,  de  ser  indeumisado  pelos 
bens  adquiridos,  da  importância  dos  distractes  feitos  na 
constância  do  matrimonio,  dos  seus  capitães  ou  dividas  acti- 
vas, nem  por  isso  esse  direito  de  indemnisação,  annulla  ou 
altera  a  pactuada  communhão. 

A  communhão  e  partilha,  na  forma  em  que  foi  pactuada 
para  os  bens  adquiridos,  não  se  resolve,  nem  acaba,  nem  se 
modifica — para  os  fazer  perder  esta  qualidade  e  passarem  a 
ser  próprios  e  exclusivamente  d'algum  dos  cônjuges — pelo 
facto  de  lerem  sido  comprados  com  os  distractos  das  divi- 
das activas  pertencentes  a  esse  cônjuge,  visto  que,  para 
este  caso  previsto  na  antenupcial,  foi  egualmente  pactuado 
o  direito  de  indemnixação  a  favor  d'esse  mesmo  cônjuge  ou 
de  seus  successores,  com  garantia  sobre  esses  mesmos 
adquiridos,  sim;  mas  só  para  depois  da  morte  de  algum  dos 
cônjuges,  e  quando  então  se  achar  que  reabiiente  houveram 


sequente  por  exclusão  de  partes,  que  os  mutuados  em  nome  do 
marido  somente,  haviam  de  ser  declarados  próprios  d"elle;  e  neste 
caso  está  o  maior  numero  dos  que  foram  descriptos  pela  segunda 
cabeça  de  casal. 
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taes  disiraclos,  e  que  o  seu  producto  foi  empregado  na 
compra  de  bens  de  raiz,  alé  a  importância  das  compras 
d'esles,  e  pela  fornia  estipulada 

2.° — Também  da  mesma  cscriptura  antenupcial  se  vê, 
que  para  se  poder  saber,  se  houveram  capitães  ou  dividas 
activas  distradadas,  pertencentes  ou  privativos  de  alí^um 
dos  esposos,  e  haver  logar  em  tal  caso  a  indemnisação  esti- 
pulada a  favor  do  cônjuge  lezado,  foi  determinado,  o  tempo 
da  morte  de  algum  dos  mesmos  esposos  (o  tempo  da  dis- 
solução do  casamento  por  morte  de  algum  d*elles);  mas, 
com  manifesta  alteração  d'este  pacto,  e  em  tudo  contrario  a 
elle,  a  escriptura  declaratória  preslesgando  tudo,  fez  d'um 
só  jacto,  e  d'esde  logo,  próprios  da  mulher,  todos  os  bens 
adquiridos,  sem  mesmo  ser  a  titulo  da  indemnisação  — 
determinada  fazer-se  para  o  tempo  da  morte,  pela  escriptura 
antenupcial  como  dito  é, — sob  o  pretextado  e  simulado  fun- 
damento, de  terem  elles  sido  comprados  com  capitães  dis- 
traclados,  próprios  d'ella  e  em  nome  d'ambos;  quando  a 
verdade  é,  como  já  alraz  (ica  notado,  que  nenhuns  d'elles 
foram  comprados  em  nome  d'ambos  os  cônjuges;  nem  o 
podiam  ter  sido  absolutamente,  com  capitães  próprios  da 
mulher,  os  bens  a  que  se  refere  a  escriptura,  porque,  os  dis- 
tractos  havidos  até  ella,  não  passaram  da  somma,  de  réis 
90?$i990,  como  já  é  provado  e  sabido,  e  o  custo  dos  allu- 
didos  bens,  attingiu  á  somma  avultada,  de  contos  de  réis. 

3.° — Também  se  vê,  da  mesma  escriptura  antenupcial, 
que  lendo  sido  objecto  d'ella  egualmenle,  as  estipulações 
dos  dois  nubentes,  a  respeito  dos  bens  com  que  entraram 
para  o  casal  conjw^M,  declaradamente — para  melhor  pode- 
rem sustentar  os  encargos  do  matrimonio — ;  foi  ella  nesta 
parte,  alterada  também,  pelas  estipulações  nella,  impostas 
pela  irmã  e  cunhada  D.  Maria  Josephina,  a  respeito  dos 
bens  próprios  de  cada  um  dos  dois  cônjuges,  porque  ahi, 
se  declarou  e  estipulou,  por  determinação  d' esta,  que  o 
cônjuge  marido, — tem  sempre  arrecadado  separadamente,  e 
continuava  de  futuro  arrecadar  o  rendimento  de  seus  bens,  sem 
os  despender  na  casa  conjugal,  e  que  os   bens  das  duas 
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irmãs,  mulher  e  cunhado,  dila  D.  Maria  Josephinn,  seriam 
administrados  em  commum  entre  elhis,  separadamente  dos 
do  marido  e  cunhado — ;  e  é  visto,  que  uma  lai  convenção, 
além  de  ser  contraria  aos  íins  do  matrimonio,  ás  obriga- 
ções conjugaes  impostas  pela  lei,  e  a  moral  publica  nellas 
atacada,  altera  directamente  em  todas  as  suas  partes,  o 
contracto  antenupcial,  e  muito  principalmente  naquella,  em 
que  nelle  se  pactuou  a  communhão  dos  bens  adquiridos  na 
constância  do  matrimonio. 

Foi  este  o  principal  fim  da  nova  convenção,  para  con- 
seguir apparentemente  ao  menos,  de  todo  annullar,  essa 
pactuada  communhão,  tomando  por  pretexto  contra  ella,  a 
administração  em  separado,  dos  liens  e  rendimentos,  de 
cada  um  dos  cônjuges,  como  se  estivessem  separados  judi- 
cialmente. 

Militou  para  isso,  ahi,  o  predominio  das  duas  irmãs 
sobre  o  próprio  marido  e  cunhado,  explorado  por  ellas 
de  tal  modo,  para  poderem  conseguir  d'esl'arte,  que  de 
futuro  elle,  ou  seus  herdeiros,  se  levantassem  somente,  ao 
tempo  da  dissolução  conjugal,  com  os  bens  próprios,  para 
que  ellas  duas  irmãs — partissem  egualmente  entre  si  exclu- 
sivamente—  os  bens  adquiridos  uí\  constância  do  matrimo- 
nio, e  durante  a  sociedade  familiar  de  todos  três. 

De  todo  o  exposto  não  é  diflicil  de  concluir,  que  a 
chamada  escriptura,  declaratória  de  3  de  fevereiro  de  18G4, 
é  incompativel  em  todas  as  suas  partes,  com  a  antenupcial 
de  28  de  abril;  e  nulla:  ou  seja,  porque  ella  encorra  em 
si,  uma  nova  convenção  posterior  á  celebração  do  casa- 
mento, (Cod.  Civ.  art.  1:103);  ou  seja,  por(|ue  tem  cila 
essência Imonle  por  objecio,  um  contracto  entre  marido  e 
mulher,  sem  valor  algum,  porque  nenhuma  lei  o  permilte 
e  consente;  ou  seju  emfim,  porque,  nella  (!slá  um  contra- 
cto simidado,  com  o  (im  manifesto,  de  defraudar  os  diro.i- 
tos  do  marido,  a  respeito  da  communhào  dos  bons  adqui- 
ridos, declaradamente  pactuada  no  contracto  antenupcial; 
por  isso  que  ahi  se  declarou  falsamente,  que  os  bens  de 
'  que  se  Irala,  foram  comprados  em  nome  d'ambos  os  cônjuges, 
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e  com  capitães  próprios  da  mulher,  quando  a  verdade 
autlienlicada  pelo  processo,  é — 1.°  que  esses  bens  foram 
comprados,  apesar  de  viverem  todos  três  em  sociedade  fami- 
liar,—  no  nome  exclusivamente,  da  sócia,  irmã  e  cunhada 
D.  Maria  Josephina,  já  com  a  dolosa,  prevenção  de  não  se 
fazerem  adquiridos  na  constância  do  matrimonio,  e  furtal-os 
á  commuuhão  como  taes,  anlenupcialmente  pactuada  —  2.° 
que,  para  não  poderem  ter  sido  comprados,  como  fals.v. 
mente  se  aflirma  na  celebre  declaratória,  com  capitães  pro- 
prios  da  mnlher  e  distractados,  não  era,  com  90j$990  réis 
de  distractes  feitos,  que  se  podiam  ter  comprado  bens  era 
valores  de  contos  de  réis.  Cod.  Civ.  artt.  1:130  e  1:131. 


TESTAMENTOS  DO  VISCONDE  DE  YALLE  DE  REMIGIO 

Primeiro  testamento,  feito  e  approvado  em  9 
il'abril  de  1^64,  no  ap|ien80  ao  primeiro 
volume  do  inventario,  de  fl.   t  a  fl.  8. 

Em  nome  de  Deus  Amen.  Eu  José  Ignacio  Homem  de 
Gouveia,  bacharel  formado  em  Direito. 

dlnstituo  por  meu  universal  herdeiro,  tanto  dos  bens 
«que  agora  possuo,  como  de  todos  os  futuros  que  venha  a 
«adquirir,  por  qualquer  titulo,  ao  bacharel  Francisco  Henri- 
«ques  de  Sousa  Secco,  do  lugar  de  Antuzede.  Peço  ao 
«meu  dito  universal  herdeiro,  que  logo  que  tome  posse  de 
oalguns  dos  meus  bens,  dê  uma  prestação  annual  e  vitali- 
«cia  de  setenta  e  três  mil  réis,  a  Livia,  filha  legitima  de 
«Flora  Maria  de  Jesus  e  seu  marido  José  Gomes  do  Ama- 
«ral  (já  fallecido)  da  Vi  Ha  de  Mortágua,  em  quanto  a  refe- 
f^rida  Livia  se  não  casar,  se  portar  bem  e  residir  em  Mor' 
ntagua,  pois  que  casando-se  a  beneficiada,  perde  todo  o 
«direito  de  receber  esta  pensão  vitalicia  de  setenta  e  três 
«mil  réis » 
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Segue  o  respectivo  «Tnstrnmenlo  de  approvaçãor>  com 
a  (lata  de  9  de  abril  de  18G4,  pela  forma  seguinte: 

Auto  de  apiirovaçâo 

«Saibam  quantos  este  Instrumento nesta  Vil  la 

«de  Cantanhede  e  casas  de  residência  do  dr.  Francisco 
«Henriíjues  de  Sousa  Secco,  aonde  eu  tabellião  rogado  para 
«este  acto  vim,  e  sendo  aqui  presente  José  Ignacio  Homem 
«de  Gouveia,  casado  do  logar  de  Yalle  de  Hemigio  do  jul- 
«gado  de  Mortágua,  de  maior  edade,  o  qual  se  aclia  de 
«saúde,  e  em  seu  perfeito  juizo,  segundo  o  meu  intender, 
«do  que  dou  fé,  e  é  reconhecido  pelo  próprio  das  testemu- 
«nhas  aqui  também  presentes  e  ao  diante  nomeadas  e  no 
«fim  assignadas,  e  estas  o  são  de  mim  tabellião,  do  que 
«dou  fé,  perante  ellas  o  dito  José  Ignacio  Homem  de  Gou- 
«veia  me  entregou  este  papel,  que  disse  ser  o  seu  tesla- 
«mento  por  elle  escripto  e  assignado,  o  qual  eu  tabellião 
«tomei  da  sua  mão,  vi  e  não  li,  e  achei  não  ter  borrão, 
«entrelinhas  ou  cousa  que  duvida  faça,  e  só  na  penúltima, 
«linha  da  primeira  lauda  se  acha  a  palavra  —  meus  —com 
«uma  pequena  emenda,  e  na  nona  linha  de  segunda  lauda 
€da  disposição  do  testador  se  acha  a  palavra  — Reservo  — 
«emendada.  E  a  elle  testador  perguntei  se  é  este  o  seu 
«testamento,  se  o  ha  por  bom,  firme  e  valioso:  ao  que  res- 
«pondeu,  que  sem  duvida  é  este  o  seu  testamento,  que  o 
«ha  por  firme  valioso  e  bom,  e  que  por  isso  me  pediu  este 
«Instrumento  de  approvação,  o  qual  eu  íiz  e  comecei  logo 
«em  seguida  á  disposição  do  testador.  Foram  lesteniu- 
«nhas  a  lodo  este  acto  presentes,  o  dr.  Bento  José  Pinlo 
«da  Motta,  delegado,  casado,  dr.  Ayres  de  Sá  Pereira,  pro- 
flftíssor  de  latim,  dr.  Alexandre  Maria  de  Sousa  Cortezão, 
«advogado,  Francisco  Serrão  Diniz  Coelho  de  Sampaio, 
proprietário,  solteiro,  moradores  nesta  villa,  e  J^sé  Maria 
«Marques  Caldeira,  delegado  do  thesouro,  residente  em 
«Coimbra,  que  vão  assignar  com  o  testador,  depois  de 
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«perante  todos  ser  lido  este  instrumento  em  voz  alta  por 
cniini  Pedro  Augusto  da  Silva  Mendes  *.» 

Ás  assignaluras  d'c5le  auto,  e  nota  do  «pertencen  do 
testamento,  segue  a  abertura  na  data  de  15  de  ahril  de 
1883,  na  (jual  se  declara  anão  conter  o  mesmo  testamento, 
cousa  alguma  que  duvida  faça.  d 

Segundo  testamento,  feito  em  S,  e  approvado 
a  9  de  abril  de  IS 96,  no  appenso  ao  1.° 
volume  do  inventario 

«Sou  christão,  e  rogo  d  virgem  mãe  de  Deus,  a  todos 
tos  santos,  especialmente  a  S.  José,  e  ao  anjo  da  minha 
aguarda,  que  me  assistam  e  acompanhem  tanto  na  vida  como 
ana  morte;  e  assim,  deixo  o  terço  da  terça  de  todos  os  bens, 
«para  bem  da  minha  alma  ^  querendo,  que  o  meu  funeral 
useja  bem  modesto,  e  sepultado  no  cemitério  sem  distincção. 


*  É  visto  que  este  testamento,  com  data  authentica,  anterior 
a  promulgação  do  Cod.  Civ.,  e  com  os  requisitos  exigidos  ao  tem- 
po da  sua  factura,  está  no  caso  de  produzir  eíTeito,  por  isso  que 
se  acha  revestido  de  todas  as  formalidades  legaes,  à  face  dos  dois 
posteriores,  nullos  que  ambos  estão  por  falta  d'ellas,  —  Cod.  Civ., 
art.  1-.755  e  §  un.,  para  por  elle  dever  segundo  o  direito,  ser  re- 
gulada a  successão  do  auctor  da  lierança,  vistas  as  disposições  do 
artigo  citado,  e  dos  artigos  1:756  e  1762. 

2  Esta  peregrina  disposição,  visivelmente  dirivada,  ou  tendo 
o  seu  fundamento  nos  artt.  1:775  e  2:116  do  Cod.  Civ.,  traduz-se 
segundo  a  própria  letra  d'estes  artt.,  em  «suffragios  pela  alma  do 
testador»;  e  como  é  certo,  que  taes  suffragios,  só  podem  consistir 
em  7mssas  e  offirios  nas  egrejas,  conforme  preceitua  o  art.  !.<> 
§  1.0  da  L.  de  26  de  julho  de  1885;  e  como  por  outro  lado,  também 
é  certo,  que  o  testador,  deixando  o  terço  da  terça  dos  seus  bens, 
para  o  bem,  da  sua  alma,  sem  mais  declaração,  e  sem  especificar, 
os  deveres  do  testamenteiro  a  respeito  de  taes  suffragios;  quaes 
e  quantos;  porque  forma  logar  e  tempo,  elles  haviam  de  ser  feitos, 
por  meio  de  anniversarios  ou  sem  elles;  se  deviam  só  consistir 
em  missas,  e  quantas,  e  de  que  esmola,  ou  se  só  em  suffragios  e 
como  celebrados,  ou  em  missas  e  suffragios  juntamente;  é  conse- 
quente de  tudo  isto. 
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«Declaro  que  sou  casado  com  D.  Maria  Emilia  da 
«Natividade  Nogueira  de  Goiívoia,  com  quem  lenho  vivido 
«na  maior  harmonia  c  amizade,  assim  como  com  minha 
«mana;  mas  porque  amhas  são  ricas  e  não  se  querem 
«incommodar  com  os  meus  bens,  nomeio  meu  leslamenleiro 
«o  sr.  Francisco  Henriques  de  Sousa  Secco,  do  logar  de 
«Anluzede,  e  digno  juiz  de  direito,  a  quem,  ou  á  sua  filha, 
«deixo  iodos  os  hens  que  lenho  e  possuo  no  concelho  de 
«Monleniór-o- Velho;  e  na  sua  falia,  designo  o  hacharel  José 
«de  Gouveia  e  Sousa,  do  logar  de  Valle  de  Açores. 

«Deixo  á  minha  criada  Maria  Suzana,  lillia  de  meu 
«compadre  Gonçalo  Marques  de  Deus,  as  duas  proprieda- 
«des  de  Bôcca  e  Fajão,  com  os  quatros  moinhos,  videiras, 
«oliveiras,  pinliaes,  e  lodos  os  mais  pertences,  sitos  no 
«limite  de  Santa  Ovaia  de  Cima. 

«Instituo  nsufructuaria  de  todos  os  outros  bens,  direi- 
«tos  e  acções,  e  herdeira  da  quarta  parle  dos  mesmos,  a 
nClemencia  *  de  Oliveira  solteira,  (ilha  legitima  de  meu 
«compadre  António  de  Oliveira,  residente  no  mesmo  logar 


1."  — que  esta  disposição  do  testador,  não  pode  ir  ak^ni  do 
cumpío  das  despezas  feitas  com  o  enterro  e  suffragios  respectivos, 
conforme  o  costume  da  terra,  como  se  determina  "no  artigo  1:899 
§  1.°,  de  harmonia  com  o  art.  2:116  do  Cod.  Civ.  com  applicação 
ao  art.  1:77o  do  mesmo  Cod. 

2.°  —  é  consequente,  que  esta  mesma  disposição  —  de  legado 
d'alma  —  caducou  era  tudo  mais  que  não  seja,  a  importância  das 
despezas  referidas,  únicas  que  te:n  de  sair  do  terço  da  terça. 

Uma  tal  disposição,  não  se  pode  ter  por  filha  da  inspiração 
própria  do  testador,  que  não  fosse  suggestão  dos  illusties  eccle- 
siasticos  que  lhe  assistiram  e  não  o  desampararam  até  ao  ponto 
da  approvação  do  testamento,  na  qual  os  seus  nomes  figurara  de 
testemunhas,  porque  até  mesmo  essa  disposição  destoada  da 
modéstia  com  que  elle  determinou,  iramediataniente  à  deixa  do 
legado  *  querei'  que  o  seu  funeral  fosse  bem  modesto,  e  ser  sepultado 
uo  cimiterío  sem  distincção.» 

•  O  nome  de  — Clemência  —  está  emendado,  e  sobreposta  a 
razura  d'outro  nome  diíTerente  primitivamente  eseripto  e  quo  fora 
razurado  de  modo  a  não  poder  ler-se,  e  assim  substituído  peio 
de  — Clemência— que  agora  se  acha  e  íè,  emendado. 
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«de  Valle  de  Remifíio,  e  por  sua  morte  passarão,  metade 
«dos  dilos  meus  bens,  que  ella  tiver  usufruído,  para  o  pri- 
«meiro  testamenteiro,  Sousa  Secco ;  e  a  outra  metade,  para 
«as  minhas  afilhadas  Maria  e  Delphina,  filhas  do  segundo 
«testamenteiro  Gouveia  e  Sousa. 

«Peço  á — mencionada  *  Clemência  ^  —  que  estabeleço 
«usufriictuaria,  e  ás  minhas  herdeiras,  que  sejam  amigas, 
«e  que  suppli(|uem  a  Jesus  Christo  que  tenha  misericórdia 
«da  minha  alma. 

«E  por  esta  forma  conchio-o  este  meu  testamento,  e 
«por  elle  revoga  todas  as  disposições  anteriores;  pois 
«que,  tendo  prometlido  diflerentes  esmolas  a  algumas  pes- 
«soas,  com  a  codição  de  se  bem  portarem  até  ao  meu  falleci- 
«mento,  não  o  fizeram  e  abusaram  de  minha  confiança,  por 
«isso  nada  lhes  deixo  e  nada  lhes  devo;  revogando  tam- 
«bem  outro  testamento  que  fiz  na  Yilla  de  Cantanhede  ha 
«mais  de  dez  annos.  Valle  de  Remigio,  seis  d'abril  de 
«1876.  — José  Igancio  Homem  de  Gouveia.  i> 

Segue  o  auto  de  approvacão  d'este  testamento,  que  se 
acha  a  fl.  1:103. 

Auto  de  apiiroTaçâo 

«Saibam no  meu  escriptorio  aonde  eu 

«Tabellião  me  achava,  ahi  perante  mim  Tabellião  e  as 
«cinco  testeimmbas  idóneas,  o  reverendo  Plácido  Augusto 
«Pereira,  Parodio  em  Valle  de  lleiíiigio,  o  reverendo  Abel 
«d'Almeida  Sousa,  do  logar  da  Povoa,  Freguezia  de  Valle 
«de  Remigio,  João  Bernardo  da  Cunha,  Parodio  na  Egreja 
«d'esta  Villa  de  Mortágua,  Joaquim  Henriques  d'Almeida, 
«casado  negociante,  e  João  Martins  Pereira,  solteiro,  traba- 
«Ihador  d'esta  Villa,  todos  de  mim   tabellião  conhecidos; 

*  Esta  palavra — mencionada  — ,  é  que  appareeeu  emendada, 
nas  ultimas  cinco  letras,  sem  resalm  da  emenda. 

2  Nesta  palavra  ou  nome  de— Clemência — aqui,  dão-se  exa- 
ctamente todos  os  mesmos  factos,  apontados  na  nota  (1)  pagina  73 
para  ser  desnecessário  repetil-os  aqui. 
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«compareceu  presente  o  bacharel  José  Ignacio  ílomem  de 
«Gouveia,  casado,  proprietário,  de  maior  edade,  do  logar 
«de  Valle  de  Hemigio,  fregtiezia  do  mesmo  povo,  d'este 
«concellio  de  Mortágua,  pessoa  que  eu  tabellião  c  as  mcs- 
«mas  testemunhas  conhecemos,  e  por  isso  lambem  lodos 
«reconhecemos  ser  o  dito  bacharel  José  Ignacio  Homem  de 
«Gouveia  e  verificámos  a  identidade  d'elle,  e  nos  certificá- 
«mos  estar  elle  em  perfeito  juizo  e  livre  de  toda  e  qualquer 
«coacção.  E  pelo  mesmo  bacharel  José  Ignacio  Homem  de 
«Gouveia,  em  presença  d'aquellas  testemunhas  me  foi  apre- 
«sentada  esta  disposição  ou  testamento  para  ser  por  mira 
«approvado  e  cerrado,  declarando-me  ser  a  sua  ultima 
«vontade:  em  seguida  sempre  na  presença  das  sobredictas 
«testemnnhas,  eu  tabellião  vendo  o  testamento  sem  o  ler, 
«verifiquei  que  está  escripto  e  assignado  por  elle  testador 
«bacharel  José  Ignacio  Homem  de  Gouveia,  em  duas  pagi- 
«nas,  até  onde  começou  esta  approvação,  e  rubricado  na 
«folha  que  o  contém,  por  elle  dito  testador:  que  não  lera 
«borrão,  entrelinha,  emendas  ou  nota  marginal,  tendo  apenas 
«na  linha  dezenove  da  segunda  pagina,  uma  palavra  emen- 
•  dada  que  bem  se  lê  e  diz  « — bens — .  E  logo  em  seguida 
«á  assignalura  do  mesmo  testamento,  principiei  a  lavrar 
«este  auto  de  approvação,  continuei-o  sem  interrupção  na 
«mesma  pagina  e  na  seguinte  ate  final,  e  li  em  voz  alta, 
«em  razão  do  testador  o  não  querer  ler,  com  quanto  por 
«mim  adverlido  fosse  de  que  tinha  direito,  d'isso,  sendo  a 
«esta  leitura  e  a  tudo  o  mais  [)resentes,  desde  o  principio 
«até  ao  fim,  as  referidas  testemunhas.  E  de  como  estas 
«formalidades  supra  especificadas  foram  assim  praticadas  e 
«cumpridas  em  acto  continuo,  eu  tabellião  certifico  e  dou 
«fé,  e  o  testador  e  as  mesmas  testemunhas  assignam  com 
«os  seus  nomes  por  inteiro.  E  eu  José  Martins  Pereira, 
«tabellião » 

Este  nulo  completa-se  cora  as  assignaturas  do  lestador, 
testemunhas  e  tabellião  a  final.  De[iois  da  assignalura  do 
tabellião,  segue  immediutamcnte  a  seguiolc  nota: 
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«A-s  palavras  na  segunda  pagina,  linha  segunda  e  onze, 
«que  parecem  emendadas,  bem  se  lèem  e  dizem  ambas  — 
«■Clemência. — José  Ignacio  Homem  de  Gouveia.» 

Á  margem  d'esta  declaração  está  escripto  — «Código 
«Civil,  art.  1:942.» 

Depois  d 'isto,  veio  o  auto  d' abertura,  da  forma  que 
segue,  com  data  de  17  de  abril  de  1883: 

Abertura 

«Anno  do  nascimento 

«compareceu  António  Paes  d'Almeida,  casado,  proprietário, 
«do  jogar  de  Ribeira,  freguczia  do  Espinho,  concelho  de 
«Mortágua,  e  apresenton  ao  dito  administrador  um  testa- 
« mento  fechado,  cosido  com  quatro  pontos  de  linha  preta 
«dobrada,  e  lacrado  com  quatro  pingos  de  lacre  vermelho 
«por  cada  um  dos  lados,  que  o  dito  administrador  recebeu, 
«e  viu  ser  do  bacharel  José  Ignacio  Homem  de  Gouveia, 
«de  Valle  de  Remigio,  no  espolio  do  qual  diz  ter  sido 
aencontrado  *,  apresentando  indicios  de  ter  sido  aberto,  por 
«isso  que  os  pingos  do  lacre  que  foram  deitados  sobre  os 
apnntos  da  linha.,  mostram  serem  deitados  por  duas  vezes. 
(íAberto  este  testamento  pelo  referido  administrador,  viuse 
«que  as  palavras  —  Clemência  —  alinha  duas  da  segunda 
«pagina,  acha-se^meMí/dí/íi,  e^a  linhas  onze  da  mesma  pagina 
«a  palavra — mencionada — está  em  parte  emendada  ;  estando 
«também  na  mesma  linha  onze  a  palavra — Clemência  — 
«emendada;  e  a  palavra — bens — a  linha  dezenove,  da  mesma 
«segunda  lauda,  está  também  emendada. 


1  É  diffleil  comprehender,  como  seja  verdadeira  esta  decla- 
ração, do  testamento  ter  sido  eacontrado  no  espolio  do  testador, 
e  não  ter  sido  apresentado  por  pessoa  da  casa  d'elle,  visto  que  o 
apresentante  Paes  d' Almeida,  era  pessoa  tão  extranha,  que  declara 
ser  do  logar  da  Ribeira  freguezia  do  Espinho,  a  distancia  mais  de 
légua,  de  Yalle  de  Remigio  1 1 
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«No  final  (lo  auto  de  approvação  e  assignaluras  das 
f  respectivas  testemunhas  e  tabellião,  está  uma  nola  escripla 
«e  assignada  pelo  testador  que  diz — As  palavras  na  segunda 
apagina  linha  segunda  e  onze,  que  parecem  emendadas,  bem 
fsc  lêem,  e  dizem  ambas — Clemência — José  Ignacio  Homem 
«de  Gouveia.  Á  margem  d'esta  nota  está  uma  outra  que 
«diz  —  Código  Civil,  artigo  mil  nove  centos  e  quarenta  e 
«dois.  Estas  notas  feitas  depois  da  approvaçSo,  confirmam 
«que  o  testamento  foi  ellectivamente  aberto  e  fechado  oulra 
«vez  com  segundos  pingos  de  lacre  da  mesma  cor,  ficando 
«a  linha  de  permeio.     De  tudo  para  constar » 

Quesitos  para  o  exame  a  fl.  1:0^1,  sobre 
«o  testamento  do  Visconde  de  Vallc  de 
dRemigiO)  de  tt  tie  abril  de  IS 9 O,  e  as  res- 
«pectivas   respostas; 

Propostos  por  parle  do  requerente  Sousa  Secco. 

1.°  —  a  fl.  1:078.  Na  pagina  segunda,  linha  segunda 
do  testamento,  o  nome  que  ahi  se  lê  de  v.  Çlemenciay>  está 
emendado? 

Resposta  a  fl.  1:084  v.   Ao  primeiro,  está  aemendado». 

2.°  —  Este  referido  nome  de  o-Clemenciar)  acha-se 
alli  escripto,  e  emendado,  sobre  uma  urazuroD  feita  com 
vestígios  de  que  primitivamente  eslava  alli  escripto  outro 
nome,  ou  palavra  differente? 

Resposta  a  fl.  1:085  v.  Segundo,  responderam  aaffir- 
mativamenteí). 

3.°  —  Aquella  palavra  ou  nome  primitivanjcnte  alli 
escripto,  está  obliterado  de  modo  que  se  não  pode  ler  o  pri- 
mitivo nome  ou  disposição? 

Resposta  a  fl.  1:084  v.  Terceiro,  está  raspado,  e  emen- 
dado, de  maneira  que  não  se' pode  ler  a  palavra  primitiva, 
que  lá  eslava. 
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4.°  —  Na  linha  undessima  na  mesma  segunda  pagina 
do  testnmonlo,  aclia-se  emendada  a  palavra  amencionada-»? 

Respolsa  a  íl.  1:084  v.  Quarto,  acha-se  emendada, 
nas  ultimas  cinco  letras,  a  palavra  «mencionada. i> 

5.°  —  Na  mesma  undessima  linha  d'este  testamento, 
onde  lanihcm  se  lê  o  mesmo  nome  de  « Clemência-» ,  acha-se 
sohreposlo  egualmenle  a  uma  razura,  feita  do  mesmo  modo, 
c  emendado,  com  todas  as  mais  circumstancias  e  factos 
quesilados  com  relação  a  esse  mesmo  nome,  na  linha 
segunda  da  pagina  segunda  ? 

Resposta  a  fl.  1:085.  Quinto,  o  mesmo  que  responde- 
ram ao  quesito  terceiro. 

6.°  —  As  duas  notas  de  encerramento  no  invólucro 
do  te.siamenlo,  sendo  differenles  no  tamanho  da  letra,  diffe- 
rem  tanihem  entre  si  na  cor  da  tinta,  mais  ou  menos  carre- 
gada com  que  estão  escriplas? 

Resposta  a  fl.  1:085.  Sexto,  differem  no  tamanho  da 
letra,  mas  não  na  côr  da  tinta  que  é  egual. 

7.°  —  Differençando-se  essas  notas  (quesito  anterior) 
também  pela  côr  da  tinta,  qual  d'ellas  condiz  nessa  côr  com 
a  do  auto  da  approvação,  se  é  que  alguma  d'cllas  condiz? 

Resposta  a  fl.  1:085.  Sétimo,  ambas  as  notas  con- 
dizem com  a  letra  do  auto  da  approvação  e  côr  da  tinta. 

8.° — A.  emenda  da  palavra  «mencionada»  na  linha 
undessima  da  segunda  pagina  do  testamento,  mostra-se  feita 
da  letra  «c»  em  diante,  e  que  o  espaço  occupado  por  esta 
emenda  era  branco  antes  d'ell(n? 

Resposta  a  fl.  1:085.  Oitavo,  responderam  que  não 
era  branco. 

Quesito  adicional  a  fl.  1:084. 
Se  o  testamento  mostra  a  existência  d'algum  vicio  ou 
defeito  além  dos  já  quesitados  por  elle  proponente. 
Resposta  a  fl.  1:085  v. 
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Ao  quesito  ((adicional»  responderam,  que  nada  mais 
acharam  digno  de  notar-se  além  do  que  fica  mencionado  em 
resposta  aos  quesitos  propostos  pelas  partes,  por  tsso  que 
não  lhes  compele  a  apreciação  jurídica  de  quaesquer  outros 
vicios  que  por  ventura  haja. 

«Quesitos  por  parle  de  Clemência  de  Oliveira  e  mais 
«interessados  ex  adverço  a  fl.  1:079. 

Quesito  primeiro  a  fl.  1:079. 

A  letra  do  testamento,  da  assignatura  do  testador  no 
fim  d'elle,  da  rubrica  do  mesmo  testador  no  auto  da  pri- 
meira paf;in.'t.  da  assignatura  do  testador  no  auto  da  appro- 
vação,  da  noia  de  resalva  e  da  sua  assignatura,  escripta 
em  seguida  á  assignatura  do  tahellião  no  auto  da  approvação, 
e  da  nota  aCod.  Civ.  art.  1:942»  escripta  á  margem  da 
dita  resalva,  é  idêntica? 

Resposta  a  fl.  1:085.     É  idêntica. 

Quesito  segundo.  A  palavra  ((Clemência))  escripta 
na  dita  resalva  exarada  no  íim  do  auto  da  approvação, 
denotará  por  ventura  estar  escripta  em  substituição  de  outra 
alli  primeiro  escri|»ta,  ou  antes  denotará  que  alguns  dos 
traços  que  formam  as  suas  letras  foram  avivados  para  as 
tornar  mais  legiveis,  não  se  seguindo  no  avivamento  os 
traços  primitivamente  escriplos  que  eram  mais  finos,  apesar 
de  serem  idênticos? 

Resposta  a  fl.  1:085.  Foram  avivados  apenas  alguns 
traços  das  letras  do  nome  de  a  Clemência»  para  se  tornar 
bem  legivel  esse  nome  alli  escripto  primitivamente. 

Quesito  terceiro,  na  linha  onze  da  segunda  pagina  do 
testamento,  a  palavra  ((mencionada»  á  qual  immediatamente 
se  segue  a  palavra  emendada  ((('Ichkmicííi»,  deiiola  tor  sido 
emendada  nas  suas  ultimas  cinco  letras? 

Resposta  a  fl.  1:08o.  Já  está  respondido  no  quesito 
quarto,  do  dr.  Secco. 
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Quesito  quarto,  no  caso  aíTirmativo,  será  esta  emenda 
o  resultado  da  necessidade  de  estreitar  as  referidas  ultimas 
cinco  leiras  emendadas,  afim  de  por  esta  forma,  haver  espaço 
para  se  escrever  a  palavra  Clemência,  por  ser  esta  mais 
extensa  do  (jue  a  outra  palavra  por  ella  substituída?  * 

Resposta  a  fl.  1:085.     Não  podem  afjirmal-o. 

Quesito  quinto,  além  das  palavras  emendadas  «C/e- 
menciãD,  «mencionada»  «Clemencian  «Bem»,  escriptas 
na  scííunda,  undessima,  e  decima  nona  linha  da  segunda 
pagina  do  testamento,  existem  nelle  algumas  outras  palavras 
nas  qiiaes  algumas  das  suas  loiras  lenham  avivados  parte 
dos  seus  traços,  não  se  seguindo  no  avivamento  os  traços 


1  Não  pode  passar  desapercebido,  por  ser  importante  ficar 
bem  consignado  aqui,  que,  nesta  forma  de  exprimir,  e  d'outros 
semelhantes  dizeres,  neste  e  no  antecedente  quesito  (S.^ei."), 
reconhecem  claramente,  os  propugnadores  do  testamento,  a  exis- 
tência nelle  dos  seguintes  viciame"ntos,  feitos. 

1.0 — que  primitivamenttí  e  antes  da  palavra — Clemência — , 
existiu  alli,  uma  outra  palavra  menos  extensa  (escripta  com  menos 
letras),  a  qual  fora  por  elta  suhsHtuida,  e  por  consequência  obli- 
terada; (o  que  tanto  basta  para  o  mesmo  testamento  ser  havido 
por  não  escripto  Cod,  Civ.  1:940) 

2.0— que  o  nome  de — Clemência  —  mais  extenso,  escripto  em 
substituição  d'aquelle  nome  primitivo,  bem  como  a  palavra— men- 
cionada —  foram  emendados  realmente. 

Como  são  estes  os  factos,  reconhecidos  pelos  propugnadores 
do  testamento,  é  evidente  que  elles  contradizem  a  famosa  resalva, 
que  não  o  pode  salvar,  como  esta  os  contradiz  a  elles;  e  só  resta 
para  concluir,  que  não  fazendo  essa  falsa  resalva,  referencia  da 
palavra  «mencionada»  para  a  não  poder  resalvar  d'emendada;  nem 
declarando  realmente,  emendadas,  mas — parecidas  emendadas— 
as  palavras  «Clemência"  como  encobrindo  que  o  fossem,  a  desdizer 
assim,  das  emendas  nella  existentes;  também  ella  as  não  resalva, 
porque  até  procura  encobrir  aquella  substituição  feita,  em  duas 
partes  do  testamento,  pela  palavra  ou  nome  d*e  —  Clemência — , 
visto  que  d'ella  também  não  faz  referencia.  Nem  mesmo  que  a 
fizesse,  podia  resalvar  essa  substituição,  por  isso  que  esta,  importou 
essencialmente,  a  obliteração,  da  primitiva  disposição,  e  dada  ella, 
o  testamento  havar-se-ha  por  não  escripto.  Cod.  Civ.  1:940 
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primitivos,  sem  que  todavia  essa  circumslancia  denote  que 
houveram  letras  ou  palavras  suhsliluidas  por  outras,  o  não 
estará  alli  neste  caso,  o  alí^arisnio  nove,  escriplo  na  nota 
marginal  na  resalva,  exarada  no  íim  do  auto  da  approvação? 
Resposta  a  fl.  1:085.  Jla  outras  palavras  nas  quaes 
algumas  das  suas  letras  tem  avivados  parte  dos  seus  traços, 
não  se  seguindo  rigorosamente  os  traços  primitivos,  sem  que 
comtudo  essa  circumstancia  denote  que  houveram  letras  ou 
palavras  substituidas  por  outras;  em  tal  caso  está  também  o 
algarismo  nove  a  que  se  refere  este  quesito. 

Quesito  sexto,  a  leira  das  duas  notas  do  sohrcscripto 
do  testamento,  apesar  da  dilVerenra  na  fçrandeza  dos  cara- 
cteres, será  uma  e  outra  do  tahellião  que  subscreveu  essas 
notas? 

Resposta  a  íl.  1:085  v.     Affirmativamente. 

Em  resultado  dos  quesitos  e  respostas  aos  mesmos. 
íicou  assentado,  certo  e  incontestável : 

1.°  —  Que  nos  dois  logares  do  testamento  linhas, 
segunda  e  undécima,  da  pagina  segunda,  onde  está  o  nome 
de  Clemência,  foi  raspado  (obliterado)  do  modo  que  se 
não  pôde  ler,  outro  nome  primitivamente  alli  escriplo,  e 
substituido  pelo  existente  de,  Clemência,  no  próprio  dizer 
lambem,  do  quesito  quarto  dos  adversários,  a  íl.  1:083. 

2.°  —  Que  o  nome  de  Clemência,  actualmente  exis- 
tente, foi  sobreposto  ás  razuras  d'aquellc  primitivo  nome 
alli  escriplo;  e  (|ue  além  (risso,  se  acha  emendado. 

3.°  —  Que  lambem  foi  e  se  acha  emendado,  nas  ulti- 
mas cinco  letras,  a  palavra  mencionada,  escripla  antece- 
dentemente ao  nonie  de  Clemência,  na  referida  linha  undé- 
cima do  testamento. 

4.°  —  Que  é  idêntica,  a  lellra  do  testamento,  das 
notas  existentes  em  seguida  ao  nulo  da  approvação,  e  das 
assignaluras  neste  auto,  no  mesmo  testamento,  e  nota  dila, 
sem  comtudo  se  declarar  pelos  peritos  (pon|ue,  nem  lhes  foi 
quesitado)  (|ue  estejam  feitas  por  letrado  testador,  as  emendas 
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achadas  no  teslanienlo  e  a  nota  allusiva,  subsequente  ao 
aulo  da  approvação. 

5.°  —  Que  foram  avivados  alguns  traços  das  letras  do 
nome  de  Clemência,  escriplo  nesta  nota,  para  se  tornar 
roais  legível. 

6.°  —  Finalmente,  com  relação  á  existência  d'algum 
outro  vicio  ou  defeito,  além  dos  qiiesilados,  que  nada  mais 
havia  digno  de  noíar-se,  além  do  respondido  aos  quesitos  das 
partes. 

Depois  d'isto,  tamhem  é  certo,  incontestável  e  authen- 
tico,  por  constar  do  auto  da  abertura  do  testamento  a  fl. 

1.°  —  Que  foi  elle  apresentado  na  administração  do 
concelho,  fechado,  cozido  com  quatro  pontos  de  linha  preta 
dobrada,  e  lacrado  com  quatro  pingos  de  lacre  vermelho  por 
cada  um  dos  lados,  com  indícios  de  ter  sido  aberto,  por  isso 
que  os  pingos  de  lacre,  mostravam  serem  deitados  ^or  duas 
vezes, 

2.°  —  Que  sendo  aberto  pelo  respectivo  administra- 
dor, viu-se  que  as  palavras  «Clemência»  nas  linhas  segunda 
e  onze  da  segunda  pagina,  se  achavam  emendadas,  assim 
como  emendada,  em  parte,  a  palavra  ((mencionada»  na 
referida  linha  onze. 

3.°  —  Que  posterior  ao  aulo  da  approvação  e  assigna- 
turas  das  respectivas  testemunhas  e  tabellião,  estava  uma 
nota  escripta  e  assignada,  que  diz  a  as  palavras  na  segunda 
«pagina,  linha  segunda  e  onze,  que  parecem  emendadas, 
«bem  se  lêem,  e  dizem  ambas,  «Clemência» 

4.° — Que  as  alludidas  emendas,  existentes  nas  palavras 
«Clemência»  e  na  palavra  «mencionaday) ,  não  existiam  ao 
tempo  da  approvação  do  testamento,  segundo  a  declaração 
feita  no  respectivo  auto  pelo  tabellião. 

Sendo  pois,  todos  estes  factos  certos  e  incontestáveis 
a  respeito  do  testamento;  de  duas  cousas  uma  só  é  a  ver- 
dadeira:— «primeirar)  ou  se  ha  de  admittir,  que  elle  não  foi 
aberto,  depois  de  fechado  pelo  tabellião,  e  nesse  caso,  que 
as  emendas  fe  razuras)  e  mais  viciamentos  achados, 
foram  feitos  em  seguida  ao  auto  da  approvação  e  antes  de 
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fechado  o  testamento,  como  pode  crer-se;  tanto  pelo  facto 
de  se  achar,  immediatamente  em  seguida  as  assignaturas 
d'6sse  mesmo  auto,  aqiiella  referida  nota,  allusiva  ás  refe- 
ridas emendas;  como  egiinlmenle  porque,  os  peritos  do 
exame,  não  declararam  a  existência  dos  vestígios  d'elle  ter 
sido  aberto,  depois  de  ter  sido  fechado,  para  esses  viciamontos 
poderem  ser  feitos;  e  nesse  caso,  praticou-se  um  acto  contra 
as  disposições  da  lei,  nos  artt.  1:918  e  1:902  e  |  2.°  do 
Cod.  Civ.,  pelas  quaes  é  formalidade  essencial,  ser  o  tes- 
tamento fechado,  cosido  e  lacrado,  em  seguida  ao  auto  da 
sua  approvaçcào, — acto  continuo  e  sem  interrupção, — e  por  isso 
o  testamento  pécca  de  nullidade;  tanto  por  elíeilo  dos  dois 
artigos  citados,  como  pelo  disposto  no  artigo  10  do  mesmo 
Código. 

Segunda,  ou  se  ha  de  admitlir,  que  o  testamento,  depois 
de  fechado  pelo  tabellião,  foi  posteriormente  aberto,  e  pra- 
ticados nelle  aquelles  viciamentos  achados  e  notados,  e  que 
mão  oculta,  que  os  praticou,  novamente  fechara  o  testamento 
(no  dizer  do  anlo  da  sua  abertura);  tanto  para  encobrir  os 
viciamentos  feitos,  do  que  também  é  prova  a  nota  a  elles 
alluziva,  que  os  desdiz;  cemo  egualmente,  para  conseguir 
dolosamente,  fazel-o  escapar  á  nullidade  comminada  pelo 
art.  1:139  do  Cod.  Civ.,  visto  que,  segundo  este  artigo  se 
o  testamento  apparece  aberto  com  taes  viciamentos,  fica 
desde  logo  nullo. 

Não  está  ahi  tudo,  porque  o  facto  de  ter  o  testamento 
apparecido  fechado,  e  com  taes  viciamentos,  constilue 
de  per  si,  um  outro  viciamento  a  mais,  visto  que  a  lei,  que 
permilte  abrir  o  testamento  cerrado  (artt.  1:939,  1:940  e 
1:942  do  Cod.  Civ.)  não  permitle  fechal-o  de  novo,  porque 
para  o  fechar,  só  o  tabellião  é  que  tem  competência,  em 
seguida  o  auto  da  approvação  e  neste  caso  somente,  e 
quando  o  testador  não  prescinda  d'esla  formalidade. 

Como  quer  que,  todos  esses  viciamentos  fossem  prati- 
cados, ou  por  esta  ou  por  aquella  forma,  o  testamento  não 
pode  ter  validade  por  principio  algum. 
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1°  —  Não  tem  validade  segundo  o  art.  1:939,  como 
o  teria  se  se  acha-se  aberto,  mas  sem  nenhum  outro  viciamento, 
porque,  ao  contrario  d'islo,  appareceu  fechado,  c  com  aquelles 
notados  viciamentos,  importando  o  mesmo,  que  se  appare- 
cesse  aberto,  vislo  que  para  os  praticar  (não  tendo  elles 
sido  feitos,  antes  de  fechado  o  testamento  pelo  tahellião,) 
impreterivelmente  foi  aberto;  e  o  faclo  de  ter  apparecido 
fechado  depois,  não  passa  de  ser  um  novo  viciamento,  e 
a  prova  ao  mesmo  tempo,  do  dolo  com  que  se  quiz  ocultar,  que 
o  testamento  tivesse  sido  aberto  para  praticar  os  viciamentos 
notados,  como  tamhem  para  salval-o  da  nullidade  comminada 
pelo  citado  art.  1:939. 

2."  —  É  havido  por  não  escripto  o  testamento,  segundo 
o  art.  1:940  do  mesmo  Código,  e  nullo  por  consequência, 
visto  que  appareceu  obliterado  (por  meio  das  rasuras  feitas 
c  notadas)  de  modo  a  não  se  poder  ler  a  primitiva  disposi- 
ção ou  o  nome  da  pessoa  primitivamente  instituida,  sub- 
sliluido  pelo  de  Clemência,  sobreposto  as  razuras,  e  ainda 
emendado  depois,  para  não  deixar  de  haver  nisto,  um 
triplice  viciamento. 

3.° — Finalmente,  é  inrevalidavel,  o  testamento,  segundo 
o  art.  1:942  do  mesmo  código,  visto  que,  para  poder  ser 
revalidado  segundo  elle  (não  quanto  as  razuras  por  serem 
insanáveis,  mas  sim  em  quanto  ás  emendas),  era  necessário, 
que  se  desse  o  conjuncto  das  seguintes  circumstancias,  e 
não  se  deu. 

1 .°  —  Que  se  achasse,  só,  emendado  ou  alterado;  e  em 
contrario,  e  mais  do  que  só  (sómenlc)  emendado  ou  alte- 
rado, o  testamento  apparecem  obliterado  por  meio  das  nota- 
das razuras,  e  só  este  viciamento  basta  para  elle  ser  nullo 
pelo  art.  1:940. 

2."  —  Que  apparecesse  aberto,  como  implicitamente 
determina  o  cit.  art.  1:942,  e  explicitamedte  o  art.  1:940, 
de  que  aquelle  é  parte  integrante;  e,  em  contrario  d'isto, 
o  testamento  appareceu  fechado,  e  com  mais  csle  vicia- 
mento. 
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3.°  —  Que  as  emendas  notadas,  se  mostrassem  feilaS 
por  letra  do  loslador.  Cod.  Civ.  art.  1:992;  mas  esse  facto 
carece  absolulainenle  de  prova,  porque  os  peritos  não  de- 
clararam, nem  llies  foi  quesitado,  que  ellas  fossem  feitas 
por  letra  do  testador. 

4."  —  Que  as  emendas  achadas  se  mostrassem  resal- 
vadas  por  letra  do  testador  e  com  sua  assignatura,  cit. 
Cod.  e  art.;  mas,  além  de  se  não  mostrar  autiienticamente, 
que  aquella  nolii,  collocada  em  se/^aiida  ao  auto  da  appro- 
vaçào,  e  assi^íuatura  que  nclla  (igura,  estejam  feitas  por 
letra  reconhecidamente  do  testador,  porque  os  peritos  do 
exame  tal  não  declararam,  acresce,  que  essa  nota,  em  vez 
de  resalvar  as  emendas  feitas  na  palavra  aClemencian, 
desdiz  do  fado  de  terem  sido  realmente  emendadas  essas 
palavras  pelo  testador.  O  que  aili  se  declara  é,  que  ellas, 
parecem  emendadas,  o  mesmo  (|ue  aflQrmar,  que  o  não  foram, 
e  que  mais  serve  para  não  poderem  ser  atlribuidas  ao 
testador,  porque  taes  viciamentos,  no  dizer  do  art.  1:941 
do  Cod.  C\v.,  presumem-se  khoíi  pela  pessoa  a  cuja  guarda 
o  testamento  estiver  confiado  fe  consequentemente,  ao  apre- 
sentante do  testamento,  presumido  guarda  d'elle)  em  quanto 
o  contrario  não  se  provar;  e  o  contrario  é  que  se  não 
provou. 

E  como  se  isto  não  bastasse,  accresce  ainda,  que  não 
se  mostra  egualmente,  resalvada  a  emenda  que  se  acha 
feita  na  palavra  umencionadai);  nem  finalmente  a  alteração 
que  se  fez  com  a  substituição  do  nome  primitivamente 
escripto  e  razurado  (ou  raspado,)  pelo  de  e^Clemenciav  no 
logar  d'elle,  c  sobreposto  as  razuras,  se  permitlido  é,  ( embora 
o  citado  art.  1:942  do  Cod.  Civ.  o  Ucão  declare,  e  o  art.  1:940 
condemne)  alterar  os  testamentos  por  meio  de  razuras. 
Após  todos  estes  viciamentos  e  defeitos  de  formulas,  de  que 
largamente  já  se  tratou  nas  respostas  sobre  a  partilha, 
estão  lambem  os  defeitos  de  formulas  no  auto  da  approvação, 
já  nellas  notados  com  a  devida  largueza,  para  de  tudo  se 
poder  concluir,  que  o  testamento  de  6  d'abril,  não  pode 
ler  validade  por  principio  nenhum. 
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Para  nada  fallar  neste  lestanienlo,  ainda  se  encontram 
nelle  viciamenlos  d'uma  ordem  dilTerenle,  que  a  boa  critica 
facilmente  aponta,  e  que  á  sã  consciência  descobre,  na 
confrontaçíio  d'elle  com  os  outros  dois,  —  anterior  e  poste- 
rior,— entre  os  quaes  eile  se  destaca  pelas  suas  singulares 
e  notáveis  disposições.  Naquelles  dois,  como  para  confir- 
marem o  juizo  de  livre  pensador,  que  se  attribuia  ao  testa- 
dor, não  se  occupou  elle  senão  de  dispor  dos  seus  hens 
temporalmente,  conforme  lhe  aprouve,  sem  visos  de  espiri- 
tualidades, ou  cuidados  manifestados  pela  sua  alma.  Neste 
outro  porém,  cousa  differente,  os  seus  cuidados  foram  todos 
por  esta. 

Começando  por  fazor  nelle  a  sua  profissão  de  fé  reli- 
giosa, e  por  inqtlorar  a  protecção  dos  santos  e  as  graças 
do  céu,  para  a  vida  e  para  a  morte,  prosegue,  sob  o  dominio 
d'estas  ideias  (suggcridas  na  occasião)  em  fazer  a  tdeixa 
do  terço  da  terça  de  todos  os  bens,  para  o  bem  da  sua  alma, 
e  do  usufructo  de  todos  os  seus  mesmos  hens»,  a  um  nome 
que,  ou  seja  o  que  estava  e  foi  razurado,  ou  o  que  o 
substituiu,  não  eslava  no  caso  por  consideração  nenhuma, 
de  poder  ser  o  seu  representante  e  de  perpetuar  a  sua 
memoria. 

Mas  que  outra  cousa  havia  de  ser,  para  não  faltarem 
ahi  lambem  as  suggestões  sobre  escrúpulos  de  consciência 
—  mal  cabidas  —  se  ao  lado  do  testador  estavam  as  senti- 
nellas  vegilantes,  de  três  padres  —  um  dos  quaes  pronuncia- 
damenle  da  seita  jesuitica,  —  que  nunca  o  desampararam; 
e,  que,  para  completarem  toda  a  sua  obra,  até  serviram, 
todos  três,  de  testemunhas  do  auto  da  approvação  do  tes- 
tamento, ao  passo  que  em  outros  testamentos,  nenhum 
ecciesiastico  figurou  de  testemunha! ! !  E  circumstancia  bem 
singular  é  também  esta,  e  significativa  ao  mesmo  tempo, 
de  que,  as  deixas  d'aquelle  exótico  legado  d'alma,  e  usufru- 
cto de  todos  os  bens  do  testador,  a  quem  por  nenhum  titulo 
podia  honrar  a  sua  memoria,  tudo  foi  obra  de  suggeslão 
padresco-jesuitica. 
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8.°  testamento  de  ISS  de  outubro  de  1980,  a 
fl.  1:1<>6  V. 

«José  Ignacio  Homem  de  Gouveia,  bacharel  formado 

«em  direito,  casado 

« 

« 

«Tendo  boa  saúde  e  perfeito  juizo  sem  coacção  ou  indacção 
«alguma,  faço  a  seguinte  disposição  testamentária  —  deixo 
«por  minha  morte  o  usnfruclo  de  todos  os  bens  que  tenho 
«e  possuo  nas  freguezias  de  Lobão,  Lagiosa  e  Tonda  no 
«concelho  de  Tondella,  á  minha  irmã  I).  Delfina  Amália  de 
«Gouveia,  incluindo  todos  os  direitos  e  acções  que  tenho 
«nas  três  ditas  freguezias,  e  por  fallecimcnto  de  minha 
«mana  passará  a  propriedade  de  todos  os  referidos  bens,  á 
«nossa  afilhada  e  prima,  D.  Delfina  Amália  de  Gouveia  e 
«Sousa,  de  Valle  d'Âçôres  do  mesmo  concelho  de  Mortágua, 
o  (ilha  do  fallecido  José  de  Gouveia  e  Sousa  e  sua  mulher 
«D.  Felismina  do  Valle  d'Açôres,  com  a  condição  da  men- 
«cionada  D.  Delfina  Amália  de  Gouveia  e  Sousa  residir  a 
«maior  parle  do  tempo  em  a  nossa  casa  do  Souto  de  Lobão, 
«e  de  ahi  mandar  celebrar  no  nosso  oratório  trinta  missas 
«annuaes  pelas  nossas  almas  e  dos  nossos  antepassados  de 
«quem  herdámos  os  bens, 

«Deixo  também  por  minha  morte  as  propriedades, 
«denominadas  —  a  Bôra  e  Fajão,  —  con)  os  quatro  moinhos, 
«pinhaes  e  todos  os  mais  pertences,  sitos  no  limite  de 
«Santa  Ovaia,  que  parttMU  com  o  rio,  mana  Delfina,  José 
«Tavares  da  Povoa  e  herdeiros  de  José  Lopes  de  Figueiredo, 
«a  Tapada  do  Yalle  Carvalho,  as  casas  junto  da  Ponte  do 
«povo  de  Santa  Ovaia  e  a  Regada  do  Portodinho,  de  que 
«é  arrendatário  João  Merca,  á  minha  creada  Maria,  filha 
«de  António  Figueira  e  Antónia  Maria  d'cste  logar  de  Santa 
«Ovi\ia,  com  a  condição  de  estar  em  minha  casa,  de  se  não 
«casar  antes  do  meu  fallecimento,  e  de  não  ter  filho  algum 
(s.atè  á  minha  morte.  E  assim  concluo  esta  minha  disposição 
«Icslamenlaria. ...» 
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Sfigue,  depois  (la  assigniUiirn  do  testador,  o  auto  de 
npprovação  d'(!sle  leslaniento,  da  forma  segiiinle,  com  data 
de  22  de  outubro  de  1880 : 


Auto  tie  approvaçâo 

«Saibam  os  que  este  virem.  . . .  neste  logar  de  Santa 
«Ovaia  de  Cima....  onde  cu  labellião  vim  ás  casas  do 
«ex.*""  dr.  José  Ignacio  Homem  de  Gouveia,  sendo  este 
«ahi  presente  e  ser  d'este  mesmo  logar,  residente  em  Valle 
«de  Ucmigio,  julgado  de  Mortágua,  pessoa  do  meu  conhe- 
«cimento  e  das  teslemuniias  ao  diante  nomeadas  e  no  fim 
«d'este  auto  assignadas,  do  que  dou  fé,  ser  o  próprio  e 
«presente  *.  E  na  minha  presença  e  das  mesmas  teste- 
«raunbas  idóneas  '^,  pelo  mesmo  cx.'"°  dr.  José  Ignacio 
«Homem  de  Gouveia  me  foi  entregue  este  papel,  que  disse 
«ser  o  seu  testamento  p.  disposição  da  ultima  vontade;  c 
«eu  labellião,  tomando  da  mão  do  testador  o  mesmo  tesla- 
« mente  sem  o  ler,  vi  que  é  escripto  pelo  mesmo  testador, 
((rubricado  e  assignado,  tendo  uma  lauda  escripla  e  quasi 
«outra  não  tendo  borrão,  entrelinha  ou  nota  marginal  ^,  que 
«o  testador  está  em  seu  perfeito  jiiizo,  e  livre  de  toda  e 
«qualquer  coacção,  segundo  o  meu  entender  e  das  mesmas 
«testemunhas  do  que  dou  mais  minha  fé,  e  por  isso  Ib'o 
«approvo  a  rogo  do  mesmo  testador,  de  que  a  tudo  foram 


1  Faltou  aqui  a  declaração  —  formalidade  essencial  —  a  fazer 
pelo  labellião,  de  ter  sido  reconhecido  o  testador  e  verificada  a  sua 
identidade  pelo  mesmo  labellião  e  pelas  testemunhas^  cuja  falta 
annulla  o  testamento  pelo  art.  1:925,  com  applieação  aos  arlt.  1:918 
e  1:922  n. o  5  do  Cod.  Cív. 

2  Idóneas,  sem  mais  declaração  dos  motivos  porque  o  são! 

3  Também  aqui  faltoxi  a  formalidade  essencial  do  art.  1:922 
n.°  4  do  Cod.  Civ.,  de  não  ler  o  labelUão  declarado,  se  o  testa- 
mento, tinha  ou  não,  alguma  emenda;  e  essa  falta,  faz  que  elle 
fique  sem  ef feito,  por  expressa  determinação  do  art.  1:925  do 
mesmo  Cod.  Civ. 
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«leslfímiinhos  presentes  desde  seu  principio  nté  final — José 
«Pereira,  solteiro,  carreiro,  Manuel  Correia,  solteiro,  do 
(í Mosteiro  de  Fraguas  e  creado  da  ex."'^  D.  Uclíina,  José 
«Marques,  solteiro,  creado  da  mesma  dita,  Joaf|uim  Gon- 
«çalves,  solteiro,  creado  da  mesma  dita,  António  Gonçalves, 
«casado,  cesteiro;  estes,  d'esíe  lo«;ar  de  Santa  Ovaia  de 
«Cima,  meus  conhecidos  e  maiores  de  vinte  e  um  annos ; 
«e  de  conio  se  praticaram  todas  estas  formalidades  em  acto 
«continuo  e  não  interrompido,  dou  eu  tahellião  mais  a  minha 
«fé;  e  eu  Francisco  Caríloso  Paes,  tahellicio,  que  o  escrevi 
«e  assignei  com  o  testador  e  testemunhas  depois  de  lido 
«em  voz  alta  perante  todos,  por  mim  tahellião  *.» 

Este  testamento,  appareceu  viciado  por  meio  de  emen- 
das, e  d'uma  razura,  e  com  defeitos  de  formulas  no  auto  da 
approvacão. 

Motivou  isto,  um  primeiro  exame  sobre  elle,  feito  em 
20  de  janeiro  de  1885  a  íl.  1:130  do  inventario  Foram 
porém  os  respectivos  peritos,  deficientes,  e  contradicto- 
rios  nas  respostas  aos  respectivos  quesitos,  porque  tendo-se 
limitado  a  declarar  aque  existiam  palavras  com  letras  com- 
npostas  e  concertadas,  mas  não  emendadas,  e  uma  razura 
«em  uma  das  palavras  escriptas  no  mesmo  testamento:» ,  deter- 
minou isto,  proceder-se  a  um  secundo  exame,  com  peritos 
respeitáveis  pelo  seu  nome,  profissão  e  saher. 

Foi  o  que  se  fez,  e  o  resultado  (Posse  exame,  consta 
dos  respectivos  quesitos  e  respostas  pela  forma  que  segue, 
e  que  dispensam  por  isso,  a  reproducção  dos  quesitos  e  res- 
postas do  primeiro  exame  de  íl.  1:130. 


^  Também  se  deu  aqui  a  falta  essencial,  pelo  art.  1:914  por 
applicação  do  art.  1:922  §  1.°,  do  tabellião  ter  lido  o  auto  da 
approvaçãOj  sem  declarar,  o  motivo  porque  não  foi  lido  de  prefe- 
rencia pelo  testador.  Esta  falta,  faz  do  mesmo  modo,  que  o  tes- 
tamento fique  sem  effeito,  pela  expressa  disposição  do  art.  1:92o 
do  Cod.  Giv. 
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4(^iieslto8  no  segunilo  exame  n  fl.  f  tl5t,  <lo 
testamento  de  99  ile  outubro  «le  1999)  por 
parte  do  requerente  Sousa  Secco. 

Primeiro.  Na  primeira  pagina  d'este  testamento, 
linha  quinta  a  passar  para  a  sexta  linha,  a  palavra  que  ora 
se  lé  indação,  está  como  fora  escripta  primitivamente,  ou 
acha-se  visivelmente  emendada,  na  quarta  letra  «a»,  por 
meio  de  traços  differentes,  mais  grossos,  e  carregados  na 
tinta,  pelas  quaes  é  evidente,  que  foram  alterados  os  pri- 
mitivos em  parte,  e  que  outro  fora  o  seu  característico  ? 

Resposta  a  fl.  1:152  v.  Ao  primeiro  responderam, 
«que  a  palavra  a  que  allude  o  quesito  tem  actualmente  as 
«letras  precisas  para  que  possa  lèr-se  a-indaçãov:  a  primeira 
«letra  a,  está  porém,  nos  seus  traços  actuaes,  mais  car- 
« regada  que  as  letras  que  na  mesma  palavra  a  precedem 
«ou  se  lhe  seguem  ;  e  é  visivel  a  existência  d'uma  outra 
«perna  na  referida  letra  «a»,  formando  um  triangulo  com  o 
«ultimo  traço  do  mesmo  «a»;  e  que  não  é  próprio  da  confor- 
«maçào  das  outras  leiras  «a,  a»  do  referido  testamento  ;  e 
«por  isso  lhes  parece  vestígios  de  differente  letra,  que  fora 
«anteriormente  escripta,  sem  que  com  tudo  possam  asseve- 
«rar  qual  era.» 

Segundo.  Na  mesma  primeira  pagina,  linha  nona,  a 
palavra  «possuoi»  está  como  fora  primitivamente,  ou  emen- 
dada nas  duas  ultimas  letras,  por  forma  a  manifestar,  que 
outros  foram  os  seus  característicos  ? 

Resposta  a  fl.  1:152  v.  Responderam: — «Que  a. 
«palavra  a  que  se  refere  este  quesito,  tem  actualmente  as 
«letras  precisas,  para  que  possa  lêr-se  apossuo»;  e  as  duas 
«ultimas  letras  «u,  o,»  estão  emendadas,  sendo  ainda  visi- 
«veis,  entre  as  duas  pernas  do  «w  e  o,»  vestígios  d'outras 
«leiras ;  não  podendo  com  tudo  affirmar,  quaes  as  letras 
«primitivamente  escriptas.» 

Terceiro.  Na  mesma  primeira  pagina,  linha  dezesete, 
a  palavra  abensv  está  como  fora  primitivamente  escripta; 
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ou  aclia-se  visivelmente  emendada  na  ultima  letra  d'ella  «s* 
mostrando  que  outro  fora  o  seu  característico  ! 

Resposta  a  fl.  1:153.  Itesponderam  «que  a  palavra 
«a  que  alliide  este  quesito,  tem  actualmemle  as  letraf? 
«precisas  para  se  ler  «bensn;  mns  esta  ulliuia  letra  «í» 
«está  emendada,  conliecendo-se  ainda  vestígios,  na  parle 
«anterior,  d'outra  letra  que  não  pôde  decifrar-se,  se  fora 
«anteriormente  escripta.» 

Quarto.  Na  mesma  primeira  pagina,  linha  vinte  nove, 
a  palavra  «nossasn,  está  como  fora  escripta  primitivamente, 
ou  acha-se  visivelmente  emendada,  na  quinta  letra  «a» 
mostrando  que  outro  fora  o  seu  primitivo  caracterislico? 

Resposta  a  fl.  1:153.  Responderam  «que  a  palavra  a 
«que  se  refere  este  quesito,  a  penúltima  letra  «o»  está 
tmais  carregada  que  as  outras  letras,  que  a  precedem  e 
«que  se  lhe  seguem  na  mesma  palavra;  e  acha-se  mesmo 
«aquella  letra  escripta  por  forma  um  pouco  diversa  das 
«letras  «a»  «a»  que  se  encontram  no  testamento,  e  notam 
«mesmo,  um  pequeno  traço  transversal,  que  liga  as  três 
«astes  do  dito  «o»,  todavia  não  se  atrevem  a  affirmar  que 
«houvesse  emenda,  porque  em  outros  «a»  se  encontra 
«aquelle  traço  orisonlal. 

Quinto.  Na  pagina  segunda,  linha  quinta  a  palavra 
iSantay)  está  como  fora  escripta  primitivamente;  ou  acha-se 
visivelmente  razurada  e  emendada,  mostrando  que  outro 
fora  o  seu  primitivo  característico  nas  letras  razuradas  e 
emendadas? 

Resposta  a  fl.  1:153  v.  Responderam  «que  a  palavra 
«a  que  se  refere  este  quesito,  tem  actualmente  as  letras 
«precisas  para  se  ler  uSantai):  houve  razura  no  espaço 
«comprehendido  actualmente,  pela  segunda  e  terceira  letras 
«a  «»  e  na  parte  superior  a  ellas;  e  houve  emenda  conhc- 
«cendo-se,  principalmente  dehaixo  da  letra  «n»,  vestígios 
«d'outras  letras  primitivamente  escriptas,  mas  não  podem 
«aílirmar,  quaes  essas  leiras. 


92 


«Notam  todavia  que  na  parte  anterior  do  primeiro  «a», 
«existe  unia  espécie  de  ponto  ou  virj^ula,  que  se  ntão 
«encontra  atraz  das  outras  leiras  «a  «»  do  referido  lesta- 
« mento.» 

Sexto.  Na  pagina  segunda  do  respectivo  auto  da 
approvação  do  mesmo  testamento,  linha  vinte  duas,  a  passar 
para  a  vinte  e  Ires,  a  parlicula,  «do»  e  a  primeira  sylaba 
«Mosr>y  da  palavra  ((3Iosleiro»,  estão  cscriplas  como  foram 
primitivamente,  ou  estão  visivelmonte  emendadas,  e  a 
mostrar,  que  outros  foram  os  seus  primitivos  característicos? 

Resposta  a  fl.  'l:lo4.  Responderam  «que  as  letras 
«cíiD  e  «09  immediatamente  anteriores  á  palavra  a  Mosteiro  d 
«a  que  se  refere  este  quesito,  bem  como  o  «J/»  da  dita 
«palavra  (íMosteiro»  foram  emendadus,  conhecendo-se  em 
«todas  três  vestígios  de  letras  anteriormente  escriptas,  das 
«quaes  a  primeira  do  actual  «cí»,  era  um  «c»,  e  por  haíxo 
«da  segunda  perna  do  <<dj)  existe  um  «r»;  não  podendo 
«comtudo  ailirmar,  quaes  as  letras  primitivamente  escriptas, 
«aonde  actualmente  estão  as  letras  «o»  e  «J/».» 

Sétimo.  Na  mesma  segunda  pagina  do  mesmo  auto, 
de  approvação,  a  palavra  «excellentissima-» ^  está  como  fora 
escripla  priuiitivamcnle,  ou  aclia-se  visivelmente  emendada 
na  quarta  e  (juitita  letras  d'ella? 

Resposta  a  fl.  1:154  v.  Responderam  «que  não 
«encontram  vestigios  seguros,  para  aflirmar  que  houvesse 
«emenda  na  palavra  dexcellentissimas) . 

Desnecessário  é,  por  inútil,  transcrever  aqui  os  quesitos 
propostos  pelas  partes  contrarias  a  fl.  1:148,  por  parte  de 
D.  Delpliina  Amália  de  Gouveia,  D.  Felismina  do  Patrocínio 
d'Almeida  e  Sousa,  representando  suas  íiilhas,  menores,  e 
José  Francisco  Marques  de  Figueiredo,  porque,  nas  respos- 
tas dadas  pelos  respectivos  peritos,  a  fl.  1:154  v.,  elles  os 
(ideclarqram  prejudicados  com  as  respostas  dadas  aos  outros 
quesitos-»  (do  requerente  do  exame,  Sousa  Secco). 
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Conclusões 

Já  não  pode  restar  duvida.  O  testamento  de  22  de 
outubro  do  1880,  contém,  segundo  as  declararões  dos  peri- 
tos no  respectivo  exanin,  diversas  emendas,  nas  palavras 
escriptas  no  corpo  d'elle,  e  até,  uma  raziira  na  palavra 
«santa»  (uma  das  tamliem  emendadas)  na  pagina  segunda 
linha  (|uinla;  assim  como  taiiil)em  no  auto  da  sua  approva- 
ção,  existem  emendadas  as  palavras  «do  Mosteiroy). 

Examinado  esse  auto,  ve-se: 

Prmeiro,  que  não  foram  nelle  resalvadas  essas  emendas 
existentes  no  corpo  do  testamento  *,  com  preterição  d'esla 
formalidade,  essencial  pelo  art.  1:922  n.°  4  do  Cod.  Civ., 
cuja  falta  faz,  que  elle  fique  sem  effeilo  pela  disposição 
expressa  do  art.  1:925;  como  egualmente  se  mostra,  que 
não  foram  resalvadas  pelo  tabellião,  as  emendas,  por  elle 
próprio  feitas  no  auto  de  approvação,  nas  palavras — do 
Mosteiro  — ;  e  esta  falta  torna  nullo  esse  mesmo  auto,  pela 
expressa  disposição  do  art.  2:495  e  n.**  8  do  Cod.  Civ.,  e 
consequentemente,  nullo  o  testamento. 

Segundo,  que  no  mesmo  auto  faltou  «  formalidade 
essencial,  do  tabellião  declarar,  se,  o  respectivo  testamento, 
tem  ou  não,  alguma  emenda,  o  essa  falta  (tanto  mais  notável 
aqui,  por  isso  que  de  facto  elle  as  tem)  annulla-o  pela 
disposição  do  art.  1:925, com  applicacão  ao  n.°4  do  art.  1:922 
do  Cod'.  Civ. 

Terceiro,  no  mesmo  auto  também  faltou  a  formalidade, 
do  tabellião  «declarar  que  o  testador  foi  reconhecido,  e  que 
«foi  verificada  a  sua  identidade,  por  elle  tabellião  e  por  as 
(í testemunha sy)  segundo  o  preceito  dos  artt.  1:913  e  1:922 
n.°  5  do  citado  Cod.;  c  esta  falta  também  annulla  o  testa- 
mento, segundo  o  já  citado  art.   1:925;  pois  que  o  mais 


i  Mostra  o  respectivo  exame,  que  estão  emendadas,  com 
vestígios  d'nutras  letras  primitiianienteescTiptus,  agora  desconhe- 
cidas, as  {)alavras — indarão  (por  inducção) — possuo— bens — Sanla 
—  ao  mesmo  tempo  com  uma  razura  nesta  ultima. 
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que  o  labellião  alli  disse,  foi  que  o  testador,  era  apessoa  do 
seu  conhecimento  e  das  testemunhas  ao  diante  nomeadas,  e 
deu  sua  fé  de  ser  o  próprio  e  presentes. 

Quarto,  do  mesmo  auto  também  se  vô,  que  foi  c!l«  lido 
pelo  labellião,  e  não  pelo  próprio  testador,  como  Mie  é 
facultado  pelo  nrt.  1:914  por  applicnção  do  art.  1:922 
I  1."  do  Cod.  Civ.;  omittindo  o  mesmo  tabellião  declarar, 
se  o  lera  por  o  testador  o  não  ler  querido  ler;  e  esta  falta 
importa  formalidade  essencial  preterida,  e  a  nullidade  do 
testamento,  pelo  já  citado  art  1:925  com  appiicação  ao 
citado  I  1."  do  art.  1:922,  e  art.  1:914  do  citado  Cod. 

A  lodos  estes  vicios  e  deffeitos,  existentes,  ou  no  tes- 
tamento ou  no  auto  da  approvação,  acresse  o  vicio  da  ruzura, 
existente  na  palavra  ((Santa:i  na  paj^iiia  segunda  linba 
quinta  do  mesma  testamento,  segundo  a  declaração  dos 
peritos  no  exame  d'elle;  e  a  respeito  d'ella,  ou  seja  porque 
não  possam  ser  admittidas  razuras  nos  testamentos,  ou  seja 
porque  não  foi  resalvada,  o  testamento  é  bavido  por  não 
escripto  naquelle  caso,  nu  nullo  neste,  por  appiicação  dos 
artt.  1:922  n.°  4,  1:940  e  2:495  n."  8  do  citado  Cod. 

Terminará  aqui  esteja  longo  trabalho.  Ficam  expostos 
com  largueza,  e  liquidados  com  inteira  exactidão,  os  factos 
de  que  cumpre  saber:  ficam  assentes  sobre  as  mais  seguras 
bases  de  jurisprudência,  os  principies  do  direito  que  lhes 
são  applicaveis;  e  ficam  em  fim  tiradas  as  legitimas  con- 
clusões, que  cabem;  e  nada  mais  .se  faz  preciso  por  agora. 
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